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Propiciar a livre discussão de importantes temas relacionados à engenharia sanitária e ambien-
tal foi sempre uma grande preocupação da revista DAE.

Os ensaios, de cunho autoral, publicados nos últimos números desse periódico vêm recebendo 
inúmeras manifestações de apoio por parte dos nossos leitores e do seu conselho editorial. Em 
nossa última edição (número 194), publicamos um artigo abordando questões referentes a ela-
boração de normas e códigos de prática  no Brasil (Normas anormais – Prof. Ivanildo Hespanhol).

Em resposta recebemos, de alguns técnicos que há muito militam nesse campo, a solicitação da 
abertura de um espaço para que pudessem apresentar seus questionamentos sobre alguns pontos 
abordados no referido documento.

Firme no propósito de contribuir para debate democrático de assuntos relevantes do sanea-
mento ambiental, possibilitando, através do exercício do contraditório, que nossos leitores possam 
tirar suas próprias conclusões sobre os mesmos, não poderíamos ter outra posição senão acatar a 
essa justa reivindicação. Sendo assim, publicamos nessa edição o ensaio “Considerações sobre os 
equívocos da matéria ‘Normas Anormais’”.

Na seção Ponto de Vista, apresentamos o ensaio “Em busca da gestão de recursos hídricos para 
a cidade resiliente”, dos professores Monica F. A. Porto e Rubem La Laina Porto, documento que 
contribui sobremaneira para melhor compreensão dos recentes e graves problemas de escassez de 
água enfrentados por diversos municípios de nosso país.  

Completam essa edição da revista DAE, os artigos técnicos:
•	 Análise de conteúdo, usabilidade e navegabilidade de sítios eletrônicos da internet de prestado-

ras de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário do Brasil
•	 Previsão de consumo de água via modelagem matemática de sistema de abastecimento de água 
•	 Tratamento eletroquímico de azo corante acid red 27 em solução aquosa usando anodo de Ti/

Ru0,3Ti0,4Sn0,3O2  
•	 Geração de metano e de créditos de carbono no tratamento de esgotos sanitários 
•	 Diagnóstico da utilização de sistema de informações geográficas na gestão do saneamento bá-

sico das regiões administrativas de Araçatuba e Bauru (SP) 

Boa leitura a todos,
 

Américo de Oliveira Sampaio
Editor Chefe  

Reservatório do 
Sistema  Cantareira - 
Banco de imagens 
da Sabesp
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formas de transporte. Reduzem 
a dimensão da área de im-
pacto. Enfim, viver em cidades 
é uma boa ideia e o mundo, ao 
se tornar predominantemente 
urbano, terá maior chance de 
oferecer melhor qualidade de 
vida aos seus cidadãos, princi-
palmente quando se trata da 
provisão de serviços.

No entanto, há que se reco-

O aumento da urbanização 
no último século, asso-
ciado ao crescimento 

populacional, acabou por trans-
formar as grandes cidades em 
áreas vulneráveis face à sua 
forte dependência de recursos 
naturais externos e sua fragili-
dade perante eventos climáticos 
extremos.

As cidades apresentam enor-

mes vantagens do ponto de 
vista de produção econômica 
e sua compacidade, desde que 
bem organizada, pode trazer 
benefícios de toda a ordem. As 
áreas urbanas compactas têm o 
potencial de tornar a prestação 
de serviços aos seus cidadãos 
mais eficiente. Podem reduzir a 
emissão de gases poluentes por 
poder proporcionar melhores 

Em busca da gestão de 
recursos hídricos para a 
cidade resiliente
por Monica F. A. Porto1 e Rubem La Laina Porto2

Matéria de capa

1 Professora Titular, Escola Politécnica da USP, mporto@usp.br

2 Professor Senior, Escola Politécnica da USP, rlporto@usp.br

DOI: http://dx.doi.org/10.4322/dae.2014.124  
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nhecer que grandes contingen-
tes populacionais agrupados 
em uma pequena área faz com 
que aumente o risco de algo dar 
errado. Se levarmos em conside-
ração a definição de risco como 
sendo a probabilidade de algo 
ocorrer vezes a consequência, 
ou o dano esperado, é claro que 
se houver a possibilidade de um 
número muito grande de pes-
soas ser afetado por um evento, 
mesmo que de baixa probabili-
dade, os efeitos são muito mais 
trágicos. Em particular no que 
tange aos fenômenos relaciona-

dos à água, secas e cheias são 
fenômenos naturais onde não 
existe a possibilidade de se tra-
balhar com risco zero. As maio-
res secas e cheias ainda estão 
por ocorrer. Além disso, nossa 
capacidade de previsão de tais 
fenômenos ainda é bastante li-
mitada. Reconhece-se ainda a 
necessidade de dispormos de 
sistemas que sejam menos afe-
tados pela variabilidade climá-
tica e, principalmente, sejam 
adaptáveis a situações adversas.

Nos últimos anos surgiu a apli-
cação do conceito de resiliência 

à gestão das cidades. Resiliência 
é a propriedade mecânica dos 
materiais de não sofrer ruptura 
e retornar à condição anterior 
após sofrer uma condição de 
grande estresse. Ora, uma ci-
dade resiliente é aquela que tem 
a capacidade de oferecer a seus 
habitantes a retomada à vida 
normal mesmo após uma situ-
ação de grande estresse. Os fe-
nômenos de estresse podem ser 
variados, desde sua capacidade 
para manter o oferecimento de 
bons serviços de saúde durante 
uma epidemia, até a capacidade 
de se recuperar após eventos 
naturais extremos de cheias, se-
cas, furacões, entre outros.

A água é certamente um fa-
tor que tem importância na re-
siliência das cidades, tanto por 
seu excesso, como por sua falta. 
Inundações são grandes fatores 
de estresse, assim como as se-
cas podem causar grandes pre-
juízos às áreas urbanas, tanto do 
ponto de vista de saúde humana 
e qualidade de vida, como do 
ponto de vista econômico, com 
perdas para os setores da indús-
tria, comércio e serviços.

Como fazer para que as ci-
dades passem por situações 
de estresse hídrico sem gran-
des prejuízos à sua população? 
A cidade de Nova Iorque, por 
exemplo, tem sido frequente-
mente citada como um exemplo 
no quesito de abastecimento 
de água, por ter feito grandes 
avanços na proteção de seus 
mananciais. No entanto, a ci-
dade dependia, até o último mês 
de outubro, de dois túneis para 
transferência da água captada 
em bacias vizinhas para a dis-
tribuição na área urbana. Esses 
dois túneis entraram em opera-
ção em 1917 e 1936, respecti-
vamente. Ambos já haviam, há 
muito, ultrapassado sua vida útil 

Enchentes de Franco da Rocha, São Paulo
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tema, em outras palavras refere-
-se às fragilidades que o sistema 
apresenta e a fatores externos de 
falha. Por exemplo, uma estação 
de bombeamento que não tenha 
um sistema de alimentação elé-
trica confiável ou não disponha 
de pessoal capacitado para operá-
-la. A exposição está relacionada 
à posição geográfica ou localiza-
ção das pessoas ou bens sujeitos 
aos danos. Refere-se também à 
maior ou menor susceptibilidade 
do sistema em relação aos even-
tos críticos. Assim, uma popula-
ção localizada nas partes baixas 
de uma cidade usualmente es-
tará mais exposta a inundações. 
Da mesma forma, um hospital ou 
uma escola situada em bairros 
altos podem apresentar dificul-

e estavam sem manutenção por 
dificuldades de operação. Além 
disso, havia o receio de ruptura 
caso fossem esvaziados. Desde 
1954 havia planos para a cons-
trução de um terceiro túnel para 
reduzir o risco de acidente e 
consequente desabastecimento 
da cidade. Diversas tentativas 
para construí-lo foram feitas, 
sem sucesso. Quando o pre-
feito Bloomberg tomou posse 
em 2002, ao perguntar para 
um grupo de consultores quais 
eram as maiores fragilidades de 
Nova Iorque, ouviu, surpreso, 
que a ruptura dos túneis estava 
dentre os mais significativos 
impactos que a cidade poderia 
sofrer. Um investimento de US$ 
4,7 bilhões de dólares permitiu 
que grande parte desse túnel 
entrasse em operação em 2013, 
reduzindo risco de desabaste-
cimento e afastando a possibi-
lidade de falha3. Note-se que o 
objetivo do novo túnel não foi o 
de aumentar a oferta de água, 
mas tão somente de diminuir a 
vulnerabilidade do sistema.

Certamente, a correta avalia-
ção do risco é um ponto impor-
tante para a segurança hídrica. 
É muito comum entender-se que 
dois fatores principais devem 
ser considerados na avaliação 
do risco de eventos extremos: 
a probabilidade de ocorrência 
e o dano causado. Mais recen-
temente considera-se também 
a exposição ao evento. Criou-se 
assim o conceito de “triângulo 
do risco”, proposto por Crichton4 
e apresentado na Figura1.

Segundo esse conceito, ameaça 
é a probabilidade de ocorrência 

3 Flegenheimer, Mark (16 October 2013). “After Decades, a Water Tunnel Can Now Serve All of Manhattan”. The New York Times.

4 Crichton, D. The Risk Triangle. In: Ingleton, J. (Editor) Natuaral Disaster Management. Leicester, Inglaterra: Tudor House Holdings Ltd, 1999, p. 
102-103

de um evento de determinada 
magnitude e é normalmente ex-
pressa, em hidrologia, através do 
período de retorno ou da proba-
bilidade de um sistema falhar em 
atender a uma determinada de-
manda. A vulnerabilidade é uma 
propriedade intrínseca do sis-

Figura 1 - Triângulo do risco

Fonte: Crichton (1999)

Sistema Cantareira - Reservatório do Jaguari
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dades em serem abastecidos de 
água durante períodos mais críti-
cos. Se um dos lados do triângulo 
de risco aumenta ou diminui, o 
risco aumenta ou decresce no 
mesmo sentido.

A gestão do risco, derivado de 
eventos hidrológicos extremos, 
a que as cidades são submetidas 
é, portanto, o processo que visa 
mitigar os respectivos danos de-
correntes por meio da redução 
desses fatores.

A redução do risco por meio 
da redução da ameaça é possível 
através de medidas que visem 
aumentar a garantia dos siste-
mas, isto é, visem reduzir a pro-
babilidade de falha. Atuar neste 
fator implica geralmente na im-
plantação de medidas estruturais 
(barragens, canais, e outras). A 
redução da vulnerabilidade pode 
ser feita pelo controle das pos-
síveis ameaças externas e corre-
ção das fragilidades, como foi o 

trabalhar com 95% de garantia, 
a probabilidade de ocorrência 
da falha é pequena e, numa ati-
tude “cigarra”, deixa para se pre-
ocupar quando a falha ocorrer. O 
pessimista, ao contrário, perse-
gue intensamente o controle da 
falha e, possivelmente, torna-se 
ineficiente, dispendendo recur-
sos humanos e financeiros em 
excesso.

A atitude mais correta é bus-
car reduzir, de forma conjunta, 
todos os fatores que levam a um 
aumento do risco, de forma har-
mônica e planejada. É aqui que 
entra o conceito de aumento de 
resiliência.

Há diversas maneiras de se 
aumentar a resiliência: (1) pla-
nejamento; (2) preparação e (3) 
redundância. Note-se que os 
conceitos aqui descritos servem 
igualmente para fenômenos ex-
tremos de cheias e de escassez.

Na fase de Planejamento, por 

caso da construção do terceiro 
túnel em Nova Iorque. É muito 
comum ocorrerem falhas por 
falta de manutenção de bombas, 
falta de energia elétrica em equi-
pamentos sensíveis, entre outros. 
A redução da exposição pode ser 
conseguida, por exemplo, através 
de mudanças no uso e ocupação 
do solo para afastar populações 
das zonas de inundação, redun-
dância no abastecimento de 
populações que podem ser abas-
tecidas por dois sistemas, entre 
outros.

O aumento da resiliência de um 
sistema está diretamente vincu-
lado à eficiência com que se trata 
a gestão do risco.

Quando se olha apenas a redu-
ção da ameaça, ou seja, deseja-se 
trabalhar com a menor falha pos-
sível, pode-se incorrer em duas 
situações distintas. O otimista 
tenderá a ver que se um sistema, 
por exemplo, é planejado para 

Sistema Cantareira - Reservatório do Jaguari
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exemplo, decide-se a probabili-
dade de falha desejada. Para ser 
corretamente definida, o efeito 
da falha deve ser analisado. Se há 
pouca exposição de populações, 
podem ser admitidas falhas maio-
res, mas se a exposição é grande 
não se admite riscos muitos gran-
des. Assim é que usualmente tem 
se recomendado falhas inferiores 
a 5% para sistemas de abasteci-
mento de água, ou períodos de 
retorno correspondentes a 100 
anos para sistemas de macrodre-
nagem em áreas urbanas densa-
mente ocupadas. Duas questões 
devem ser, entretanto, conside-
radas. Séries hidrológicas tem se 
mostrado não estacionárias, isto 
é, com estatísticas como média 
e desvio padrão não constantes. 
Nosso conhecimento da proba-
bilidade de falha tem sido colo-
cado em cheque. Outro ponto é o 
custo elevado das obras quando 
se deseja reduzir muito a proba-
bilidade de falha.

Assim, considera-se atual-

mente que o planejamento 
deve conter certo grau de fle-
xibilidade e permitir adaptação. 
Como isso se traduz em termos 
práticos? Por exemplo, plane-
jando-se soluções que possam 
incluir os demais fatores de au-
mento de resiliência. A cidade 
de Monterrey, México, possui 
ao redor de 4 milhões de habi-
tantes na área metropolitana 
e está localizada em área de 
baixa disponibilidade hídrica. A 
cidade conta com um Anel de 
Transferência5  de 70 Km de 
extensão e que interliga manan-
ciais superficiais e subterrâneos 
(3 barragens e 412 poços, den-
tre outros) como forma de me-
lhorar a operação do sistema 
dependendo da escassez de um 
ou outro manancial.

Outros exemplos de políticas 
de longo prazo que fazem parte 
do Planejamento, são as possíveis 
formas de operação do sistemas 
que contemplem um aumento de 
resiliência. Por exemplo, quando 

da outorga do Sistema Cantareira 
em 2004, adotou-se a operação 
baseada nas curvas de aversão a 
risco. Estas curvas recomendam 
a adoção de políticas de restrição 
de uso em função do armazenado 
no sistema. Quando o volume ar-
mazenado começa a diminuir, 
a curva indica a necessidade de 
reduzir o uso como forma de 
proteção antecipada. Este pro-
cesso reduz a garantia, mas no 
longo curso reduz a intensidade 
da falha e, portanto, aumenta a 
possibilidade do sistema se recu-
perar mais rapidamente a partir 
de pequenas falhas. 

O Planejamento deve conter, 
portanto, os conceitos de Pre-
paração e de Redundância. Com 
frequência nossos planejamentos 
limitam-se a priorizar uma serie 
de ações e obras escolhidas por 
critérios econômicos ou facili-
dade de implantação. Quando 
as falhas ocorrem, e elas sempre 
irão ocorrer, os sistemas estão 
despreparados para dar respos-

Sistema Cantareira - Reservatório do Jaguari

5 Longoria, S. F., Maldonando, E. (2009). Nuevo Leon: La Odisea del Agua. Servicios de Agua y Drenaje de Monterrey. Monterrey. Mexico.
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tas eficientes e eficazes.
A Preparação visa planejar, 

com antecedência, as ações a 
serem tomadas durante a ocor-
rência das falhas. Uma parte 
importante da preparação são 
os sistemas de monitoramento, 
previsão e alerta, de modo a an-
teceder, o máximo possível, a ne-
cessidade da tomada de decisão 
e a aplicação das medidas que vi-
sem a redução dos danos. Dentre 
estas medidas estão os chama-
dos planos de contingência, que 
significam definir o que?, como?, 
quando? e quem? com relação às 
ações a serem tomadas. 

Os planos de contingência vi-
sam organizar, com antecedên-
cia, as ações a serem tomadas 
para que a crise seja suplantada 
com o menor impacto possível. 
Formam um conjunto completo 
que engloba desde a definição 
de níveis de alerta até o arranjo 
institucional necessário para a 
tomada de decisão, inclusive com 
a forma da tomada de decisão e a 
própria definição de quem são os 
decisores. Definem um conjunto 

de ações relacionadas a cada ní-
vel de alerta que buscam ir ultra-
passando a crise com o menor 
dano possível.

A Redundância pode trazer 
grandes benefícios e ser muito 
eficiente na redução do estresse. 
Não significa necessariamente 
duplicar os sistemas. São ações 
que, quando tomadas, buscam au-
mentar a segurança e reduzir as 
falhas. Por exemplo, novamente 
citando o caso de Nova Iorque, 
a reservação existente regulariza 
uma vazão muito superior à ne-
cessária e o sistema sempre tra-
balha com folga. Evitar trabalhar 
com sistemas constantemente 
estressados, muito próximos do 
risco de falha é uma das formas 
de redundância. Outro exemplo 
pode ser visto no recente caso da 
seca que atinge o Sistema Canta-
reira e a proposta de suplementa-
ção do sistema com as águas do 
rio Jaguari da bacia do rio Para-
íba do Sul. O Sistema Cantareira 
hoje tem capacidade para regu-
larizar 36 m3/s durante cerca de 
97% do tempo. Toda essa vazão é 

utilizada para abastecer a Região 
Metropolitana de São Paulo e 
para atender às necessidades da 
bacia do rio Piracicaba. O sistema 
hoje trabalha no limite da sua 
capacidade. A suplementação 
de apenas 5m3/s advinda do rio 
Jaguari eleva a garantia de uma 
vazão correspondente a 37,5 
m3/s para quase 100% do tempo. 
Dada a grande exposição e, por-
tanto, elevado risco que falhas no 
sistema possam causar, é muito 
mais relevante, neste caso, a se-
gurança trazida pelo aumento da 
garantia do que a quantidade de 
água que se consegue a mais. O 
aumento da resiliência neste caso 
é conseguido também pela maior 
rapidez em se recuperar o estado 
anterior da reservação pelo fato 
de se dispor de uma fonte suple-
mentar.

Concluindo, pode-se dizer que 
ainda é muito incipiente a apli-
cação do conceito de resiliência 
no planejamento e operação de 
sistemas de recursos hídricos. 
Para aumentar a segurança dos 
sistemas é necessário desenvol-
ver e utilizar de fato este con-
junto de conceitos que envolve 
novas formas de planejamento 
mais flexível e adaptativo, for-
mas mais eficazes de preparação 
com ênfase em planos de con-
tingência e também o uso da re-
dundância dos sistemas, mesmo 
que isto leve a um aumento de 
custos e investimentos. É neces-
sário entender que sistemas mais 
complexos e que garantam maior 
segurança serão mesmo mais di-
fíceis de operar e mais caros. No 
entanto, a experiência mundial 
nos mostra que as crises geridas 
improvisadamente trazem cus-
tos muito maiores. Afinal, esta 
é a complicação trazida por um 
mundo cada dia com mais gente 
para utilizar nossos escassos re-
cursos ambientais.

Enchentes de Franco da Rocha, São Paulo
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Em seu extenso artigo, “Normas Anormais”, publi-
cado na coluna Ponto de Vista, da Revista DAE, edi-
ção nº 194, janeiro-abril 2014, o professor Ivanildo 
Hespanhol, ao tentar provar sua tese de que normas 
e regulamentos estariam sendo adotados em São 
Paulo e no Brasil como “propostas ufanistas, com a 
falsa pretensão de sermos os mais rígidos do mundo 
em termos de proteção ambiental”, sem a devida 
consideração a “variáveis localmente significativas”, 
comete uma série de equívocos que nos sentimos na 
obrigação de reparar, principalmente em respeito 
aos especialistas que dedicam horas do seu tempo, 
muitas vezes de forma voluntária, na elaboração de 
índices e parâmetros de controle da qualidade do ar, 
das águas e do solo.

Já na introdução, o prof. Hespanhol foi infeliz ao 
se basear apenas em textos de jornais, quando pode-
ria ir direto à fonte, onde sempre teve livre acesso. 
Não o fez, e levou esta revista de tão longa tradição a 
imprimir dados dissociados da realidade.

É compreensível que um especialista, ao se aven-
turar por campos a que não está habituado, cometa 
enganos, mas o direito ao erro não lhe confere auto-
ridade para afirmar que normas “não podem, tam-
bém, ser promulgadas na condição de instrumentos 
políticos, impondo a falsa promessa de que os nos-
sos órgãos controladores efetuam, com esmero e 
extrema rigidez, a proteção dos grupos de risco ex-
postos à poluição ambiental”.

Podemos divergir, mas com respeito, dentro dos 
padrões de urbanidade, sem a postura vaidosa de 

Considerações sobre os equívocos da matéria
“Normas Anormais”

nos considerarmos os únicos detentores da verdade. 
Ao desacreditar os órgãos de controle ambiental, 
além de outros órgãos de governo também envolvi-
dos nas normas mencionadas, o professor está, inge-
nuamente ao que parece, propondo o caos.

Ao eleger, como exemplo, os novos padrões de 
qualidade do ar adotados no Estado de São Paulo, 
por meio do Decreto Estadual 59.113, de abril de 
2013, o professor destaca a manchete do jornal “ES-
TADÃO”: “Estado de São Paulo é o 1º do mundo a ter 
padrão mais rígido de qualidade do ar”.

Caso tivesse procurado a fonte, o que é sempre 
recomendável qualquer que seja a situação, o autor 
teria sido informado que o regulamento publicado 
prevê que a adoção dos novos limites de qualidade 
do ar será realizada em três etapas intermediárias, 
até alcançar o padrão final preconizado, que coin-
cide com os valores recomendados pela Organiza-
ção Mundial da Saúde – OMS, observando prazos de 
vigência estabelecidos a partir da realidade obser-
vada e o progresso das ações de controle das fontes 
de emissão.

Para melhor ilustrar essa questão, a tabela a seguir 
indica os padrões de qualidade do ar nacional, esta-
belecidos pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente 
– CONAMA, as metas intermediárias e o padrão final 
do Estado de São Paulo. Ressaltamos que o padrão 
estadual vigente no momento é a Meta Intermediá-
ria 1 – MI1, conforme explicita o Decreto Estadual 
59.113.

Como se pode depreender, os valores estabeleci-
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Valor MP10 24h 
µg/m3

MP10 
anual 
µg/m3

MP2,5 24h 
µg/m3

MP2,5 
anual 
µg/m3

O3 8h 
µg/m3

NO2 
anual 
µg/m3

NO2 1h 
µg/m3

SO2 24h 
µg/m3

SO2 anual 
µg/m3 CO 8h ppm

Conama 150 50 160 (1h) 100 320 365 80 9

MI 1 120 40 60 20 140 60 260 60 40 9

MI 2 100 35 50 17 130 50 240 40 30 9

MI 3 75 30 37 15 120 45 220 30 20 9

Padrão Final / 
OMS 50 20 25 10 100 40 200 20 - 9
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dos nesta etapa MI1 não representam os padrões 
mais rígidos do mundo, como supôs o prof. Hespa-
nhol com base em texto jornalístico.

Ao comentar a matéria “Ar foi ruim 3 vezes em 
2 anos; na nova regra seriam 1.855”, publicado no 
mesmo jornal, destaca que a nova norma estaria 
dissociada da realidade. Na verdade, o repórter uti-
lizou estudos realizados pela CETESB – Companhia 
Ambiental do Estado de São Paulo na fase de ela-
boração da proposta do novo regulamento, que se 
encontram disponíveis no site www.cetesb.sp.gov.br.

Nesses estudos, foram formulados diversos cená-
rios com os dados de qualidade do ar registrados 
pela CETESB, compulsando-os com os novos limites. 
Obviamente, o cenário mais restritivo seria a adoção 
dos padrões recomendados pela OMS e o jornal, em 
sua manchete, destaca a situação mais extrema com 
1.855 violações do padrão.

É preciso, contudo, deixar claro que esses valores 
poderão ser adotados no futuro com o desenvolvi-
mento de tecnologias, ações de aprimoramento do 
controle de fontes e da mobilidade urbana, con-
forme previsto no regulamento.

Com relação às metas intermediárias estabeleci-
das no decreto, foram consideradas as observações 
das concentrações nos últimos anos, bem como as 
suas tendências. Foram projetados cenários factíveis 
de acordo com as políticas públicas em desenvolvi-
mento e de forma consentânea com a realidade e 
com a necessidade de aprimoramento contínuo das 
ações de controle da qualidade ambiental.

Em seu longo arrazoado, o prof. Hespanhol re-
corre novamente a um texto do mesmo periódico, 
pinçando a informação de que a “Poluição por ozô-
nio é a pior da década – em 98 dias do ano passado 
a taxa de poluentes na Grande São Paulo ficou acima 
do aceitável”. Como um arauto do fim dos tempos, 
o autor se fixa num texto jornalístico para apontar 
uma situação crítica de poluição do ar na Região Me-
tropolitana de São Paulo para, em seguida, criticar a 
rigidez dos novos padrões ensinando que os valo-
res numéricos devem se reportar “a variáveis local-
mente significativas, com a finalidade de dar suporte 
a sistemas operacionais de comando e controle, as-
sociados à realidade e características de cada região 
ou país onde o controle é exercido”. 

Se tivesse se informado adequadamente, saberia 
que a matéria referia-se ao Relatório de Qualidade 
do Ar publicado pela CETESB em 2013, com infor-
mações registradas em 2012, ou seja, antes da vi-
gência dos novos padrões de qualidade do ar. Em 
outras palavras, o diagnóstico foi elaborado com 

base nos indicadores de qualidade do ar estabeleci-
dos pela Resolução CONAMA nº 3/1990, não justifi-
cando a sua associação com os novos padrões.

O professor finaliza a sua incursão no campo da 
qualidade do ar citando outro trecho da mesma 
matéria: “o padrão é mais rígido do que o previsto 
para ser adotado pela União Europeia até 2015”. E 
comenta: “uma afirmação bombástica (que) mostra 
a irrealidade da norma proposta”. Um grupo de tra-
balho criado pela CETESB especialmente para estu-
dar esse assunto consultou textos legais disponíveis 
para balizar a nova proposta dentro da realidade 
mundial e de acordo com os dados observados na 
nossa realidade.

Dessa forma, o que se verifica é que o padrão esta-
dual de qualidade do ar vigente, ou seja, a MI1, não é 
mais restritivo que o estabelecido pela atual legisla-
ção da União Europeia em nenhum dos parâmetros 
estabelecidos, com exceção das partículas inaláveis 
finas (MP2,5) e do dióxido de enxofre (SO2). A ado-
ção de valores mais restritivos para esse último pa-
râmetro se justifica, pois na nossa matriz energética 
o teor de enxofre é baixo.

Assim, entendemos que é totalmente infundada a 
suposição do prof. Hespanhol de que o regulamento 
que estabeleceu os novos padrões de qualidade do 
ar no Estado de São Paulo constitui uma proposta 
fora da realidade, com a pretensão de ser a mais rí-
gida do mundo, e nem ufanista e muito menos falsa, 
como insinuou em seu artigo.

Em sua diatribe, diz o professor que “as regulamen-
tações que envolvem aspectos de saúde pública não 
podem ser elaboradas exclusivamente em ‘nível de 
gabinete’ onde profissionais se reúnem para definir, 
aleatoriamente, variáveis a serem regulamentadas 
e seus respectivos valores numéricos”. Embora não 
tenha citado de forma explícita a norma que definiu 
os novos padrões de qualidade do ar como exemplo 
de tal procedimento, esclarecemos que o processo 
de elaboração do Decreto Estadual nº 59.113 se ini-
ciou em 2008 e se estendeu até 2013, com a partici-
pação de representantes das seguintes instituições: 
OMS, USEPA, União Europeia, Ministério do Meio 
Ambiente, Faculdade de Medicina e Faculdade de 
Saúde Pública, da Universidade de São Paulo – USP, 
secretarias estaduais de Saúde, de Desenvolvimento 
Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação e de 
Transportes Metropolitanos, do Governo do Estado 
de São Paulo, secretarias municipais do Verde e do 
Meio Ambiente e de Transportes da Prefeitura de 
São Paulo, Conselho Estadual do Meio Ambiente – 
CONSEMA, ANFAVEA, ANP e Federação das Indús-
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trias do Estado de São Paulo – FIESP.
Creditamos a infeliz afirmação do autor ao desco-

nhecimento da realidade, sem outras motivações, 
pois, desconstruir o trabalho desenvolvido pela CE-
TESB e demais instituições, só serve aos que ainda 
insistem em ignorar a realidade sociopolítico am-
biental atual e apostam num Estado anômico para 
poder continuar poluindo.

Ao longo das 18 páginas de seu artigo, o prof. 
Hespanhol aborda questões relativas a tratamento 
de efluentes e reúso de água, campo no qual transita 
com mais desenvoltura, embora não deixe de come-
ter equívocos, talvez por conta da confiança exces-
siva que permeia o texto.

Com relação aos comentários sobre a minuta de 
resolução de água de reúso para fins não potáveis 
é preciso esclarecer que, da mesma forma que em 
relação à qualidade do ar, os padrões estabelecidos 
foram amplamente discutidos no período de 21 de 
outubro de 2010 a 6 de setembro de 2012 nas doze 
reuniões do GT- Reúso, da Câmara Ambiental do Se-
tor de Saneamento, da CETESB, e contou com a par-
ticipação voluntária de profissionais do Centro de 
Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde, Compa-
nhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 
(SABESP), Associação das Empresas de Saneamento 
Básico Estaduais (AESBE), Foz do Brasil, Associação 
Brasileira das Concessionárias Privadas de Serviços 
Públicos de Água e Esgoto (ABCON), Associação 
Nacional dos Serviços Municipais de Saneamento 
(ASSEMAE), Associação Brasileira de Engenharia Sa-
nitária (ABES), Sindicato Nacional das Indústrias de 
Equipamentos para Saneamento Básico e Ambiental 
(SINDESAM), Federação das Indústrias do Estado 
de São Paulo (FIESP), Agência Reguladora de Sane-
amento e Energia do Estado de São Paulo (ARSESP), 
Prefeitura Municipal de São Paulo e OPERSAN Solu-
ções Ambientais, além da CETESB, obviamente.

As câmaras ambientais patrocinadas pela CETESB 
constituem um espaço democrático, onde os vários 
segmentos da sociedade se fazem presentes para 
oferecer a sua contribuição nos debates sobre as-
suntos de interesse de toda a coletividade. E convém 
ressaltar que nas primeiras reuniões, o professor foi 
convidado a participar das discussões, o que não foi 
possível devido à “incompatibilidade” de agendas, 
segundo alegado pelo mesmo. E mesmo a proposta 
de se adequar a agenda da câmara ambiental à sua 
agenda pessoal, não foi suficiente para sensibilizar o 
professor, reconhecido pela sua experiência acerca 
da matéria e pelo seu trabalho à frente do Centro 
Internacional de Referência em Reúso de Água – 

CIRRA. Se tivesse acedido ao convite saberia que as 
normas, regulamentos e padrões não são definidos 
em gabinete, pelo menos no caso dos trabalhos de-
senvolvidos pela CETESB.

Sabemos que as tecnologias de tratamento de es-
goto sanitário adotadas nas estações (ETEs) existen-
tes no Estado de São Paulo, dificilmente atenderiam 
aos padrões estabelecidos na minuta de resolução 
sem a complementação do tratamento. Os efluen-
tes tratados nas ETEs, normalmente, são lançados 
em corpos d’água e, devem atender aos padrões de 
emissão de efluentes líquidos indicados nas legisla-
ções ambientais estaduais e federais, e também não 
podem provocar alterações na qualidade do corpo 
receptor.

O lançamento de efluentes tratados em corpos 
d’água superficiais e a sua aplicação na irrigação 
paisagística e lavagem de ruas configuram situações 
distintas e envolvem avaliações de diferentes parâ-
metros e riscos ambientais e de saúde pública. O pro-
fessor salienta que a complementação do sistema de 
tratamento biológico com tratamento físico-químico 
(coagulação, floculação, sedimentação, filtração e 
desinfecção com cloro) não seria suficiente para 
atender aos padrões estabelecidos na minuta. Isto 
merece um reparo. Deve-se observar que a eficiência 
dos sistemas de tratamento complementar é direta-
mente proporcional à qualidade do efluente produ-
zido pelos sistemas de tratamento biológico e, sendo 
assim, é preciso ter em mente que estes sistemas 
exigem operação e manutenção adequados.

O artigo ao mesmo tempo em que afirma que a 
proposta da resolução para reúso urbano é muito 
restritiva, uma vez que as metodologias hoje dis-
poníveis para tratamento de esgotos, mesmo com 
tratamento físico-químico, não seriam capazes de 
atendê-la, afirma também no item conclusão que al-
ternativas de tratamento que estão sendo estudadas 
pelo CIRRA (MBRs e processos oxidativos avança-
dos), permitiriam a produção de efluentes com qua-
lidades superiores aos da Classe A e B definidas na 
minuta da resolução, citando inclusive que algumas 
Companhias já implantaram essas tecnologias.

Menciona, ainda, que “para efetivamente prote-
ger a saúde pública dos grupos de risco, deveria ser 
exigido o emprego, para produção de água potável 
e de água de reúso relacionadas, das melhores tec-
nologias disponíveis, já consagradas internacional-
mente”. Essa colocação vai ao encontro da proposta, 
pois foram estabelecidos padrões que visam a pro-
teção da saúde pública e, portanto, as Companhias 
de Saneamento devem buscar tecnologias de trata-
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mento que os atendam.
É importante salientar que, embora os tratamentos 

avançados sejam, sem dúvida, tecnologia muito efi-
ciente na produção de água de reúso, especialmente 
para fins industriais, o seu custo é ainda elevado, o 
que pode inviabilizar a sua aplicação em larga es-
cala na produção desse insumo para fins urbanos 
e sendo assim, os tratamentos físico-químicos con-
vencionais (coagulação, floculação, sedimentação, 
filtração) devem ser considerados. 

A minuta de resolução não contempla aspectos 
como “Reúso em Edificações”, “Reserva de Incêndios” 
e “Recarga de Aquíferos”, pois, conforme discutido e 
estabelecido nas reuniões do GT-Reúso, os padrões 
de qualidade de água de reúso foram avaliados espe-
cificamente para usos “Não Potáveis” para fins urba-
nos, quais sejam: Irrigação Paisagística, Lavagem de 
Logradouros e outros espaços públicos e privados, 
Construção Civil, Desobstrução de galerias de água 
pluvial e rede de esgotos e Lavagem de caminhões 
(lixo, coleta seletiva, construção civil), trens e aviões. 
Deve-se observar que os usos abrangidos na minuta 
se referem às atividades que estavam em franca 
expansão, especialmente na cidade de São Paulo, 
quando do início das discussões e que necessitavam 
de regulamentação imediata. Outras modalidades de 
reúso não previstas na referida minuta, deverão ser 
objeto de estudos posteriores.

 A recarga de aquíferos é, sem dúvida, uma prá-
tica que pode contribuir para melhorar de forma 
significativa as condições de disponibilidade hídrica, 
mas não se deve perder de vista que pode, tam-
bém, provocar a salinização do solo, a contamina-
ção e inutilização das águas subterrâneas para fins 
de abastecimento de água. Os exemplos citados no 
artigo se referem a países onde, historicamente, há 
baixa disponibilidade hídrica, justificando esse pro-
cedimento.

O Brasil, de maneira geral, apresenta boa disponi-
bilidade hídrica, embora as regiões metropolitanas, 
onde se encontram as regiões mais adensadas, es-
tejam enfrentando uma situação de “stress” hídrico, 
como é o caso da Grande São Paulo. Entretanto, 
ainda temos muitas ações a planejar e executar, vi-
sando o aperfeiçoamento da gestão da demanda e 
da oferta de água como, por exemplo, o controle de 
perdas, redução de consumo, conscientização dos 
usuários, implantação de medidas econômicas como 
a cobrança pelo uso da água e o próprio reúso não 
potável.

Em relação ao item “Lavagem de Veículos”, a mi-
nuta contempla a lavagem de caminhões, trens e avi-

ões desde que automatizada e somente na sua parte 
externa, para evitar contato de operadores e passa-
geiros com a água de reúso. Na lavagem de veícu-
los comuns, não há garantias de que não ocorrerá o 
contato direto de pessoas com a água de reúso, sem 
falar na aceitação do público em geral, observando 
que não temos conhecimento se essa prática está ou 
não sendo adotada no mercado.

 Para lembrar que não se trata de um documento 
elaborado furtivamente, no silêncio de um gabinete, 
enfatizamos que a minuta de resolução foi colocada 
em consulta pública no período de 12 de março de 
2013 a 12 de maio de 2013, e estranhamente não 
foram recebidos quaisquer comentários e/ou con-
tribuições do professor Ivanildo Hespanhol, espe-
cialmente os aspectos abordados no referido artigo. 
Tampouco recebemos críticas de outros especialis-
tas ambientais. Foram recebidas quarenta e cinco 
sugestões de melhoria e aperfeiçoamento de minuta, 
das mais diversas áreas e instituições, que foram ob-
jeto de novas discussões no GT-Reúso, sendo grande 
parte delas incorporadas na versão que foi aprovada 
pela Câmara Ambiental do Setor de Saneamento.  

Em alguns casos, os padrões estabelecidos na 
legislação nacional e estadual não consideram as-
pectos locais, por falta de estudos aprofundados e 
específicos. No entanto, uma vez conhecidos os ris-
cos, não podemos nos eximir em nossa atuação e 
deixar de adotar padrões internacionais que podem 
ser aperfeiçoados para as condições locais, visando 
sempre a manutenção da saúde pública e proteção 
do meio ambiente.

Realmente o Brasil, e especificamente o Estado 
de São Paulo, tem condições de ultrapassar algu-
mas barreiras e realizar estudos específicos para 
estabelecer padrões de qualidade. Isso, no entanto, 
depende de políticas públicas adequadas para es-
tabelecer um grau de excelência em pesquisa, en-
volvendo as universidades e centros especializados 
na busca por soluções dos problemas da sociedade, 
gerando dados e parâmetros que nos auxiliem na 
definição de padrões estritamente locais.

Mas, é preciso salientar que a busca de padrões 
consentâneos com a realidade do nosso Estado 
constitui uma preocupação dos órgãos de con-
trole ambiental, não se limitando a copiar dados 
de instituições internacionais. A “Proposta de Dis-
ciplinamento do Reúso Direto Não Potável de Água 
Proveniente de Estações de Tratamento de Esgoto 
Sanitário para Fins Urbanos”, consubstanciada na 
minuta de resolução conjunta das secretarias da 
Saúde, Meio Ambiente e Recursos Hídricos e Sane-
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amento, adota, em verdade, padrões e critérios mais 
restritivos para protozoários e menos restritivos 
para ovos de helmintos, em relação àqueles adota-
dos nos citados países industrializados.

Justifica-se a adoção de critérios quantitativos 
para Giardia spp e Cryptosporidium spp, uma vez 
que a análise de efluentes tratados para fins de re-
úso indicou a presença desses microorganismos em 
concentrações que oferecem risco à saúde humana. 
Desta maneira, o texto da minuta de resolução das 
três secretarias foi gerado com base em dados lo-
cais, obtidos por meio do Projeto “Risco Microbio-
lógico Associado à Água de Reúso e Lodo de Esgoto 
– Subsídios para Regulamentação”, financiado pela 
FINEP, no qual efluentes brutos e tratados de quatro 
estações de tratamento de esgoto do Estado de São 
Paulo, incluindo duas ETEs que produzem água de 
reúso, foram monitorados durante o ano de 2009.

Participaram desse estudo, além dos laboratórios 
da CETESB, o Instituto de Ciências Biomédicas, da 
Universidade de São Paulo - USP, e o Laboratório de 
Práticas de Saúde Pública, da Faculdade de Saúde 
Pública, também da USP. De acordo com os estudos 
desenvolvidos no âmbito desse projeto, os efluen-
tes tratados das duas ETEs que produzem água de 
reúso apresentaram baixa remoção de Giardia spp, 
o que obviamente demonstrava que o sistema de 
tratamento não tinha a eficiência desejada. Um dos 
produtos do estudo foi um trabalho preliminar de 
avaliação quantitativa de risco microbiológico que 
estimou os valores estabelecidos para essas variá-
veis na Proposta de Água de reúso urbano.

Esses dados justificam plenamente a inclusão de 
critérios quantitativos para protozoários patogêni-
cos na proposta de resolução, pois no reúso urbano 
não potável (lavagem de ruas, irrigação de campos 
esportivos e outros) pode ocorrer o contato da água 
com o público, inclusive com crianças. Os resultados 
do projeto foram apresentados de forma detalhada 
às empresas de saneamento e também durante as 
reuniões do Grupo de Trabalho GT-Reúso, da Câ-
mara Ambiental do Setor de Saneamento da CETESB.

O conjunto de especialistas da agência ambien-
tal paulista entende, contrariamente ao que pensa 
o professor, que critérios econômicos do reúso não 
devem se sobrepor à preocupação com a saúde dos 
grupos de risco. O monitoramento dos protozoários 
e helmintos exigido para as águas de reúso Classe A 
e B da minuta da resolução, ao qual o autor se opõe, 
com periodicidade trimestral, não irá representar 
uma carga de trabalho excessiva aos laboratórios 
das empresas de saneamento que, por força da Por-

taria 2914/2011, terão de analisar Giardia spp e 
Cryptospordium spp nos mananciais que apresen-
tarem médias geométricas anuais de Escherichia coli 
superiores a 1000/100 mL. Sabe-se, inclusive, que 
no Estado de São Paulo são muitos os mananciais 
que superam tais limites da bactéria indicadora de 
contaminação fecal.

O autor do texto do “Ponto de Vista” opõe-se a es-
sas análises e, para embasar a sua argumentação, 
cita uma tese de doutorado defendida em 1999 (a 
qual, aliás, detectou oocistos de Cryposporidium na 
água tratada) deixando de citar inúmeros trabalhos 
mais recentes que comprovaram, nos corpos d’água 
altamente poluídos do Estado de São Paulo, a asso-
ciação entre contaminação fecal e a ocorrência dos 
protozoários, utilizando métodos estatísticos mais 
adequados.

É internacionalmente reconhecido que Giardia 
spp e Cryptosporidium spp representam sério risco 
à saúde humana, tendo sido registrados inúmeros 
surtos em diferentes países, com elevado número 
de casos sempre associados à água de consumo hu-
mano. Há vários anos, a agência ambiental ameri-
cana (USEPA) inclui em sua legislação critérios para 
remoção desses protozoários e, reconhecendo sua 
importância na avaliação da qualidade das águas, 
instituiu, em 1996, uma norma denominada ICR 
(Information Collection Rule) determinando que em-
presas, que forneciam água à população superior a 
100.000 habitantes, deveriam monitorar os proto-
zoários durante dezoito meses.

Essa lei foi promulgada cerca de três anos após o 
surto de criptosporidiose em Milwaukee, nos Esta-
dos Unidos, em 1993, atingindo 400.000 pessoas. 
Atualmente, dispõe-se de um método internacional-
mente validado para análise desses organismos, que 
a USEPA desenvolveu em resposta a esse surto e a 
inúmeros outros, e também para dar suporte à le-
gislação.

 Embora dados epidemiológicos sobre a incidência 
de giardíase no Brasil não sejam disponíveis, supõe-
-se que esses valores sejam elevados, conforme 
apontam as elevadas densidades de Giardia spp 
em esgotos brutos, da ordem de 103 a 104 cistos/L. 
Sabe-se que vários mananciais do Estado de São 
Paulo apresentam elevadas concentrações desse 
protozoário configurando situação de risco para a 
saúde pública.

O protozoário Cryptosporidium spp ocorre em 
concentrações extremamente baixas em compara-
ção à Giardia spp, em esgotos brutos e tratados, e 
em mananciais, uma vez que o primeiro tem origem 
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predominante de contaminação animal e a Giardia 
spp tem origem na contaminação fecal humana. 
Essa constatação tem suporte em diferentes pesqui-
sas conduzidas no Brasil, as quais não são citadas 
pelo professor.

O autor comete outro deslize ao mencionar que 
a resolução conjunta foi criticada por especialistas 
e que deverá ser totalmente revisada. De todas as 
entidades consultadas, a única a se opor à minuta 
foi a AESBE, colocando-se contra o monitoramento 
dos parasitas, alegando que irá representar um 
custo que inviabilizará a produção de água de reúso. 
A AESBE propôs a adoção de padrões da OMS para 
ovos de helmintos, sem considerar se tais ovos são 
ou não viáveis e sem citar o gênero predominante e 
mais resistente desses ovos no esgoto (Ascaris spp).

Entende-se que a proposta do padrão de ovos 
viáveis de Ascaris spp, embora mais trabalhosa, é 
menos restritiva, pois esses ovos são encontrados 
em número muito mais reduzido do que ovos de hel-
mintos. Muitas amostras de esgoto não atenderiam 
ao critério <1 ovo de helminto, sem considerar seu 
gênero e viabilidade, pois esses patogênicos estão 
presentes em grande número no esgoto tratado ao 
contrário dos ovos viáveis de Ascaris spp.

Gostaríamos de apontar também algumas incorre-
ções no texto:

- Quadro 3. A EPA 40 Part 503 estabelece tam-
bém valores para ovos viáveis de helmintos em 
lodo de esgoto classe A, que é < 1 ovo viável de 
helminto/4gMS, e a unidade para vírus é apenas 
UFP, não mencionam UFF; 

- Os valores mencionados relativos à Resolução 
CONAMA 274/2000 no segundo parágrafo do item 
“5.4 Lavagem de veículos” referem-se a coliformes 
termotolerantes e não E.coli como mencionado no 
texto;

- No último parágrafo do item “5.1 Ovos de Hel-
mintos (nematodos Intestinais) o valor estabelecido 
pela proposta de reúso urbano não é ≤ 0,1 ovo 
viável/L de nematodos intestinais e sim ≤ 0,1 viável 
Ascaris. 

Além dos aspectos ambientais e dos relaciona-
dos à saúde humana abordados anteriormente, é 
muito importante considerar na resolução de reúso 
a prevenção a eventuais impactos causados pela ir-
rigação, em face de concentrações de determinadas 
substâncias. O cloreto presente na água de irrigação 
em concentrações inadequadas provoca clorose fo-
liar que pode degenerar para necrose nas bordas das 
folhas. É uma toxicidade frequente em culturas irri-
gadas, quando a qualidade da água não é controlada. 

Outro íon importante em águas salinas é o sódio que 
em concentrações elevadas é tóxico e manifesta-se 
em forma de queimaduras nas folhas. Esse íon pode 
ainda provocar desagregação dos colóides do solo 
provocando um decréscimo na sua permeabilidade.

Assim, a resolução estabeleceu valores seguros 
para a vegetação, pois na qualidade da água, os limi-
tes estabelecidos para o consumo humano diferem 
do consumo vegetal. O estabelecimento dos limites 
de cloreto e sódio para a água de reúso foi genérico 
com base na qualidade de água para irrigação irres-
trita (WHO, 2006), ou seja, não considera as pecu-
liaridades do local a ser irrigado, nem da planta a ser 
cultivada.

São estas as considerações que o conjunto de es-
pecialistas da CETESB solicita que sejam publicadas, 
com a finalidade precípua de restabelecer a verdade, 
dissipando dúvidas que o artigo possa ter semeado 
no seio da comunidade científica brasileira. E tam-
bém para tranquilizar a comunidade em geral, mos-
trando que o trabalho desenvolvido pela CETESB 
continua voltado única e exclusivamente para o 
bem-estar da população.
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Resumo
Com o propósito de analisar o conteúdo, a usabilidade e a navegabilidade de sítios eletrônicos de 

Prestadoras de Serviços de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário, foram selecionadas para 
estudo as páginas eletrônicas de duas autarquias municipais; uma companhia pública estadual e duas 
companhias públicas – uma de capital misto e, outra, aberto. Para tanto, foi utilizada a metodologia de 
pesquisa qualitativa: análise de conteúdo temático-categorial. Foi constatado que as companhias de sa-
neamento priorizam conteúdo de informações de interesse de investidores, de promoção institucional 
e da gestão de qualidade dos serviços e produtos. Além disso, elas possuem um comportamento mais 
próximo de empresas privadas, por tratarem os usuários dos serviços como clientes. As autarquias 
municipais, por sua vez, abordam prioritariamente informações do interesse dos usuários voltadas para 
a gestão ambiental e a responsabilidade social, o que pode representar maior assimilação por parte do 
agente público de que o saneamento é um direito essencial da população e um dever do Estado.  Uma 
conclusão plausível é que a abordagem e o acesso às informações não são apresentados de forma ade-
quada, principalmente em relação à qualidade da água. Além disso, os sítios analisados possuem baixa 
usabilidade e navegabilidade, o que dificulta ainda mais sua apropriação pelos usuários.

Palavras-chave: Análise de Conteúdo; Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário; Navegabilidade; 
Usabilidade; Sítios Eletrônicos.

Abstract
In order to analyze the content, usability and navigability of Water Supplys and Sanitation Service Provider 

websites, the following webpages were selected for study: two municipal autarchies; one public, state-admin-
istered company; and, two public companies of mixed funding. Qualitative research methodology was used 
for both, including analysis of thematic-categorical content. It was observed that companies prioritize the in-
formational content of interest to investors, institutional promotion, and the quality management of services 
and products. In addition to this, their behavior is closer to that of private businesses, treating service users 
like clients. Municipal autarchies, on the other hand, prioritize information of interest to users and focused on 
environmental management and social responsibility, which may represent a greater understanding by the 
public agent that environmental sanitation is an essential right of the people and an obligation of the State.  
A first conclusion is that the approach and access to information are not presented in an appropriate way, 
mainly in regard to water quality. In addition to this, the websites analyzed have low usability and navigability, 
which makes their utilization even more difficult for the users.

Key-words: Content Analysis; Water Supplys and Sanitation; Navigability; Usability; Websites.
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Introdução
Nos últimos anos, houve certo avanço na co-

bertura dos serviços de saneamento no Brasil, 
conforme aponta a Pesquisa Nacional de Sane-
amento Básico (PNSB)1 (IBGE, 2010). Entretanto, 
cerca de 12 milhões de domicílios no País ainda 
não têm acesso à rede de abastecimento de água, 
dados que são indicativos da cobertura e não re-
velam problemas de perdas de água e de intermi-
tência no abastecimento, além de nada informar 
sobre a potabilidade da água. É possível verificar, 
também, que o atendimento à população com 
serviços de saneamento apresenta grandes desi-
gualdades regionais; inclusive, os déficits são tão 
maiores quanto mais ao norte estão localizados 
os municípios (IBGE, 2010).

No Brasil, são adotados diferentes modelos 
institucionais para os serviços de saneamento 
(PEIXOTO, 2010 e HELLER, 2012): i) serviços 
vinculados à Administração Direta Municipal – 
em que a Prefeitura Municipal é a responsável 
pelas atividades de planejamento, projeto, ope-
ração e administração; ii) Administração Indireta 
Municipal – administração municipal concede, 
por meio de lei específica, ou permite, por lici-
tação pública, a gestão e/ou operação dos ser-
viços de saneamento por empresas públicas (Ex: 
autarquias ou empresas companhias públicas 
municipais), podendo também ser um modelo 
empresarial de gestão e operação dos serviços 
de saneamento por meio de concessões obtidas 
junto aos titulares dos serviços (municípios); iii) 
Companhias Estaduais – consistem em empresas 
públicas e/ou de economia mista que obedecem 
a um sistema centralizador administrativo e fi-
nanceiro, sendo que a operação dos serviços e 
manutenção são realizadas por meio de escritó-
rios regionais; iv) Empresas Privadas – consistem 
em acordo firmado entre a administração pública 
e entes privados, os quais estabelecem vínculo ju-
rídico entre si, visando à implantação ou gestão, 
no todo ou em parte dos serviços; v) Consórcios 
– forma de auto-organização, com baixa parti-
cipação dos governos estaduais e federal, regu-
lada pela Lei 11.107/05 e prevista, também, na 
Lei 11.445/07, que oficializa a oportunidade de 
gestão associada entre municípios, a qual pode 

incluir  entes estaduais e federais. Consórcios 
Intermunicipais de Saneamento devem conter a 
ratificação, por lei, de Protocolo de Intenções, se-
guida da celebração de convênio específico entre 
o Município consorciado e o Consórcio, em que 
devem ficar bem definidas as competências atri-
buídas ao consórcio.

Apesar dos avanços no que tange à cobertura 
de serviços de saneamento a partir dos anos 
1970, pode-se atribuir o aumento das desigual-
dades socioeconômicas e regionais no acesso a 
estes serviços à Política Nacional de Saneamento 
Básico, iniciada durante a ditadura militar e orien-
tada pelos instrumentos do Plano Nacional de Sa-
neamento Básico (PLANASA). O referido Plano, 
em detrimento dos demais serviços, priorizou o 
abastecimento de água e, em menor medida, o 
esgotamento sanitário, e direcionou os investi-
mentos para regiões de economia mais dinâmica 
(Sul e Sudeste do Brasil), nos municípios mais de-
senvolvidos que fossem capazes de restituí-los. 
Ademais, o PLANASA condicionou o repasse de 
recursos aos municípios à atuação das Compa-
nhias Estaduais de Saneamento Básico (CESB) 
nos respectivos serviços. Assim, uma grande par-
cela dos municípios foi alijada dos benefícios do 
plano, entre eles, alguns com sistemas bastante 
eficientes, operados pelos próprios municípios 
por meio de autarquias. Nos anos 1980, período 
de recessão econômica no País, antes mesmo das 
metas iniciais do PLANASA serem alcançadas, 
houve contingenciamento dos recursos para o 
setor de saneamento, resultando em ampliação 
da segregação regional e de classes, fato que 
contribuiu ainda mais para a manutenção do 
quadro deficitário nas periferias urbanas e áreas 
rurais (REZENDE e HELLER, 2008). 

A nova Política Nacional de Saneamento no 
Brasil (definida pela Lei nº 11.445/07) inovou 
ao prover a sociedade de uma legislação que 
regulasse o assunto, promover a transparência 
e viabilizar o controle social, princípios que cor-
roboram as definições e procedimentos sobre o 
controle de qualidade da água em sistemas de 
abastecimento, bem como a definição de meca-
nismos e instrumentos para divulgação de infor-
mação ao consumidor sobre a qualidade da água 

1 Consistem em resultados da pesquisa realizada pelo IBGE sobre a oferta e a qualidade dos serviços de saneamento ambiental 
no Brasil, realizada periodicamente, com base em consultas aos titulares – autoridades municipais – e empresas contratadas para 
prestar serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana e coleta de resíduos sólidos, em todos os 
municípios brasileiros.
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para consumo humano (BRASIL, 2005). 
Em relação à instrumentalização e organização 

de pesquisas de caracterização sanitária dos do-
micílios brasileiros, vale destacar órgãos oficiais 
como o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE) e o Ministério das Cidades, possibili-
tam, por meio de informações obtidas a partir de 
surveys, criar importantes indicadores para visão 
macro, mas não refletem, por exemplo, o grau de 
satisfação dos usuários e os investimentos em 
ações que garantam eficácia e sustentabilidade 
institucional (RUBINGER, 2008). Cabe ressaltar 
que estes dados reportam apenas a cobertura, no 
entanto, deixam de lado a análise sobre o nível de 
qualidade e a forma de acesso2  aos serviços de 
saneamento pela população.

Assim, a divulgação da qualidade dos serviços 
prestados se estabelece de forma institucional e 
permanente e, naturalmente, em virtude do cres-
cente número de usuários no mundo todo e do 
grande impacto que a internet exerce sobre a 
sociedade, este meio de comunicação tem reve-
lado ser poderosa ferramenta para a divulgação 
de produtos, serviços, promoções, imagem da 
marca e ferramentas de relacionamento com o 
cliente (LUK et al., 2002; CHO & KHANG, 2006).

Em compilação de diferentes autores, Hel-
ler e Castro (2007, p. 286) extraem o seguinte 
conceito para política pública: “... processo que 
envolve decisões por parte de corpos e autorida-
des governamentais e ações, realizadas por um 
ator ou um conjunto de atores, e é composto por 
metas e os meios para alcançá-las”. Portanto, o 
saneamento está contido na esfera da política 
pública, área de atuação do Estado que demanda 
formulação, avaliação, organização institucional 
e participação cidadã (HELLER e CASTRO, 2007).

Nesse contexto, este artigo tem por objetivos 
analisar e avaliar o conteúdo de sítios eletrônicos 
da internet de prestadoras de serviços de abas-
tecimento de água e esgotamento sanitário no 
Brasil, com foco na usabilidade e navegabilidade. 
É importante ressaltar o valor da contribuição 
de trabalhos centrados na verificação do direito 
de acesso à informação, como vetor de estímulo 
à participação e ao controle social dos usuários 

junto às prestadoras de serviços.

Marcos Legais e a Provisão dos Serviços de Sa-
neamento

A Organização das Nações Unidas (ONU), em 
resolução histórica – A/RES/64/292 de 28 de ju-
lho de 2010 – declarou o acesso à água potável 
e ao esgotamento sanitário um direito humano 
(ONU, 2012). Esse novo cenário, inquestionavel-
mente, requalifica os papéis dos agentes públicos 
e sociais que atuam no saneamento brasileiro. O 
Brasil, em termos de serviços de abastecimento 
de água, tem atendido padrões internacionais, 
conforme estudo do Instituto de Pesquisa Eco-
nômica e Aplicada (IPEA, 2004). No país, a meta 
para saneamento dos Objetivos do Milênio com 
relação ao abastecimento de água é de 84,9% da 
população atendida até 2015, já tendo sido ultra-
passado o previsto.

Assim, a adoção de políticas públicas voltadas 
para o atendimento aos princípios da econo-
micidade e eficiência, prevendo a aplicação de 
recursos de forma responsável é amplamente 
desejável, pois deverá gerar o máximo benefício 
à população, respeitando a realidade regional e 
local.

Tal análise alinha-se às diretrizes para o sane-
amento, delineadas na Lei Federal 11.445/2007 
(BRASIL, 2007), no que diz respeito aos seus 
princípios fundamentais que envolvem a trans-
parência e o controle social.

Por outro lado, o Decreto Presidencial 
5.440/2005 estabelece definições e procedi-
mentos sobre o controle de qualidade da água 
de sistemas de abastecimento público e institui 
mecanismos e instrumentos para divulgação de 
tais informações ao consumidor (BRASIL, 2005). 
O princípio norteador é a garantia da informa-
ção, a qual implica em transparência nas relações 
de consumo conforme o Código de Defesa do 
Consumidor, sendo que o decreto citado regula-
menta, especificamente, a informação relativa à 
qualidade da água para consumo e, sobretudo, 
busca aproximar usuários, setor de saúde e res-
ponsáveis por sistemas e soluções alternativas 
(BRASIL, 2006).

2 É importante ressaltar que, para a caracterização do atendimento e do déficit de acesso ao saneamento no Brasil, durante a ela-
boração do Plano Nacional de Saneamento Básico (Plansab), buscou-se uma definição para a análise da situação tendo em conta a 
infraestrutura implantada , os aspectos socioeconômicos e culturais e a qualidade dos serviços oferecidos ou solução empregada. 
Neste sentido, os diferentes componentes do saneamento podem ser classificados  em relação ao atendimento em: adequado, 
precário e sem atendimento. Para mais informações, ver a proposta Plansab (SNSA, 2011, p.19).
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Importância do Acesso à Informações e da Aná-
lise de Conteúdo de Sítios Eletrônicos

Segundo pesquisa do Instituto Brasileiro de 
Opinião Pública e Estatística (IBOPE, 2012), o 
Brasil possuía, em 2011, 79,9 milhões de inter-
nautas, sendo considerado o 5º país mais conec-
tado. Dentre o total de internautas brasileiros, 
87% acessavam a internet pelo menos uma vez 
por semana e a mesma proporção utilizava a 
rede para pesquisar produtos e serviços (CETIC, 
2012).

Com tantas pessoas acessando a internet, atu-
almente ela é a segunda maior mídia de massa 
nacional e, portanto, merece investimentos 
maiores (OHIRA, et al., 2003). Nesse sentido, as 
páginas passaram a agregar informações úteis 
e organizadas, cujo valor passou a ser determi-
nante para que os usuários o visitem novamente, 
aliado à preocupação com a navegação na rede, 
o que resulta no desenvolvimento e na aplicação 
de diversos mecanismos/ferramentas de busca.

Dessa forma, a internet atende ao que Shimp 
(2009) denominou “objetivos específicos da 
mídia”: i) alcance: número maior de pessoas; ii) 
frequência: período em que são expostas as in-
formações; iii) peso: quantidade de informações 
a ser veiculada no período; e iv) custo: meio de 
comunicação mais barato que os tradicionais.

Como afirmou Vilella (2003), a internet é uma 
mídia que está em permanente construção e 
reconstrução, por isto, a avaliação apresenta-
-se como uma prática muito importante. Neste 
contexto, destacam-se a usabilidade e a navega-
bilidade como critérios de avaliação. A usabili-
dade é a extensão em que um produto pode ser 
usado por determinados usuários para alcançar 
objetivos específicos com eficácia, eficiência e 
satisfação em um contexto de uso. Por sua vez, 
a navegabilidade é a forma de organização da 
informação para que o usuário navegue intuiti-
vamente e saiba onde está e de onde veio, bem 
como quais são as suas possibilidades futuras de 
acesso (VILELLA, 2003).

Há diversas formas para que informações so-
bre a qualidade da água cheguem até o consumi-
dor: correspondência individual, contas de água, 
cartazes, folhetos, páginas eletrônicas da inter-
net, divulgação em veículos de comunicação de 
massa (jornal, rádio e televisão). Nesse sentido, 
as informações vinculadas a sítios eletrônicos 
possuem excelente potencial difusor – devido 
ao seu alto grau de acessibilidade e por facilitar 

o fornecimento de informações ao consumidor 
com maior riqueza de detalhes.

Por este motivo, os conteúdos virtuais de or-
ganizações devem ser avaliados periodicamente. 
Um dos instrumentos para tal é a análise de con-
teúdo, a qual consiste em um conjunto de técni-
cas ou procedimentos objetivos e sistemáticos de 
descrição do conteúdo das mensagens, visando 
obter indicadores (quantitativos ou não) que per-
mitam a inferência de conhecimentos relativos às 
condições de produção/recepção destas mensa-
gens (BARDIN, 2011; OLIVEIRA, 2008). 

Material e métodos
Para o desenvolvimento desta pesquisa foi 

utilizado o método da análise de conteúdo te-
mático-categorial, que, conforme Bardin (2011) 
consiste em descobrir os núcleos de sentido que 
compõem uma comunicação cuja presença ou 
frequência tenham algum significado para o ob-
jetivo analítico visado.

Após a formulação dos objetivos, a análise foi 
dividida em três etapas, conforme preconizado 
por Oliveira, 2008: i) pré-análise: definição do 
corpus por meio da leitura flutuante; formula-
ção das categorias; ii) exploração do material: 
agregação dos dados brutos em características 
pertinentes ao conteúdo expresso nos sítios 
eletrônicos; e iii) tratamento dos resultados, in-
ferência e interpretação: quantificação simples 
(frequência) e análise qualitativa comparativa 
dos dados.

Para a definição do corpus, os critérios foram 
estabelecidos com base nas páginas principais 
(menus principais) e nas de segundo nível dos sí-
tios eletrônicos (links e ícones internos): isto por-
que, ao mesmo tempo em que analisa o conteúdo 
da primeira página, o internauta avalia, ainda 
que inconscientemente, a aparência do sítio ele-
trônico (FERRARI; 2008; CHO e KHANG; 2006; 
LUK et. al., 2002). Neste contexto, a análise de 
conteúdo dessas páginas possui relevância no 
que diz respeito à verificação da abordagem das 
informações pelas prestadoras de um serviço 
que é essencial para a população. 

Também foram realizadas análises específicas 
nos conteúdos dos seguintes elementos dos sí-
tios eletrônicos: i) Missão e Visão Institucional; ii) 
cumprimento do Decreto 5440/2005 – relativo 
à obrigatoriedade de divulgação de informações 
sobre a qualidade da água e os ícones relativos a 
esse assunto; e iii) banners referentes a Notícias 



Artigo Técnico

22 Revista DAE nº195 maio-agosto 2014

e Projetos.
Apesar de o presente trabalho representar um 

conjunto real de sítios eletrônicos de prestadoras 
de serviços de saneamento do Brasil, houve a op-
ção por resguardar sua identificação, assim, da 
mesma forma, durante a apresentação dos resul-
tados, foram omitidas as denominações das em-
presas. Para designá-las, utilizaram-se notações 
de referência. É importante salientar que o fato 
de ter sido assumida a premissa de profundidade 
da metodologia qualitativa não foi ensejado, por 
pretensão, que este trabalho seja representativo 
de realidade mais abrangente, mas, sim, um es-
tudo que busque, com intensidade, inferências 
dos pesquisadores sobre o fenômeno estudado.

De toda forma, deve ser entendido que a dis-
cussão a partir da seleção amostral em questão, 
traz à tona aspectos que refletem uma realidade 

mais geral e menos particular. Como destaca 
Flick (2011), este tipo de estudo permite identi-
ficar problemas, fazer interações específicas, en-
tender padrões e detalhes, obter juízos de valor e 
realizar interpretações, caracterizar a riqueza de 
um tema e explicar fenômenos de abrangência 
limitada.

Na Tabela 1, estão descritas as notações de 
referências adotadas, bem como a descrição su-
marizada das características de localização, porte 
e modelos de gestão das cinco prestadoras de 
serviços de saneamento analisadas no presente 
estudo.

A coleta de informações e a análise do conteúdo 
foram realizadas no período de 02 de novembro 
a 14 de dezembro de 2011. Para tal, foram utili-
zados os seguintes instrumentos:

a) Agrupamento (categorias de conteúdo) e 

Notação de 
Referência Descrição

CPCA Companhia pública de capital aberto, criada há mais de 35 anos. Localiza-se na região Sudeste e é responsá-
vel pelo abastecimento de água em cerca 70% dos municípios da federação a qual representa.

CESB Companhia estadual de saneamento localizada na região Norte e fundada há 40 anos. Presente na sede de 15 
municípios e em 62 localidades.

EPCM Empresa pública de capital misto, criada em 1970 e localizada na região Sul. Presente em 68% dos municí-
pios do estado.

SAAE/01 Atua em um município com aproximadamente 45 mil habitantes. Autarquias municipais autônomas, 
criadas há mais de 30 anos e localizadas 
na região Sudeste. Originalmente foram 
administradas e conveniadas com a Fun-
dação Nacional de Saúde (FUNASA).

SAAE/02 Atua em um município com aproximadamente 30 mil habitantes.

Tabela 1 – Notação de referência e descrição das organizações prestadoras dos serviços de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário analisadas no presente estudo

Categorias de conteúdos Descrição

Política Institucional Relacionada ao planejamento estratégico e com a posição assumida e defendida 
pela empresa. Destacam-se a Visão e a Missão Institucional (DIAS, 2009).

Gestão da Qualidade do Produto e 
Serviço

Estratégias de administração orientadas a criar consciência da qualidade em todos 
os processos organizacionais, tanto na prestação do serviço, quanto do produto 
(FERRARI, 2008).

Gestão Ambiental e Responsabilidade 
Social

Também denominada gestão socioambiental, possui o intuito de sensibilizar os em-
preendedores para que possam atuar segundo o seguinte pressuposto: “a empresa 
deve ser socialmente justa e ambientalmente responsável” (SEIFFERT, 2008).

Informações aos Usuários,
Fornecedores e Investidores

Constituem ferramentas fundamentais para a melhoria da interface e comunicação 
entre a empresa e usuários/ fornecedores/ investidores. 

Identidade Visual Conjunto de elementos gráficos que representam visualmente e de forma sistematizada, 
um nome, ideia, produto, empresa, instituição ou serviço (FERRARI, 2008).

Tabela 2 – Descrição dos critérios para a análise de conteúdo temático-categorial dos links do menu principal e ícones internos 
da página inicial dos sítios eletrônicos de estudo
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exploração do material: visando à descrição da 
abordagem de conteúdo dos links e ícones nas 
páginas principais e de segundo nível predomi-
nante dos sítios, buscando responder quais são 
os focos de abordagem das informações (Tabela 
2). Ao final, os links dos menus principais e íco-
nes internos foram agrupados, a fim de contabi-
lizar a frequência de ocorrência (F) e percentual 
(P) de cada uma das cinco categorias definidas e 
analisadas.

b) Inferência e avaliação geral: construção 
analítica baseada no levantamento da qualidade 
geral (aspectos positivos e negativos) do sítio 
eletrônico, baseados exclusivamente na usabili-
dade e navegabilidade (Tabela 3). A análise final 
dos dados foi efetuada por meio de ponderações 
qualitativas e a posterior dotação de pesos para 
o estabelecimento de ranking comparativo dos 
sítios analisados em função dos critérios referen-
tes à análise de conteúdo, usabilidade e navega-
bilidade. 

Na Tabela 4, encontram-se os atributos e pe-
sos relativos à análise final. Ressalta-se que esta 
avaliação limita-se exclusivamente à percepção 
de uso e navegação nos sítios eletrônicos corres-
pondentes ao período da análise.

Resultados e discussão
Os resultados referentes à análise de conte-

údo temático-categorial das páginas iniciais dos 
sítios eletrônicos deste estudo estão resumidos 
na Tabela 5. No que respeita a identidade visual, 
a principal intenção é que sejam reforçados os 
conceitos de organização, solidez, coerência e 
afirmação da personalidade da marca. Também 
é percebido que, na conformação do simbolismo, 
todas as prestadoras utilizaram as cores azul, 
branca e verde, em alusão ao elemento água, com 
a pretensão de passar a impressão de prestadora 
“limpa” e dinâmica, que visa à proteção dos re-
cursos naturais renováveis.

Quanto ao slogan das prestadoras dos serviços 
de saneamento, as autarquias municipais focali-
zaram o produto (SAAE/01: “Qualidade em cada 
gota” e SAAE/02: “Cuidando da água que alimenta 
a vida”), enquanto a empresa pública de capital 
misto focalizou a gestão e promoção institucio-
nal (EPCM: “Inovação; Agilidade e Transparên-
cia”). No entanto, com base nas considerações de 
Shimp (2009), foi constatado que as frases dos 
slogans das autarquias municipais são genéricas 
e buscam promover diretamente os atributos ou 
benefícios do serviço ou do produto sem declara-
ção de superioridade. Porém, vale destacar que, 

Critérios Avaliativos

Usabilidade

Capacita o usuário a realizar facilmente tarefas associadas ao uso do sítio. Entre os critérios de ava-
liação, destacam-se: planejamento visual/gráfico; interface com o usuário; facilidade de navegação; 
habilidade de executar tarefas com um menor número de cliques e integração e execução de tarefas 
de forma facilitada (OHIRA et al., 2003; VILELLA, 2003)

Navegabilidade 
(Cyberworthiness)

Propriedade ou capacidade de navegação que possui a interface de um portal na internet, ou o próprio 
software navegador, de facilitar ao usuário chegar ao seu destino da maneira mais segura e eficiente 
possível. Os elementos de navegação oferecem a visão panorâmica de todo o conteúdo, destacando-se 
as tabelas de conteúdo, os índices e, sobretudo, os mapas de site (FERRARI, 2008).

Tabela 3 – Critérios avaliativos de usabilidade e navegabilidade

Critérios de Ponderação

Critérios Conceitos Peso

Bom (B) Apresenta todos os requisitos necessários e esperados para os parâmetros analisados. 3

Satisfatório (S) Proporciona uma abordagem regular e aceitável dos parâmetros analisados. 2

Parcial (P) Atende de forma parcial, mas deixa a desejar na plenitude dos requisitos estudados. 1

Insuficiente (I) Aborda os critérios estudados de forma escassa, incompleta e deficiente. 0

Tabela 4 – Conceitos e pesos utilizados no ranking para classificação dos sítios eletrônicos em termos de usabilidade e 
navegabilidade.

Fonte: critérios estabelecidos pelos autores do estudo.
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Categorias
temáticas

Subcatego-
rias

Prestadoras de Serviço de Saneamento

Autarquias Municipais Companhia
Estadual

Empresa/Companhia Pública (aberta ou 
mista)

SAAE/01 SAAE/02 CESB EPCM CPCA

Identidade 
Visual

Slogan Qualidade em 
cada gota

Cuidando da 
água que ali-
menta a vida

ND Inovação; Agilidade 
e Transparência ND

Cor do 
sítio Azul claro Branco e azul 

celeste Branco e azul Branco e verde Branco

Promoção 
e Política 
Institucio-
nal

Menu
principal

Responsabilidade 
e Qualidade
F = 1; P = 9,1%

ND

A Empresa; 
Administração; 
Missão e Visão; 
Organograma
F = 4; P = 25 %

Companhia; Galeria  
EPCM
F = 2; P = 11,1%

A Empresa; Logo-
marca
F = 2; P = 18,2%

Links e 
ícones 
internos

ND ND ND

Campanha de Va-
lorização da EPCM; 
Prêmio EPCM  de 
Ecologia e Prêmio  
EPCM  de Jornalismo
F = 3; P = 42,8 %

ND

Gestão 
Ambiental 
e Respon-
sabilidade 
Social

Menu
principal

Legislação; Edu-
cação Socioam-
biental
F = 2; P = 18,2%

Educação 
Ambiental; 
SAAE Orienta; 
Sistema de 
Água; Sistema 
de Esgoto;
“Projeto” – 
Água e Vida
F = 5; P = 45,4%

ETE; ETA
F = 2; P = 12,5%

Recursos Hídricos 
e Meio Ambiente; 
Saúde; Qualidade da 
Água; Responsabili-
dade Social;
F = 4; P = 22,2%

Reduza sua Conta
F = 1; P = 9,1%

Links e 
ícones 
internos

Enquete
F = 1; P = 12,5% 

Novidade 
(Educação 
Ambiental)
F = 1; P = 20%

Dicas
F = 1; P = 33,3%

Relatório Anual
F = 1; P =14,3 %

Despoluição; Lagoa 
Limpa
F = 2; P = 18,2%

Gestão da 
Qualidade 
do Produto 
e Serviço

Menu
principal

SAAE
F = 1; P = 9,1%

SAAE; Contas 
Públicas
F = 2; P = 18,2%

Ações
F = 1; P = 6,3%

Serviços; Projetos 
e Obras; Ouvidoria 
Geral do Estado
F = 3; P =  5,6%

Qualidade da Água; 
Balanços
F = 2; P = 9,1%

Links e 
ícones 
internos

Ouvidoria
F = 1; P = 12,5%

Qualidade
F = 1; P = 20% ND Qualidade da Água

F = 1; P = 14,3% ND

Informa-
ções aos 
Usuários; 
Fornecedo-
res e Inves-
tidores

Menu
principal

Serviços; Enten-
da sua Conta; 
Licitações; 
Notícias; Dicas e 
Dúvidas; Central 
de Atendimento
F = 7; P = 63,6%

“Município”; 
Licitações; Visi-
tas; Perguntas 
Frequentes
F = 4; P = 36,4%

Nosso Atendimen-
to; Notícias; Es-
trutura Tarifária; 
Emissão de 2ª Via; 
Licitações; CRC; 
Transferência; 
Negociação de 
Débito; Conta de 
Água
F = 9; P = 56,2%

Concurso Públi-
co; Loja Virtual; 
Regulamento de 
Serviços; Licitações; 
Orientações ao 
Cliente; Saiba Mais; 
Marcos Geodésicos; 
Investidores; Fale 
Conosco
F = 9; P = 61,1%

Licitações; Relação 
com os Investidores; 
Aprenda Conosco; 
Resumo da Semana; 
Guia do Usuário; 
Informativo
F = 6; P = 54,5%

Links e 
ícones 
internos

Newsletter; 
Dicas e Dúvidas; 
Últimas Notícias; 
Fale com o Presi-
dente; 2ª Via de 
conta
F = 6; P = 75%

Newsletter do 
SAAE;
Estágio; Gale-
ria de Fotos
F = 3; P = 60%

Fale Conosco; 
Sua Conta
F = 2; P = 66,7%

Pagamento da 
Conta/Segunda Via; 
Loja Virtual
F = 2; P = 28,6%

Pregão Eletrônico; 
Visitação Ambiental; 
Fale com a CPCA ; 
Consulta ao Cadas-
tro; Guia do Usuário; 
Agência de Atendi-
mento; Nada Consta; 
Últimas Contas; 2ªVia 
e contas vencidas
F = 9; P = 81,8%

Frequência 
(F) total de 
subcatego-
rias

Menu
principal 11 11 16 18 11

Links e 
ícones 
internos

8 5 3 7 11

Inferências 
Específicas

Página 
como 
instrumen-
to para 
cumprir 
o decreto 
5440/05

Status do abas-
tecimento de 
água em tempo 
real

NC NC

Relatório anual 
de qualidade das 
águas, 2011, mas os 
dados são de 2010, 
muito técnico, sem 
análise, “carrega-
do”

Relatórios mensal, 
trimestral, semes-
tral e anual sobre a 
qualidade da água, 
também burocrático, 
técnico

Notícias/ 
projetos

Notícias gerais; 
dois projetos: 
Separaração e 
Fiscal da água

Informações 
gerais sobre a 
cidade; Educa-
ção  ambiental

Não consta; é 
uma página em 
construção, sim-
ples, “enxuta”

Link específico 
sobre responsabili-
dade social: Prosa-
near, tarifa social, 
aprendiz etc.

Links interagindo com 
outras ações de go-
verno: PAC, “Estado” 
contra a dengue

Tabela 5 – Quadro resumo da análise de conteúdo temático-categorial da página inicial dos sítios eletrônicos analisados.
Onde: ND = Não Disponível; P= Porcentagem (%); NC = Não Consta.
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para a EPCM, o objetivo é fazer da marca um si-
nônimo de categoria de produto, com aumento 
de participação de mercado ou de domínio de 
ação.

Com base na análise de frequência e na propor-
ção de ocorrência das categorias analisadas (Ta-
bela 5), constata-se que as autarquias municipais 

e a companhia estadual de saneamento (SAAE/01, 
SAAE/02 e CESB) focaram sua abordagem de in-
formações nos usuários e na gestão ambiental e 
responsabilidade social. Por outro lado, as compa-
nhias com a participação de capital privado (EPCM 
e CPCA) focaram o conteúdo no desempenho insti-
tucional, em questões tais como: informações para 

Categorias 
temáticas Inferência

Prestadoras de Serviço de Saneamento

Autarquias Municipais Companhia Esta-
dual

Empresa/Companhia Pública (aberta ou 
mista)

SAAE/01 SAAE/02 CESB EPCM CPCA

Missão

Unidade 
de Con-
texto

Contribuir para 
melhoria de vida 
das pessoas, pres-
tando serviços de 
saneamento com 
universalidade 
e qualidade no 
município 

ND

Prestar adequada-
mente os serviços 
de abastecimento 
de água e esgota-
mento sanitário, 
com equilíbrio eco-
nômico-financeiro, 
universalizando o 
atendimento, con-
tribuindo para me-
lhoria da qualidade 
de vida e da saúde 
da população

Fornecer água 
tratada. Coletar 
e tratar esgotos 
sanitários, pro-
movendo saúde, 
conforto, quali-
dade de vida e 
desenvolvimen-
to sustentável

Prestar serviços de 
abastecimento de 
água e esgotamento 
sanitário que contri-
buam para a melhoria 
da qualidade de vida 
da população e para 
o desenvolvimento 
socioeconômico, com 
rentabilidade, visando 
à satisfação da socie-
dade, dos clientes e 
acionistas

Localiza-
ção no Site

“Responsabilidade 
e Qualidade” => 
Perfil

ND “Missão e Visão” “Companhia” 
=> Missão “Guia do Usuário”

Unidade 
de Regis-
tro

Melhoria de vida; 
saneamento; 
universalidade; 
qualidade

ND

Abastecimento de 
água; esgotamento 
sanitário; equilí-
brio econômico; 
universalizando; 
qualidade de vida; 
saúde

Água tratada; 
coletar e tratar 
esgotos; saúde; 
conforto; qua-
lidade de vida; 
desenvolvimen-
to sustentável

Serviços de abaste-
cimento de água; 
esgotamento sanitário; 
qualidade de vida; 
desenvolvimento socio-
econômico; rentabi-
lidade; satisfação de 
clientes e acionistas

Visão

Unidade 
de Con-
texto

Ser referência 
estadual como au-
tarquia municipal 
com excelência e 
equidade na pres-
tação dos serviços 
de saneamento

ND

Ser modelo de 
gestão em sanea-
mento, autossus-
tentável, integrada 
e comprometida 
com a sociedade, 
meio ambiente, 
oferecendo um ser-
viço diferenciado e 
reconhecido pelos 
clientes.

A EPCM será, 
nos próximos 
anos, uma 
instituição 
competitiva, 
empreendedo-
ra, inovadora, 
de referencia 
nacional no de-
senvolvimento 
de pesquisas e 
na aplicação de 
novas tecnolo-
gias

ND

Localiza-
ção no Site

“Responsabilidade 
e Qualidade” => 
Perfil

ND “Missão e Visão”
“Companhia” 
=> Visão de 
Futuro

ND

Unidade 
de Regis-
tro

Referência esta-
dual; excelência; 
equidade

ND
Modelo de gestão; 
autossustentável; 
integrada 

Competitiva; 
empreendedo-
ra; inovadora; 
referência 
nacional; pes-
quisas e novas 
tecnologias

ND

Tabela 6 - Quadro síntese da análise de conteúdo temático-categorial, relativo à Missão e Visão das Prestadoras de Serviços de 
Saneamento.

Onde: ND = Não Disponível
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os investidores, promoção institucional e gestão da 
qualidade dos serviços e produtos.

A análise de cumprimento do Decreto 
nº5440/2005 (relativo à obrigatoriedade de di-
vulgação de informações sobre a qualidade da 
água) mostrou, de maneira geral, que a aborda-
gem e o acesso à informação não são adequados 
e acessíveis aos usuários. Ao contrário, as infor-
mações são repassadas de forma burocrática 
sem tratamento e elucidação,  com pouca clareza 
na linguagem para alcançar o cidadão “comum”.

Além disso, nem todas as prestadoras utilizam 
a home page na divulgação das informações e 
relatórios sobre a qualidade da água aos consu-
midores.

A análise da Missão e Visão Institucional (Ta-
bela 6) leva à inferência acerca da percepção das 
prestadoras quanto ao conceito legal de sanea-
mento. De acordo com Magalhães (2009), com 
o advento da Lei 11.445/07, foi estabelecida a 
conceituação atualizada de saneamento básico, 
sem ficar restrita ao abastecimento de água e es-
gotamento sanitário, mas incorporando os servi-
ços de manejo de resíduos sólidos, e manejo das 
águas pluviais. A partir deste entendimento, os 
quatro componentes passaram a ser gerenciados 
de forma integrada. Com este novo conceito, é 
possível inferir que o SAAE/01 apresenta uma 
concepção limitada e desatualizada ao se auto- 
intitular ofertante de saneamento, quando, na 
verdade, este modelo de gestão atua apenas na 
prestação de serviços de abastecimento de água 
e esgotamento sanitário. Nesta mesma linha, a 
EPCM fundamenta sua ação no fornecimento de 
água, o que, de certa forma, não condiz com o 
amplo conceito preconizado na lei. Embora, em 
um primeiro momento, esta análise possa pare-
cer superficial, cabe ressaltar que Missão e Visão 
Institucional fazem parte da Gestão Estratégica 
da Instituição, e refletem o seu entendimento e 
comprometimento em relação ao seu ramo de 
atuação e de seus colaboradores, fornecedores, 
investidores e usuários (SEIFFERT, 2008; DIAS, 
2009).

Vale destacar, em consonância com a Lei 
11.445/07, que os serviços de saneamento são 
públicos e, portanto, possibilitam que diferentes 
agentes sejam responsáveis por etapas distin-
tas da prestação, ressalvada a exigência de con-
trato de programa ou concessão pública entre os 
agentes, no caso de etapas interdependentes dos 
serviços.

Quando analisadas as principais palavras-chave 
da Missão e Visão Institucional, todas as presta-
doras de serviço abordam o saneamento como 
promoção da saúde e da qualidade de vida. Nas 
demais palavras-chave (Tabela 6), claramente 
existem duas distinções de abordagem: viés en-
tre as empresas públicas e as de participação de 
capital privado.

São nítidas as intencionalidades da atuação 
do agente público na provisão do saneamento 
como direito essencial da população, conforme 
observado na autarquia municipal (SAAE/01) – 
“universalidade”; “excelência” e “equidade” – e 
na companhia estadual (CESB) – “universaliza-
ção”; “autossustentável”; “integrada à sociedade”; 
“equilíbrio econômico”. Por outro lado, as compa-
nhias estaduais de capital misto, mesmo quando 
têm o Estado como seu acionista majoritário, 
possuem comportamento similar ao de empre-
sas privadas, que tratam os usuários dos serviços 
como “clientes”, conforme verificado em EPCM 
– “competitiva”; “desenvolvimento de pesquisas” 
e “novas tecnologias” – e em CPCA – “rentabili-
dade”; “satisfação de clientes” e “acionistas”.

Seguindo os preceitos da Lei 11.445/2007 
(BRASIL; 2007), a prestação dos serviços públi-
cos de saneamento básico deve estar assentada 
em princípios fundamentais, como a universa-
lização do acesso; integralidade; equidade; de 
forma adequada à promoção da saúde pública e 
proteção do meio ambiente; adoção de métodos, 
técnicas e processos que considerem as peculia-
ridades locais e regionais; articulação com as po-
líticas de relevante interesse social; eficiência e 
sustentabilidade econômica; utilização de tecno-
logias apropriadas; transparência das ações; con-
trole social; segurança, qualidade e regularidade; 
e integração das infraestruturas e serviços com a 
gestão eficiente dos recursos hídricos.

Assim, a participação do poder público no for-
necimento, financiamento e intervenções nas 
ações de saneamento, revela a questão de sobe-
rania e interesse institucional, pelo fato de abor-
dar os serviços essenciais para a população e por 
constituírem monopólios naturais.

A participação de investimento privado é ques-
tionada por Hall e Lobina (2009), que a consi-
deram pouco relevante no caso de países em 
desenvolvimento, pelo fato de não haver contri-
buição significativa no aumento da cobertura, no 
investimento em infraestrutura e nem melhoria 
na qualidade do serviço prestado pelo agente 
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privado. Ademais, a ausência de marco regula-
tório pode reforçar ainda mais as distorções na 
desigual provisão desses serviços entre regiões 
e entre extratos sociais (SAMPAIO e SAMPAIO; 
2007).

Na Tabela 7, são apresentados os resultados refe-
rentes aos critérios avaliativos e ranking dos sítios 

eletrônicos analisados. Em relação aos principais 
aspectos positivos para os usuários, vale destacar 
que no caso das autarquias municipais, o SAAE/01 
informa o status do abastecimento e possui um link 
direto e ativo com a Presidência da autarquia, en-
quanto o SAAE/02 possui uma central de atendi-
mento 24h.

Critérios Avaliativos

Prestadoras de Serviço de Saneamento

Autarquias Municipais Companhia
Estadual

Empresa/Companhia Pública
(aberta ou mista)

SAAE/01 SAAE/02 CESB EPCM CPCA

Aspectos

Positivos

i) informa 
o status do 
abastecimento; 
ii) apresenta re-
latórios de qua-
lidade da água; 
iii) central de 
atendimento 
com a possibi-
lidade de envio 
de mensagens e 
telefone 0800

i) apresenta dicas 
para economizar 
água e promover a 
proteção ambiental  
ii) possui central de 
atendimento 24h

i) disponibiliza 
contatos de toda a 
administração da 
companhia;
ii) sitio simples, 
com informações 
diretas; iii) Fale 
conosco atua 
como canal direto 
com a Assessoria 
de Comunicação e 
Marketing

i) divulga 
informações 
de programas 
ambientais; ii) 
apresenta bom 
esquema de 
comunicação 
social; iii) link 
Fale Conosco  
disponibiliza ao 
usuário protoco-
lo de acompa-
nhamento da 
reivindicação; 
iv) informa a es-
trutura tarifária

i) apresenta links 
que interagem e 
divulgam outras 
ações do governo; 
ii) no menu divulga 
informações im-
portantes: Reduza 
sua conta; Aprenda 
Conosco; Resumo 
da Semana;  Quali-
dade da água; Guia 
do Usuário

Negati-
vos

i) alguns links 
não abrem 
(Educação Sócio 
Ambiental);
ii) informações 
superficiais (Di-
cas e Dúvidas)

i) o link Perguntas 
Frequentes não 
possui informações; 
ii) conteúdos desne-
cessários

i) links importan-
tes (Organograma 
e Conta de Água) 
não funcionam ou 
estão em desen-
volvimento

i) informações 
e notícias mais 
relacionadas 
com a promoção 
institucional; 
ii) apresenta 
informações 
periféricas para 
os investidores

i) o link Informa-
ções ao cliente é 
o último da lateral 
direita do site o 
que dificulta o 
acesso; ii) informa-
ções relacionadas 
à promoção e ao 
desempenho da 
companhia

Usabili-
dade

Comen-
tários 

Bom planeja-
mento gráfico e 
visual, mas com 
pouca interati-
vidade

Visual e elementos 
gráficos apropria-
dos. Possui interati-
vidade (twitter) 

Página simples e 
com baixa intera-
tividade

Página bem 
elaborada e com 
convergência de 
mídias (vídeos; 
fotos; folhetos; 
jornais)

Sítio harmônico e 
que apresenta uma 
aparente facilidade 
de navegabilidade

Conceito S S I B S

Navega-
bilidade

Comen-
tários 

Apresenta o 
mapa do site, 
mas alguns links 
não funcionam

Página muito pesada 
e informações são 
apresentadas por 
meio de longos 
textos

Não apresenta 
o mapa do site, 
além de links im-
portantes que não 
funcionam

Apresenta gran-
de quantidade 
de informações 
interessantes. 
No entanto, não 
traz o mapa 
do site, o que 
dificulta o aces-
so direto aos 
conteúdos

Links repetidos no 
menu secundário. 

Apresenta buscador 
de acesso rápido e 

o mapa do site

Conceito S I P S P

Pontuação total 4 pontos 2 pontos 1 ponto 5 pontos 3 pontos

Ranking 2° 4° 5º 1° 3°

Tabela 7 – Critérios avaliativos e ranking dos sítios eletrônicos analisados
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Por sua vez, a companhia estadual (CESB) dis-
ponibiliza contatos de toda a administração da 
companhia, portanto possui um canal de comuni-
cação mais direto e pessoal com os usuários dos 
serviços. Na análise das companhias de sociedade 
de economia mista, a EPCM no link Fale Conosco 
disponibiliza, para o usuário, um protocolo de 
acompanhamento da reivindicação; a CPCA apre-
senta links que interagem e divulgam outras ações 
do governo estadual na área de proteção ambiental.

Nos sítios analisados observou-se que, nas autar-
quias municipais e na companhia estadual, alguns 
links importantes não funcionam (Educação Socio-
ambiental; Dicas e Dúvidas; Perguntas Frequentes; 
Organograma e Conta de Água). Assim, fica cons-
tatada a existência de falhas na comunicação, in-
teração e acesso às informações aos usuários. Nos 
sítios eletrônicos das companhias estaduais de eco-
nomia mista, as implicações negativas dizem res-
peito às informações e notícias que estão voltadas 
à promoção institucional, com baixa comunicação 
com os usuários.

Quanto à navegabilidade e usabilidade dos sítios, 
as prestadoras de serviço apresentam planeja-
mento gráfico e visual simples, mas efetivo. No en-
tanto, quando analisada a interatividade, apenas a 
CESB possui canal de informação vinculado à rede 
social Twitter; apenas a EPCM apresenta a conver-
gência de mídias, disponibilizando aos usuários: ví-
deos, fotos, folhetos e jornais.

Conforme Ferrari (2008), a usabilidade e a nave-
gabilidade dos sítios eletrônicos fazem parte de um 
conjunto de características que definem seu grau 
de interação com o usuário, e revela mostras de 
evolução, que envolvem a qualidade de um sistema 
fácil e agradável de ser usado, pois tolera erros dos 
internautas, já que ninguém é obrigado a saber de 
antemão o caminho para chegar à determinada 
informação. Ferramentas que facilitam a navega-
bilidade oferecem a visão panorâmica de todo o 
conteúdo – tabelas de conteúdo; índices e mapas 
de site – têm fundamental importância. Assim, se 
o sítio for bem construído, os usuários precisarão 
clicar menos para encontrar o que procuram.

A avaliação da navegabilidade dos sítios mostrou 
que nenhuma das prestadoras cumpriu, satisfato-
riamente, este requisito, seja pela falta do mapa do 
site, links importantes inativos, duplicidade de con-
teúdo, ou falta de informações.

No período analisado, o sítio eletrônico do 
SAAE/02 apresentou esporádicos problemas de 
conectividade (“fora do ar e de carregamento pe-

sado”). Em algumas de suas páginas, constatou-se, 
ainda, excesso de rolagem (muitas informações em 
uma única tela) na página inicial e páginas internas.

Ferrari (2008) destacou que, na determinação de 
boas práticas da usabilidade e navegabilidade de-
vem ser observados três princípios básicos: i) a ar-
quitetura da informação ideal passa pelo desenho 
de um sistema de navegação mínimo, com pou-
cos “cliques’ no mouse, para mover o visitante de 
forma útil; ii) o conteúdo deve ser escrito de acordo 
com as necessidades específicas do público on-line 
(muito curto e explorando bastante o uso de itens 
e palavras-chave em destaque) e iii) deve-se ter em 
mente, ao escrever, que os internautas não se atêm 
detalhadamente a todos os pontos do conteúdo da 
home page (“eles passam uma visita de olhos por 
tudo”).

A categorização segundo critérios avaliativos de 
usabilidade e navegabilidade (Tabela 7) facilitou a 
classificação dos sítios na seguinte ordem decres-
cente: EPCM; SAAE/01; CPCA; SAAE/02 e CESB.  
Vale lembrar, no entanto, que esta classificação 
remete exclusivamente à percepção dos autores 
durante o acesso aos sítios no período analisado. 
Entende-se que, com o estímulo ao importante de-
bate sobre a adequabilidade e o acesso às informa-
ções pelos usuários dos serviços de saneamento, o 
dever de informar e a transparência sejam adota-
das de forma a garantir a abrangência da comuni-
cação institucional com os usuários. Como ressalta 
Lauretti (2003), a transparência faz parte dos qua-
tro pilares de sustentação das melhores práticas de 
governança; os outros são: equidade, a prestação 
de contas e a sustentabilidade.

Conclusões e considerações finais
Foram verificadas as limitações ao acesso e à 

divulgação das informações prestadas volunta-
riamente pelos operadores dos serviços de abas-
tecimento de água e esgotamento sanitário. Além 
disso, os sítios analisados possuem baixa usabili-
dade e navegabilidade, o que dificulta ainda mais 
sua apropriação pelos usuários.

Constatou-se que as companhias e a empresa 
(CESB, CPCA e EPCM) priorizam o conteúdo de in-
formações de interesse de investidores, a promoção 
institucional e da gestão de qualidade dos serviços 
e produtos. Além disso, estas possuem um compor-
tamento mais próximo de empresas privadas, tra-
tando os usuários dos serviços como clientes. 

Já as autarquias municipais (SAAE/1 e SAAE/2), 
por sua vez, abordam prioritariamente informações 
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do interesse dos usuários e voltadas para a gestão 
ambiental e a responsabilidade social, o que pode 
representar uma maior assimilação por parte do 
agente público de que o saneamento é um direito 
essencial da população e um dever do Estado.

Quando analisado o cumprimento do Decreto 
5440/2005, relativo à obrigatoriedade de divul-
gação de informações sobre a qualidade da água, 
verificou-se que, de uma maneira geral, a abor-
dagem e o acesso à informação não aparecem de 
forma adequada e inteligível aos usuários, faltando 
clareza na linguagem. Evidenciam-se as apresen-
tações burocráticas, para fins de cumprimento da 
legislação, mas não há realce às não conformidades 
e nenhuma indicação de ações que minimizem ou 
evitem danos à saúde e ao meio ambiente, como 
preconiza o documento legal. Esta é uma consta-
tação preocupante, porque, tradicionalmente, pes-
quisas realizadas para fins de caracterização de 
cobertura dos serviços de saneamento ainda não 
traduzem, por meio de indicadores, a qualidade dos 
serviços prestados, dificultando o alcance efetivo 
da confiança dos usuários nos serviços.

Desta forma, levando-se em consideração a legis-
lação nacional vigente, é possível inferir que, além 
da divulgação de informações sobre a qualidade da 
água por meio de correspondência individual ou da 
própria conta de água, é necessário haver a combi-
nação de diversos veículos de informação para que, 
de fato, as informações sejam assimiladas pelos 
consumidores.
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E você achando que 100% 
fosse o máximo que alguém 
pudesse se dedicar.
Sabesp 300%: 100% de água tratada, 100%  
de esgoto coletado e 100% de esgoto tratado.

O saneamento transforma a vida das pessoas. Por isso,  
não medimos esforços para levar, até 2014, o Sabesp 300% 
para todos os municípios do interior atendidos pela Sabesp.  
E, até 2018, para todas as outras cidades atendidas por nós. 
Saiba mais acessando www.sabesp.com.br/RS2011
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Resumo
Este estudo objetiva caracterizar o Sistema de Abastecimento de Água da CORSAN de Lajeado/RS 

no período de 2000 a 2007. O trabalho pretende prever o consumo de água pela população de Laje-
ado, entre 2008 e 2032, por meio de um modelo matemático aplicado ao SAA da CORSAN a fim de 
verificar a probabilidade de um colapso por escassez de água. A metodologia utilizada foi a qualitativa 
para caracterização, tabulação e pareamento dos dados, e a quantitativa na previsão futura através do 
software LAB Fit Ajuste de Curvas. Concluiu-se que o consumo per capita médio de 2000 a 2007 foi de 
143,25 L/hab.dia, e que em 2007 o setor residencial representava 84% do consumo total. As variáveis 
intervenientes no consumo per capita correspondem à umidade relativa do ar, taxa média, e população 
total. A previsão futura detectou uma extrapolação da vazão máxima da água tratada produzida a partir 
de 2026.

Palavras-chave: Consumo per capita de água. Variáveis intervenientes. Gestão de companhia de água.

Abstract
The aim of this research is to characterise CORSAN Water Supply System, in Lajeado/RS from 2000 to 

2007. This study aims to estimate the total amount of water consumed by the population of Lajeado between 
2008 and 2032 by applying a mathematical model to CORSAN Water Supply System so as to determine 
whether a collapse by water shortage is likely to happen. For characterisation, charting and combination 
of information, the qualitative methodology was used. The quantitative methodology was used to predict 
future information through software LAB Fit Curve Fitting. The results show an estimate daily per capita 
water consumption of 143.25 litres between 2000 and 2007. In addition, they show that home consump-
tion accounted for 84% of the total consumption in 2007. Intervening variables in per capita consumption 
correspond to relative humidity, average rate, and the total population. The resulting estimation predictions 
ascertain an extrapolation in the maximum water supply in 2026.

Key-words: Per capita water consumption. Intervening variables. Management of Water Companies.
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Introdução
É senso comum a ideia de que a água tem ex-

trema importância para a sobrevivência da so-
ciedade. Por este fato, sempre existiu, desde a 
antiguidade, uma proximidade da localização 
das civilizações humanas com as margens de 
rios, lagos e fontes rasas de água, motivada pela 
procura de fontes de água cada vez mais limpas 
e inesgotáveis, mesmo havendo grande quanti-
dade disponível por habitante (WOLMAN, 1959).

Atualmente, o planeta dispõe de aproxima-
damente 1,386 bilhões de km3 de água; destes, 
97,5% representam a água salgada, e 2,5%, a 
água doce. Dos 2,5% de água doce, 99,6% estão 
indisponíveis para o consumo humano. A água 
doce disponível na superfície da Terra para o 
consumo representa, portanto, apenas 0,4%, en-
contrada em lagos, zonas úmidas e rios (CLARKE 
e KING, 2005). Os mesmos autores ainda des-
tacam que essa pequena parcela de água doce 
disponível, além de mal distribuída, gera diversas 
crises e guerras.

A escassez de água não é problema somente 
em países pobres; países mais ricos como Austrá-
lia, Espanha, Estados Unidos, Japão e partes do 
Reino Unido também estão enfrentando proble-
mas de abastecimento de água, provocados pela 
combinação de mudanças climáticas, com infra-
estrutura inadequada e má gestão dos recursos 
hídricos (PITTOCK, 2006). O referido autor ainda 
destaca que encontrar uma solução para a crise 
dos recursos hídricos cabe tanto aos países ricos 
como aos pobres, uma vez que a água necessita 
ser utilizada com mais eficiência no planeta.

O Brasil, apesar de concentrar 14% de toda 
a água potável do mundo, apresenta má distri-
buição e falta de água devido aos usos múltiplos 
(navegação, irrigação, abastecimento humano, 
recreação e turismo, abastecimento industrial, 
pesca e aquicultura, hidroeletricidade, entre 
outros) e à densidade demográfica (TUNDISI, 
2008). 

A densidade demográfica brasileira, em 2007, 
foi de 22,3 hab/km2; a do estado do Rio Grande 
do Sul foi de 37,56 hab/km2; e da cidade de La-
jeado/RS atingiu 746,39 hab/km2, o que corres-
ponde a uma média 19,89 vezes maior em relação 
ao próprio estado (IBGE, 2008). Destaca-se que 
Lajeado é uma das cidades mais densamente po-
voadas do estado do Rio Grande do Sul, pois é 
essencialmente urbana, com um percentual de 
97%, especialmente a partir das emancipações 

dos últimos distritos, no ano 2000 (PML, 2009). 
Desta forma, Lajeado exige maior demanda ur-
bana de água por hab/km2.

Nesta lógica, o tema deste estudo é a previsão 
do consumo de água, tendo como objetivo geral 
caracterizar o Sistema de Abastecimento de Água 
(SAA) da Companhia Riograndense de Sanea-
mento (CORSAN) e realizar, via modelagem ma-
temática, uma previsão de consumo de água em 
função de variáveis, do município de Lajeado/
RS. Os objetivos específicos são: a) caracterizar 
o volume de água bruta captada, a água tratada 
produzida, a água consumida, a perda de água, 
a população total, a população abastecida e não 
abastecida, a extensão da rede de distribuição e 
a quantidade de ligações totais; b) identificar o 
consumo per capita médio de água (L/hab.dia) 
e os percentuais de consumo per capita em cada 
um dos setores (residencial, comercial, público e 
industrial) no ano de 2007; c) identificar as va-
riáveis intervenientes que influenciam no con-
sumo per capita de água; d) obter uma previsão 
do crescimento da captação, tratamento e do 
consumo de água, através da modelagem mate-
mática de 2008 a 2032.

A importância deste estudo para a CORSAN de 
Lajeado consiste no auxílio ao sistema de abaste-
cimento de água, em gerir a demanda de água e 
estipular uma linha de tendência que determine 
a possibilidade de ocorrência de falta de água em 
consequência do crescimento populacional.

A problemática deste estudo surgiu pela falta 
de projetos e pesquisas nesta linha de informa-
ção no Vale do Taquari (onde fica localizada a 
CORSAN), região fortemente dependente do rio 
Taquari para abastecimento do consumo de água 
do município de Lajeado. Considerando-se o 
crescimento populacional, a limitação da oferta 
de água e o aumento da demanda de água por 
habitante no município, especialmente a partir 
das emancipações dos seus últimos distritos, 
levantou-se o questionamento acerca da possibi-
lidade, ou não, de um colapso por falta de água, 
caso sejam mantidas a mesma vazão e infraestru-
tura do ano de 2007.

Referencial teórico
Segundo Nucci (1983) e Narchi (1989), a de-

manda urbana de água corresponde à quanti-
dade total de água necessária para as diversas 
intenções de utilização em uma área demarcada, 
sendo um fator importante para o planejamento 
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e gestão de SAA, mas, para isso, deve haver um 
histórico de registro de dados a serem pareados 
em forma de série temporal para serem analisa-
dos posteriormente (NARCHI, 1989).

Essas séries temporais, segundo Trautwein 
(2004), consistem em um conjunto de obser-
vações de variáveis feitas de forma sequencial 
ao longo de um tempo, sendo os dados coleta-
dos dependentes entre si. O autor complementa 
ainda que o método de previsão é um processo 
através do qual as séries temporais são combina-
das estatisticamente para determinar estimativas 
sobre o futuro.

No Brasil, o método de previsão não está sendo 
usado em larga escala. Geralmente, o SAA é pla-
nejado a partir da previsão e projeção do con-
sumo per capita de água. Embora seja um dos 
principais fatores de projeção, não pode ser o 
único, uma vez que há variações de fatores exter-
nos (ROCHA e SILVA, 1999).

Von Sperling (1996) denomina de consumo per 
capita o consumo médio de água por dia de um 
indivíduo, e essa água demandada pelos indiví-
duos se expressa em litros por habitante por dia 
(L/hab.dia). Em revisões bibliográficas, o mesmo 
autor determinou valores típicos de consumo 
per capita de água (Tabela 1), que são utilizados 
como parâmetros para avaliação de SAA.

Silva et al. (2008), em estudo realizado na ci-
dade de Cuiabá com dados históricos de 2000 a 
2006, identificaram que o consumo médio per 
capita de água nessa cidade representava 175 L/
hab.dia, e destacaram que este consumo per ca-
pita corrobora com os valores típicos da Tabela 
1. Eles ainda descrevem que não encontraram 
interferências climáticas na determinação do 
consumo per capita de água, divergindo, neste 
aspecto, da literatura clássica que relata a exis-

tência dessa influência.
Magalhães et al. (2001), que estudaram 83 

SAA rurais e urbanos em São Paulo, com popu-
lação de até 113 mil habitantes, concluíram que 
há fraca influência da relação entre o porte da ci-
dade e o consumo per capita de água. Neste sen-
tido, elaboraram a Tabela 2, que contém as faixas 
de população e seus respectivos consumos per 
capita, e perceberem que o valor do consumo per 
capita de água não variou de forma significativa, 
em relação ao aumento da faixa de população.

Em estudo realizado no município de Botu-
catu/SP, no ano de 1995, com uma população de 
102.395 habitantes, Herrera (1996) concluiu que 
o consumo per capita naquele ano foi de 164,87 
L/hab.dia. Portanto, o valor per capita nesse es-
tudo se enquadra nos valores típicos da Tabela 
1, mas difere da Tabela 2. O estudo realizado por 
Ayres (2000), no município de Dourados/MS em 
1999, com uma população de 164.716 habitan-
tes, conclui que o consumo per capita nesse ano 
foi de 106 L/hab.dia. Neste caso, o consumo per 
capita não se enquadra nos valores típicos da Ta-
bela 1 nem em relação à Tabela 2. Neste sentido, 
nem todos os consumos per capita se enquadram 
dentro do porte de valores da Tabela 1 ou da Ta-
bela 2, ou seja, existem variáveis específicas em 
cada região que interferem no consumo per ca-
pita de água (MAGALHÃES et al., 2001).

As principais variáveis intervenientes no con-
sumo residencial de água elencados pela litera-
tura técnica de Foster et al. (1979 apud AMARAL 
e SHIROTA, 2000), Von Sperling et al. (2002),  
Trautwein (2004), Fernandes Neto (2003), Fer-
nandes Neto et al. (2004), Falkenberg (2005), 
Silva (2008) e Dias et al. (2010) são as seguintes: 
o clima, o percentual de hidrometração, a quali-
dade da água, a pressão da rede de distribuição, 
o valor médio da tarifa de água, o nível socioe-
conômico, os erros de leitura dos hidrômetros, 

Porte Habitantes por 
Faixa

Consumo per capita 
(L/hab.dia)

Povoado Rural < 5.000 90 – 140

Vila 5.000–10.000 100 – 160

Pequena
Localidade 10.000–50.000 110 – 180

Cidade Média 50.000–250.000 120 – 220

Cidade Grande > 250.000 150 – 300

Tabela 1 – Valores típicos de consumo per capita de água.

Fonte: Von Sperling (1996, p. 52).

Faixa de população
(habitantes)

Consumo per capita 
L/hab.dia)

< 2.000 130

2.000 – 10.000 125

10.000 – 50.000 133

50.000 – 120.000 128

Tabela 2 – População versus consumo per capita.

Fonte: Magalhães et al. (2001, p. 3).
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a população, a extensão da rede de distribuição, 
entre outros.

Distribuição do consumo por setores
Quanto à caracterização dos setores consu-

midores de água, na cidade de Botucatu/SP, en-
tre 1990 e 1995, Herrera (1996) concluiu que 
76% do consumo total de água correspondiam 
ao setor residencial; 11%, ao setor comercial; 
10%, ao setor outros (público); 3%, ao setor in-
dustrial. Ayres (2000), com base na cidade de 
Dourados/MS, no período entre 1998 e 1999, 
concluiu que 90,96% do consumo total de água 
correspondiam ao setor residencial; 5,58%, ao 
setor comercial; 3,35%, ao setor público; 0,11%, 
ao setor industrial. Portanto, nota-se em relação 
a esses estudos que o maior consumo de água 
está relacionado ao setor residencial, e o menor, 
ao industrial. 

O fato de esses estudos nas cidades de Botu-
catu/SP e Dourados/MS, assim como os rios So-
rocaba e Médio Tietê/SP (que abrangem a cidade 
de Botucatu), a Bacia do Rio Tietê e o Estado de 
São Paulo (Tabela 3) apresentarem maior con-
sumo de água no setor residencial (urbano) não 
pode ser instituído como regra, pois, analisando-
-se a Tabela 3, nota-se resultados diferentes 
quanto à maior demanda de água nos diversos se-
tores. Na demanda hídrica da Bacia Hidrográfica 
Baixo Tiete/SP é o setor industrial quem lidera, 
em seguida vem o urbano e, logo após, irrigação. 
Na Bacia Hidrográfica do rio Tiete/Jacaré/SP a 
maior demanda de água é representada pela ir-
rigação, e após seguem a industrial e a urbana 
(SÃO PAULO, 2007). Diante dessas informações, 
percebe-se que depende das características espe-
cíficas de cada região na determinação de existir 
maior ou menor demanda de água para um ou 
outro setor de consumo.

É relevante destacar que a demanda do rio 
Ivinhema/MS (Tabela 4) que abrange a cidade 
de Dourados/MS, estudo de Ayres (2000), apre-
senta o consumo animal como líder e em seguida 
a irrigação, urbana e industrial. Desta forma, 
também não há evidências para determinar que 
o maior consumo seja o residencial. Fortalecendo 
esta lógica, pode-se analisar o rio Pardo/MS, 
que apresenta como maior consumo o urbano e 
em seguida o animal, industrial e a irrigação; e, 
quando analisadas as Bacias Hidrográficas totais 
do estado do MS nota-se que o consumo de água 
animal aparece em primeiro lugar e em seguida 
o urbano, irrigação e o industrial (PERH-MS, 
2010).

Para Tundisi (2008), em função das altas de-
mandas de produção de alimentos na maioria 
dos países ou regiões específicas, o consumo 
de água na agricultura (animal, irrigação, entre 
outros) representa 70% da disponibilidade total 
de água, e acrescenta que há uma excessiva uti-
lização de águas subterrâneas para a irrigação. 
Queiroz e Oliveira (2013) também destacam que 
a agricultura é o maior demandante de água, e na 
sequência o abastecimento público e o abasteci-
mento industrial.

Modelagem Matemática
A utilização da modelagem matemática na ges-

tão hídrica é uma ferramenta útil para auxiliar 
na expansão e na regulação do fornecimento 
de água, assumindo o contexto local como base 
para previsão e otimização na demanda de água 
(SILVA et al., 2008).

A previsão de valores em longo prazo é menos 
suscetível à variação do consumo, além disso, ao 
longo do tempo, pode ser ajustada, introduzindo-
-se os dados observados para adaptá-los aos pro-
jetados (ROCHA e SILVA, 1999).

Demanda Hídrica (%)

Rios e Bacias Urbano Industrial Irrigação Outros

Rios Sorocaba e Médio Tietê 33,70 27,16 29,45 9,69

Rio Baixo Tietê 24,83 48,71 19,40 7,07

Rios Tiete/Jacaré 19,14 31,60 38,78 10,49

Bacia Hidrográfica do Rio Tietê 41,53 32,81 16,35 9,69

Estado de São Paulo 32,10 29,43 27,37 11,11

Tabela 3 – Demanda hídrica na Bacia Hidrográfica do Rio Tietê/SP.

Fonte: São Paulo (2007).
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A previsão é o método que parte de séries tem-
porais, sendo os dados combinados estatistica-
mente para determinar uma estimativa futura 
(TRAUTWEIN, 2004). Complementando, Makri-
dakis (1998 apud TRAUTWEIN, 2004), ao anali-
sar a ciência da previsão, observa que a eficiência 
dela depende do número de períodos a serem co-
bertos no futuro pela mesma, pois, à medida que 
o horizonte da previsão aumenta, os resultados 
tornam-se mais vulneráveis a erros ou incertezas. 
Este método de previsão pode ser realizado via 
modelagem matemática que, segundo Bassanezi 
(2006), enquanto arte de transformar uma posi-
ção da realidade atual em problema matemático 
busca encontrar funções e soluções numa lingua-
gem usual, com a utilização de softwares, pois as 
funções resultantes são complexas.

Atualmente há dezenas de softwares que lidam 
com modelagem matemática. Um dos que se des-
tacam no Brasil é o software LAB Fit Ajuste de 
Curvas por seu amplo uso no ensino e nos labo-
ratórios de pesquisa e por fornecer certificados 
de programas estatísticos do Statistical Refe-
rence Datasets Project (SRDP) do National Insti-
tute of Standards and Technology (NIST) (SILVA 
et al., 2004).

O software LAB Fit Ajuste de Curvas 7.2.31 
(SILVA et al., 2004) foi desenvolvido para anali-
sar e trabalhar com dados em larga escala, uma 
vez que tem aspectos de ajuste de uma função 
com sua representação gráfica. Além disso, con-
tém um menu com cálculos estatísticos básicos 
e outro com cálculos de programação de erros, 
além de uma biblioteca de mais de 200 funções 
com uma variável independente e 280 funções 
com duas variáveis independentes previamente 
definidas. Estes autores acrescentam que as fun-
ções são classificadas conforme valor mais baixo 
do qui-quadrado (x2), qui-quadrado reduzido (x2 
red.), o qual fornece o coeficiente de correla-
ção (r), o coeficiente de determinação (r2) e os 

graus de liberdade (gl).
O teste de x2 e x2 red. utilizados como parâme-

tros pelo software LAB Fit Ajuste de Curvas para 
classificar as funções corresponde a uma ava-
liação da discrepância entre as frequências dos 
dados observados e esperados (WITTE e WITTE, 
2005). Segundo Levine et al. (2005), se, por um 
lado, as diferenças forem pequenas ou insignifi-
cantes, mas suficientes para serem consideradas 
comuns, a hipótese nula é considerada aceitável 
ou verdadeira. Se, por outro lado, as diferenças 
forem suficientemente grandes para serem con-
sideradas como resultado raro, a hipótese nula 
não é considerada aceitável ou rejeitada.

O valor do nível de significância, resultante da 
discrepância entre as frequências observadas e 
esperadas, é o percentual de chances de uma sé-
rie temporal se enquadrar numa região de não 
rejeição; ou seja, se o nível de significância for 
0,05, as chances de uma série temporal se en-
quadrar na região de não rejeição ou aceitável 
é de 95% e as chances de se enquadrar numa 
região de rejeição ou inaceitável é de 5% (LEVINE 
et al., 2005).

A localização do valor de x² crítico está ligada 
ao conhecimento dos Graus de Liberdade (gl). Os 
gl de uma variável são sempre o número total de 
categorias (x, y) menos 1; e os gl de duas variá-
veis são o número de categorias menos o 1. Este 
resultado é multiplicado pelo valor resultante do 
número total de categorias (séries temporais) 
menos 1 (WITTE e WITTE, 2005).

Outro parâmetro estatístico fornecido pelo 
software LAB Fit Ajuste de Curvas é que o coe-
ficiente de correlação (r) é aquele que mede o 
grau de dependência, isto é, descreve a relação 
linear entre pares de dados em séries temporais 
quantitativas (WITTE e WITTE, 2005). Webster 
(2006) acrescenta que é uma medida de precisão 
de ajuste, ou seja, uma medida de confiabilidade 
em que o modelo da reta se ajusta aos dados 

Demanda Hídrica (%)

Rios Urbano Industrial Irrigação Animal Outros

Ivinhema 22,41 6,90 24,14 43,10 3,45

Pardo 37,31 19,40 5,97 35,82 1,49

Total do MS 19,61 6,54 16,34 55,56 1,96

Tabela 4 – Demanda hídrica da região hidrográfica do Paraná/MS dos rios Ivinhema 
e Pardo.

Fonte: PERH-MS (2010).



Artigo Técnico

37Revista DAEmaio-agosto 2014 nº195

coletados. O coeficiente de correlação pode as-
sumir qualquer valor entre -1 e 1; quando o va-
lor é r = 1, há correlação positiva perfeita. Caso 
contrário, o valor do coeficiente de correlação é 
r = -1, quando há correlação negativa perfeita 
(CALLEGARI-JAQUES, 2003).

Já o coeficiente de determinação de Pearson 
(r2), também fornecido pelo software LAB Fit 
Ajuste de Curvas, é definido como índice de va-
riação em que uma variável é explicada em fun-
ção da outra (WEBSTER, 2006). A variação do 
coeficiente de determinação vai de 0 a 1. Quanto 
maior o valor de r2, melhor a função combina 
com o gráfico de dispersão (MOTTA, 2006).

	 Após definir o conceito e a variação do 
coeficiente de correlação, também é importante 
destacar que a variação é medida pela intensi-
dade entre duas variáveis que foram descritos na 
Tabela 5, conforme Callegari-Jaques (2003).

Metodologia
A área deste estudo localiza-se na parte centro-

-leste do estado do Rio Grande do Sul (Figura 1a), 
na região denominada Vale do Taquari (Figura 
1b), na área municipal de Lajeado (PML, 2009).

A água bruta para fins de tratamento e abas-
tecimento é captada no Rio Taquari e conduzida 
à Estação de Tratamento de Água (ETA), onde 
passa pelos processos de floculação, decantação, 
filtração, cloração, fluoretação e laboratório (que 
processa análises e exames físico-químicos e 
bacteriológicos). Depois ocorre o bombeamento 
da água tratada para os reservatórios e, por fim, 
sua distribuição por canalizações às residências 
(CORSAN, 2009).

A área total de Lajeado é de 90,40 km2 (PML, 
2009). Entretanto, bairros como Planalto, Igre-
jinha, Centenário, Imigrante, Conventos, São 
Bento e Floresta (SNIS, 2009) não são atendidos 

pela CORSAN. 
Este estudo restringe-se aos bairros abasteci-

dos com a infraestrutura da sede da CORSAN, no 
período de 2000 a 2007, e não será considerada 
a qualidade da água, nem o comportamento so-
ciológico da população em relação ao consumo 
doméstico de água.

O volume médio da vazão de água bruta cap-
tada no ano de 2007 utilizada para abastecer a 
demanda do volume de consumo foi de 0,245 m³ 
por segundo, e o volume máximo da vazão era de 

 r A correlação é dita

0 Nula

0 — 0,3 Fraca

0,3 I— 0,6 Regular

0,6 I— 0,9 Forte

0,9 I— 1 Muito forte

1 Plena ou perfeita

Tabela 5 – Avaliação qualitativa quanto à intensidade da 
correlação entre duas variáveis.

Figura 1a – Localização geográfica da cidade de Lajeado no 
estado do Rio Grande do Sul.

Figura 1b – Localização do município de Lajeado na região 
do Vale do Taquari/RS.

Fonte: Callegari-Jaques (2003, p. 90).

Fonte: Adaptado de PML (2009).

Fonte: Adaptado de BDR (2009).
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0,365 m³ por segundo. Transformando o volume 
médio da vazão de m³ por segundo em m³ anuais 
tem-se um volume de 6,3 milhões de m³/ano, e 
no caso da vazão máxima tem-se 9,3 milhões de 
m³/ano, considerando a estrutura física atual da 
ETA (CORSAN, 2009).

A coleta de dados referentes ao SAA relativos 
ao volume anual de água bruta captada e ao 
volume anual de água tratada produzida foi re-
alizada pelo SNIS (2009), de 2000 a 2007. Os 
dados coletados no SAA da CORSAN em Lajeado, 
de 2000 a 2007, equivalem ao volume de água 
consumida, bem como à participação do volume 
de água por cada setor de consumo.

Os dados coletados referentes à população 
(habitantes) foram obtidos no IBGE (2008), com 
relação ao período de 2000 a 2007, e represen-
tam a população total. Os dados obtidos do SNIS 
(2009) de 2000 a 2007 configuram a população 
atendida e a população não atendida pelo SAA da 
CORSAN.

Foram coletados no CIH (2009) os dados re-
ferentes às variáveis intervenientes, tais como: 
Umidade Relativa do Ar Média Anual e Tempera-
tura Média Anual, relativos ao período de 2003 
a 2006; Precipitação Pluviométrica (mm/ano) e 
Tarifa Média Anual de Água, referentes ao perí-
odo de 2003 a 2007. Todos os dados referem-
-se à cidade de Lajeado/RS, e cabe ressaltar que 
estes não coincidem com o escopo temporal de 
2000 a 2007, pois há indisponibilidade de infor-
mações no Centro de Informações Hidrometeo-
rológicos (CIH), neste caso houve uma redução 
do período da série temporal. Diante da necessi-
dade de se trabalhar com dados pareados entre 

variáveis, foi preciso reduzir o período das amos-
tras, nestes casos, na etapa da caracterização. Na 
etapa da previsão as variáveis intervenientes não 
foram utilizadas devido à redução do período da 
amostra.

Após a coleta desses dados, os mesmos foram 
tabulados e apresentados em forma de tabelas; 
de um lado, o valor da variável independente (x) 
que será composto pelos anos; e do outro, o valor 
da variável dependente (y), que será composto 
pelo valor dos dados coletados (CORSAN, 2009), 
(IBGE, 2008) e (SNIS, 2009).

Na etapa de caracterização do SAA da CORSAN 
de Lajeado/RS será utilizado o software BioEstat 
5.0 para determinar o coeficiente de correlação e 
o coeficiente de determinação. Na etapa da pre-
visão, será utilizado o software LAB Fit Ajuste 
de Curvas. Após efetuar as previsões das séries 
temporais coletadas, este software apresenta os 
melhores valores dessa previsão para os coefi-
cientes de correlação e determinação. Por último, 
será efetuada uma projeção futura, a fim de ve-
rificar se haverá ou não colapso por escassez de 
água.

Os resultados e as discussões estão destacados 
por partes separadas, na primeira será apresen-
tada a etapa da caracterização do SAA, logo após 
será apresentada a etapa de previsão dos dados 
apurados na etapa da caracterização.

Resultados e discussões: etapa da carac-
terização

A população total de Lajeado/RS (Tabela 6) 
apresentou, de 2000 a 2001, um decréscimo de 
4,77% devido à emancipação dos distritos per-

Tempo (anos) População Total
(habitantes)

População Atendida
(habitantes)

População não Atendida
(habitantes)

2000 64.133 49.272 14.861

2001 61.072 50.964 10.108

2002 62.023 53.312 8.711

2003 63.045 54.128 8.917

2004 65.190 55.776 9.414

2005 66.378 56.890 9.488

2006 66.900 54.394 12.506

2007 67.474 56.151 11.323

Crescimento (%) 5,21 13,96 -23,80

Tabela 6 – Série temporal da População (total, atendida e não atendida) pelo SAA da CORSAN de Lajeado/RS.

Fonte: Adaptada de IBGE (2009) e SNIS (2009).
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tencentes à cidade. A partir das emancipações 
de seus distritos, Lajeado apresenta uma área ur-
bana de 97%, e área rural de 3%. O crescimento 
da população total, no período de 2000 a 2007, 
do município é de 5,21% e a população abaste-
cida pelo SAA da CORSAN de Lajeado/RS cresceu 
13,96%. Portanto, percebeu-se que o cresci-
mento da população abastecida foi maior que o 
crescimento da população total. 

A população não abastecida, desse mesmo SAA 
e período, decresceram 23,80%. Portanto, o cres-
cimento da população atendida foi maior que o 
crescimento da população total e o decréscimo 
da população não atendida foi superior ao cresci-
mento da população atendida. Nesta lógica, vale 
destacar que, na cidade de Lajeado, além do SAA 
da CORSAN existem outras redes de distribuição 
particulares de água.

A água bruta captada (Tabela 7), embora tenha 
apresentado um crescimento de 16,29%, no pe-
ríodo de 2000 a 2007, é um resultado que re-
presenta um crescimento médio anual inferior, 
quando comparado com o de Herrera (1996) da 
cidade de Botucatu/SP (70,5%) de 1980 a 1995 
e o de Ayres (2000) da cidade de Dourados/MS 
(43,56%) de 1990 a 1999.

O crescimento do volume de água tratada 
produzida de 2000 a 2007 (Tabela 7) foi de 
23,96%, e a diferença entre o volume de água 
bruta captada e de água tratada produzida é a 
água utilizada para limpeza da ETA (lavagem dos 
filtros, tubulações e equipamentos). Ao comparar 
o crescimento do volume de água bruta captada 
(16,46%) e a água tratada produzida (23,96%), 

verificou-se maior eficiência no tratamento de 
água e limpeza da ETA, pois o crescimento do 
volume de água tratada produzida foi maior em 
relação ao crescimento do volume de água bruta 
captada.

Essa diminuição da diferença entre o volume 
de água bruta captada e o de água tratada produ-
zida (utilizada na limpeza da ETA) é menor a cada 
ano, pois, por um lado, este último foi colocado 
à disposição para o consumo e, por outro, como 
o volume da diminuição da diferença foi consu-
mido, os custos de tratamento e da adução dessa 
água não tiveram a necessidade de serem rever-
tidos em despesas, caso esse volume de água ti-
vesse sido retornado ao leito do rio Taquari. No 
estudo de Herrera (1996) a água utilizada na lim-
peza da ETA volta ao processo de tratamento e 
após inclui o volume de água tratada produzida.

As perdas na distribuição de água ocorrem en-
tre a água armazenada nos reservatórios da ETA 
e o volume de água consumida. No período de 
2000 a 2007 as perdas tiveram um crescimento 
de 29,10% (Tabela 7), e a média de perdas nesse 
mesmo período foi de 43,75%. Sendo assim, 
percebeu-se que o fato de o volume de água tra-
tada produzida ser maior que o volume de água 
consumida decorre em função do aumento das 
perdas. Portanto, ao passo que as perdas aumen-
tam, o volume de água tratada produzida neces-
sita crescer num mesmo percentual para suprir o 
volume de água consumida.

A extensão da rede de distribuição de água foi 
ampliada em 8,53% (20 Km) de 2001 a 2007, e 
a quantidade de ligações totais de água cresceu 

Tempo
(anos)

Água Bruta
Captada (m3)

Água Tratada
Produzida (m3)

Consumo
(m3)

Perdas
(m3)

Perdas
(%)

Extensão da malha 
de distribuição (m)

Ligações
(número)

2000 4.970.895 4.357.764 2.589.335 1.768.429 40,6 -- --

2001 4.610.000 4.319.000 2.651.137 1.667.863 38,6 233.000 12.175

2002 5.073.000 4.722.000 2.619.012 2.102.988 44,5 237.000 12.520

2003 5.538.000 5.033.000 2.760.540 2.272.460 45,2 237.000 12.830

2004 5.822.000 5.392.000 2.814.275 2.577.725 47,8 237.000 13.150

2005 5.796.000 5.336.000 2.918.871 2.417.129 45,3 237.000 13.431

2006 5.965.000 5.590.000 3.033.143 2.556.857 45,7 238.000 14.150

2007 5.781.000 5.402.000 3.118.841 2.283.159 42,3 253.000 14.655

(%)* 16,29 23,96 20,45 29,10 43,75 8,53 20,36

Tabela 7 – Série temporal da água captada, tratada, consumida e perdida, a extensão da rede e o número de ligações.

Fonte: *Crescimento (%)
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20,36% (2.480 ligações), de 2001 a 2007.
Na análise do consumo per capita (Tabela 8) 

do SAA da CORSAN de Lajeado/RS observou-se 
um crescimento de 5,55% no período de 2000 
a 2007.

Observou-se também que o consumo per 
capita em 2007 representou 152 L/hab.dia. 
Comparando-se esse consumo com o do estado 
do Rio Grande do Sul, no mesmo ano, que foi 
de 169 L/hab.dia, percebeu-se que existe uma 
semelhança entre os dois consumos per capita.

Na comparação do consumo per capita de 
água da Tabela 8 com os valores típicos de 
Von Sperling (1996), Tabela 1, notou-se que há 
uma aderência quanto ao porte da cidade e o 
consumo per capita, e quando comparado com 
os valores típicos de Magalhães et al. (2001), 
Tabela 2, notou-se que o consumo per capita 
do SAA da CORSAN de Lajeado/RS é conside-
ravelmente maior, observando a mesma faixa 
de população. 

Na decomposição do consumo per capita por 
setores do ano de 2007, notou-se que o setor 
residencial apresentou um consumo de 127 L/
hab.dia, representando 84% do consumo per 
capita de 2007 (Tabela 8) sendo, consequen-
temente, o maior consumidor de água. Na se-
quência, destacou-se o setor comercial com 20 
L/hab.dia e representando 13%; em seguida o 
setor público com 3 L/hab.dia representando 
2%; e, por último, o setor industrial com 2 L/
hab.dia representando 1%. A representativi-

dade elevada do setor residencial no consumo 
per capita de água é devido à característica da 
cidade de Lajeado/RS ser essencialmente ur-
bana e suas indústrias possuírem poços parti-
culares para captação de água.

Em relação ao consumo per capita de água 
por setor (Tabela 9), verifica-se que o de maior 
consumo é o residencial, que, em Lajeado/RS, 
corresponde a 84%. Comparando-se esses per-
centuais com os obtidos por Herrera (1996) 
em Botucatu/SP, 76%, e com os de Ayres 
(2000) em Dourados/MS, 90,96%, percebe-se 
que há semelhança no comportamento desses 
percentuais, o que se explica pelo fato de o 
SAA dos três estudos corresponderem a áreas 
de abastecimento unicamente urbanas, onde, 
de fato, existe um maior número de economias 
residenciais.

O setor industrial (Tabela 9) apresentou o 
menor percentual do consumo total de água: 
em Lajeado/RS, 1%; em Botucatu/SP, 3% (HER-
RERA, 1996); e em Dourados, 0,11% (AYRES, 
2000). Verifica-se que há similaridade entres 
os percentuais do consumo total de água no 
setor industrial nessas cidades. O baixo índice 
de consumo no setor industrial decorre do fato 
de a maioria não utilizar água nos processos 
produtivos, e, as que utilizam, captam-na de 
poços particulares.

Na sequência, foram apresentadas as variá-
veis intervenientes na Tabela 10.

A relação entre as variáveis estão representa-
das na Tabela 11, como também o coeficiente 
de correlação (r), o coeficiente de determina-
ção (r2) e o grau de correlação, de acordo com 
a Tabela 5 de Callegari-Jaques (2003).

Tempo (anos) Consumo per capita (L/hab.dia)

2000 144

2001 143

2002 135

2003 140

2004 138

2005 141

2006 153

2007 152

Média 143,25

Crescimento (%) 5,55

Tabela 8 – Consumo per capita do SAA da CORSAN de 
Lajeado/RS.

*Apenas foi segregado o ano de 2007 frente ao consumo de água 
pela participação em cada um dos setores, pela indisponibilidade de 
informações dos anos de 2000 a 2006.

Consumo por 
setor Participação (%) Consumo per Capita 

(L/hab.dia)

Residencial 84 127

Comercial 13 20

Público 2 3

Industrial 1 2

Total 100 152

Tabela 9 – Consumo per capita de água segregado por setor 
do ano de 2007*.
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Com base na Tabela 11, nota-se que a va-
riável interveniente “Umidade relativa do ar 
média anual” apresentou um forte grau de cor-
relação (associação positiva). Esse resultado 
difere de outros estudos, pois o de Yassuda et 
al. (1976) e Silva et al. (2008) destacam que 
essa variável apresenta influência, isto é, em 
regiões mais secas, onde a umidade relativa do 
ar é baixa, há aumento de consumo de água. 
Neste sentido, o grau de correlação encon-
trado por esses autores indica uma dependên-
cia linear inversa ou uma associação negativa. 
Portanto, pode-se concluir que a referida va-
riável, pelo menos no período analisado, não 
apresenta resultado válido capaz de explicar o 
consumo de água.

Na sequência aparecem, respectivamente, 
a “Taxa média de água” e a “População total”, 
que também apresentaram um forte grau de 
correlação, o que corrobora com os estudos 
de Yassuda et al. (1976). Ainda destaca-se que 

a variável interveniente “Temperatura média 
anual” apresentou um regular grau de corre-
lação, diferentemente do estudo de Silva, et 
al. (2008), que não encontraram correlação 
quanto a esse aspecto; e, por fim, a “População 
abastecida” e a “Precipitação pluviométrica” 
apresentaram fraco grau de correlação. 

	 Essas informações, comparadas ao es-
tudo de Von Sperling et al. (2002) ─ realizado 
em 45 municípios do estado de Minas Gerais, por 
meio do qual concluíram que no consumo per ca-
pita existia a influência da precipitação pluviomé-
trica e do porte da comunidade, e que este está 
relacionado com a população total ─ concordam 
quanto à influência da variável “População total”, 
mas as demais variáveis encontradas diferem en-
tre os estudos. Conclui-se que para cada região 
existem diferentes tipos de variáveis intervenien-
tes e em graus de correlação diferenciadas. Não 
se pode, portanto, generalizar as variáveis por 
estados, mas sim, por localidades.

Fonte: CIH (2009)

Tempo
(anos)

Temperatura
Média Anual (ºC)

Precipitação
Pluviométrica Anual (mm)

Umidade
Relativa do Ar Média Anual (%)

Taxa Média
de Água Anual (R$)

2003 20,2 1.856,6 76 3,63

2004 20,0 1.038,4 73 4,05

2005 20,4 1.404,9 76 4,31

2006 20,3 1.229,9 78 4,49

2007 -- 1.720,7 -- 3,98

Tabela 10 – Variáveis intervenientes do SAA da CORSAN de Lajeado/RS.

Relação entre variáveis intervenientes r r² Grau de correlação

Umidade relativa do ar média anual x Consumo per capita* 0,83 0,70 Forte

Taxa média de água anual x Consumo per capita** 0,64 0,41 Forte

População Total x Consumo per capita*** 0,64 0,41 Forte

Temperatura Média Anual x Consumo per capita* 0,46 0,21 Regular

População Abastecida x Consumo per capita*** 0,08 0,006 Fraca

Precipitação Pluviométrica x Consumo per capita* 0,12 0,01 Fraca

Tabela 11 – Relação entre as variáveis determinando os coeficientes de correlação e a determinação para classificá-los de 
acordo com o grau de correlação.

Os dados de algumas séries temporais foram reduzidos em função da indisponibilidade de informações, como segue: * 2003 a 2006; **2003 a 
2007; e *** 2000 a 2007.
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Resultados e discussões: etapa da pre-
visão futura

As funções identificadas pela modelagem 
matemática com a ajuda do software LAB Fit 
Ajuste de Curvas estão apresentadas na Tabela 
12. Essas funções foram selecionadas tendo 
como parâmetro: qui-quadrado reduzido (x2 
red.); qui-quadrado (x2); qui-quadrado crítico 
(x2 crítico); graus de liberdade (gl); coeficiente 
de correlação (r); e o coeficiente de determina-
ção (r2) (Tabela 13).

Todas as funções da Tabela 12 apresentaram, 
conforme a Tabela 13, valores de x2 menores 
que o valor x2 crítico para um nível de signifi-
cância de 5%, observado os valores do gl, isto 
significa que as previsões das séries temporais 
em relação às funções não foram rejeitadas, ou 
seja, o erro entre a previsão da série temporal 
histórica não foi suficientemente grande para 
rejeitar as funções da Tabela 12. Portanto, 
aliando esta informação ao coeficiente r, que 
indica a confiabilidade da previsão da série 
temporal se ajustar à série temporal histórica, 
e ao coeficiente r2, que indica a precisão do 
ajuste, concluiu-se que essas funções podem 
ser utilizadas para realizar a previsão futura.

Verificou-se ainda na Tabela 13 que as va-
riáveis (Tempo, População Total, Consumo de 
água), com base na função número 382 (Ta-
bela 12), apresentaram um coeficiente de r e 
r² muito forte. Neste caso, pode-se afirmar que 

o crescimento do consumo de água pode de-
correr do crescimento da população total.

A previsão do volume de água consumida 
(Tempo, Consumo de Água), função 33 da Ta-
bela 12, para o ano de 2032 foi de 10,4 mi-
lhões de m3 e a previsão do volume de água 
consumida (Tempo, População Total, Consumo 
de Água) pela função 382 da Tabela 12 para 
o ano de 2032 foi de 10,6 milhões de m3. Por-
tanto, verificou-se que, apesar da utilização de 
variáveis e funções diferentes na previsão da 
água consumida, houve uma variação insigni-
ficante entre as duas previsões.

Na realização da previsão do período de 
2008 a 2032 do volume de água bruta cap-
tada, água tratada produzida, e água consu-
mida utilizou-se, respectivamente, as funções 
de números 9, 9 e 382 (Tabela 12) e o resul-
tado foi apresentado na Figura 2.

Comparando-se os resultados da Figura 2 
com o volume da vazão média e máxima do 
SAA da CORSAN de Lajeado/RS, notou-se que 
a vazão média de água (6,3 milhões de m3) foi 
ultrapassada no ano de 2010, e a vazão má-
xima (9,3 milhões m3) será atingida no ano de 
2026. Portanto, em meados desse ano, pela 
previsão realizada neste estudo, o abasteci-
mento de água do SAA da CORSAN de Lajeado/
RS estará operando em seu limite máximo, ou 
seja, caso aumente o consumo por qualquer 
motivo, o abastecimento excedente deste con-

Variáveis (x, y) e (x, x, y) Identificação das funções

(Tempo, Água Bruta Captada) (9) , onde
A = -.7134E+15 e B = 0.1832E+09

(Tempo, Água Tradada Produzida) (9) , onde
A = -.7598E+15 e B = 0.1943E+09

(Tempo, Consumo de Água) (33) , onde
A = 0.2790E+11, B = -.1115E-15 e C = 0.1114E+18

(Tempo, População Total) (140) , onde
A = 0.7907E+06, B = 0.2075E+04, C = -.1042E+04 e D = 0.5839E+05

(Tempo, População Total, Consumo de Água) (382) , onde
A = 0.3200E+01, B = -.1278E+05,  C = 0.1277E+08 e D = 0.3092E+01

Tabela 12 – Identificação das funções através do software LAB Fit Ajuste de Curvas para previsão das variáveis no período de 
2008 a 2032.
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sumo será prejudicado. Neste caso, sugere-se 
que o SAA adote medidas estratégicas antes 
dessa data. As estratégias podem estar ligadas 
ao aumento da sua estrutura física para gerar 
maior vazão, uma reeducação da população 
para um consumo mais consciente, ou ainda 
a utilização de equipamentos domésticos mais 
eficientes no consumo de água.

Conclusão geral: etapa da caracteriza-
ção e da previsão

O crescimento do volume de água bruta cap-
tada de 2000 a 2007 foi de 16,29% e o vo-
lume de água tratada produzida foi de 23,96%. 
Nota-se, na comparação histórica desses volu-
mes, que há uma diminuição da variação do 

volume de água, pois verificou-se maior efici-
ência no tratamento da água e na limpeza da 
ETA nesse período.

O volume de água consumida teve um cres-
cimento, de 2000 a 2007, de 20,45% e as 
perdas de água na rede de distribuição cres-
ceram em 29,10%, sendo a média da perda de 
água no período de 43,75%. Notou-se que o 
crescimento do volume de água tratada pro-
duzida é maior que o crescimento do volume 
de água consumida, e isto se deve em função 
do aumento das perdas, pois quanto maior as 
perdas maior deve ser o volume de água tra-
tada produzida para suprir o mesmo volume 
de água consumida.

A extensão da rede de distribuição no período 

Variáveis (x, y) ou (x, x, y) Função x² gl r r²

(Tempo, Água Bruta Captada) 9 6 6 0,88 0,77

(Tempo, Água Tradada Produzida) 9 6 6 0,93 0,87

(Tempo, Consumo de Água) 33 5 5 0,99 0,98

(Tempo, População Total) 140 4 4 0,86 0,75

(Tempo, População Total, Consumo de Água) 382 4 4 0,99 0,98

Tabela 13 – Resultado dos parâmetros utilizados pelas funções da Tabela 12 na previsão do 
período de 2008 a 2032.

Obs.: Todas as funções apresentam o x2 red. igual a 1.

Figura 2 – A previsão da água bruta captada, da água tratada produzida e da água consumida de 2008 a 2032.
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de 2001 a 2007 foi ampliada em 8,53%, equi-
valente a uma extensão de 20 km, e a quanti-
dade de ligações que tiveram um crescimento 
de 20,36%, equivalentes a 2.480 ligações.

A população total teve um crescimento no 
período de 2000 a 2007 de 5,21%, a popula-
ção atendida cresceu 13,96% e a população 
não atendida decresceu em 23,80%. Portanto, 
notou-se que com a ampliação da rede de 
distribuição, também aumentou a população 
atendida e, consequentemente, reduziu a po-
pulação não atendida. Cabe destacar que no 
decréscimo da população não atendida tam-
bém teve a participação de SAA particulares 
da cidade de Lajeado e que não fizerem parte 
do escopo deste estudo.

O consumo per capita médio do período 
de 2000 a 2007 foi de 143,25 L/hab.dia e 
houve, no mesmo período, um crescimento de 
5,55%. O consumo per capita de 2007 foi de 
152 L/hab.dia e através de sua decomposição 
em setores obteve-se o resultado: a) setor re-
sidencial (84%); b) setor comercial (13%); c) 
setor público (2%) e d) setor industrial (1%). 
Portanto, a elevada participação do setor resi-
dencial como consumidor per capita é devido 
à característica da cidade de Lajeado/RS ser 
essencialmente urbana, e das indústrias loca-
lizadas nesta cidade possuírem poços particu-
lares para captação de água, o que explica que 
o setor industrial possui a menor participação.

As variáveis intervenientes que influenciam 
no consumo per capita desse SAA com forte 
grau de correlação são: a umidade relativa do 
ar; a taxa média de água; e a população total. 
A variável interveniente “Temperatura média 
anual” apresenta grau de correlação regular; 
a “População abastecida” e a “Precipitação 
pluviométrica” apresentam grau de correlação 
fraca. Portanto, o volume de consumo per ca-
pita de água do SAA de Lajeado/RS é influen-
ciado pela umidade relativa do ar, pela taxa 
média de água e pela população total.

As funções utilizadas para realizar a pre-
visão via modelagem matemática através do 
software LAB Fit Ajuste de Curvas do período 
de 2008 a 2032 foram: a água bruta em fun-
ção do tempo (9); a água tratada produzida 
em função do tempo (9); o consumo de água 
em função do tempo (33); a população total 
em função do tempo (140); e o consumo de 
água em função do tempo e da população total 

(382). Essas funções foram as que tiveram os 
melhores valores de qui-quadrado reduzido (x2 
red.), qui-quadrado (x2), qui-quadrado crítico 
(x2 crítico), graus de liberdade (gl), coeficiente 
de correlação (r) e o coeficiente de determina-
ção (r2).

A previsão da extrapolação do volume da va-
zão média (Figura 2) que ocorreu a partir de 
2010 não é preocupante, pois à medida que 
faltar água para o consumo, o volume de água 
tradada produzida pode ser aumentado, visto 
que o volume da vazão máxima de água tra-
tada produzida comporta até 9,3 milhões de 
m3. Portanto, o colapso por escassez de água 
no SAA da CORSAN de Lajeado (RS) em relação 
às variáveis analisadas ocorrerá em meados de 
2026 (Figura 2). Recomenda-se aumentar a es-
trutura deste SAA antes de 2026, uma vez que, 
nesse ano, o SAA estará com a capacidade de 
vazão máxima de água tratada produzida.

É recomendável que o aumento deste SAA 
seja projetado bem antes de 2026, pois qual-
quer mudança no cenário, como mudança na 
cultura da população atendida, clima, taxas, 
etc., pode acarretar a antecipação da falta de 
estrutura suficiente para produção de água 
tratada produzida. Neste caso, é necessário re-
ver a previsão.

Ao comparar os volumes previstos de água 
tradada produzida e do consumo de água para 
o ano de 2008 com os dados efetivos realiza-
dos pelo SAA da CORSAN de Lajeado (RS) ve-
rificou-se que a diferença entre os dados não 
foi superior a um desvio padrão de 2.000 m3/
ano. Considerando o volume total de água con-
sumida num ano, a diferença é insignificante. 
Portanto, as variáveis projetadas correspon-
dem aos valores reais, o que confere credibi-
lidade e confiabilidade à previsão através do 
software LAB Fit Ajuste de Curvas.
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Resumo
Neste trabalho foi avaliada a eficiência de processos eletro-oxidativos na degradação à temperatura 

ambiente do azo corante Acid Red 27 em meio aquoso em diferentes concentrações (5, 10, 15 e 25 
mg/L) e sob diferentes potenciais de eletrólise (1,0; 1,25; 1,5 e 2,5V) usando como fase eletroquímica 
ativa óxidos de TiO2, RuO2 e SnO2 sobre suporte de titânio metálico. Para a degradação eletroquímica 
foi utilizado o anodo dimensionalmente estável de Ti/Ru0,3Ti0,4Sn0,3O2 preparado por decomposição tér-
mica e caracterizado a partir das técnicas de microscopia eletrônica de varredura e energia dispersiva 
de raio X. Os resultados obtidos mostraram degradações superiores a 88% em todas as concentrações 
investigadas para o potencial de 2,5V. O comportamento cinético encontrado foi tipicamente de pri-
meira ordem.

Palavras-chave: Tratamento eletroquímico, Acid Red 27, Ti/Ru0,3Ti0,4Sn0,3O2, Degradação, Cinética.

Abstract
In this work was investigated the efficiency of the electrooxidation processes in the degradation of azo 

dye Acid Red 27 at room temperature in aqueous solution at different concentrations (5, 10, 15 and 25 
mg/L) and under different potential electrolysis (1.0, 1.25, 1.5 and 2.0V) using as active electrochemical 
phase oxides type TiO2, RuO2 and SnO2 supported on titanium. For the electrochemical degradation was 
used dimensionally stable anode of Ti/Ru0,3Ti0,4Sn0,3O2 prepared by thermal decomposition and characterized 
from the techniques of scanning electron microscopy and energy dispersive X-ray .The results showed high 
degradtion (> 88%) for all the concentrations investigated under potential of 2.0V. The kinetic behavior was 
typically of first order.

Key-words: Electrochemical treatment, Acid Red 27, Ti/Ru0,3Ti0,4Sn0,3O2, Degradation, Kinetics.
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Introdução
As evidencias da degradação ambiental estão 

cada vez mais claras. Nesse contexto, o grande 
desafio é manter a capacidade suporte dos ecos-
sistemas e ampliar a compreensão do ambiente 
e das novas tecnologias no que diz respeito à 
preservação da qualidade ambiental. A quali-
dade dos recursos hídricos está entre as princi-
pais preocupações ambientais, considerando que 
tanto a qualidade quanto a quantidade de água 
disponível sempre foi um indicador importante 
na determinação do bem-estar da sociedade.

As novas tecnologias aplicadas de modo ade-
quado vêm ganhando espaço no desenvolvi-
mento de processos de controle e monitoramento 
da poluição como um todo e, em particular na 
poluição da água e das águas residuárias. Sabe-se 
que substâncias tóxicas têm forte influencia nos 
ecossistemas aquáticos e nos organismos que 
nele vivem, podendo entrar na água por aporte 
direto ou escoamento superficial, onde a mobi-
lidade das substâncias poluidoras dependerá da 
fluidez do meio. Considerando que os contami-
nantes na água deslocam-se com as correntes 
por processos diversos, tais como: mistura, difu-
são, sedimentação, suspensão de partículas entre 
outros, faz-se necessário a busca constante de 
tecnologias de tratamento objetivando diminuir 
os possíveis danos ambientais.

Os efluentes de um modo geral e, em particu-
lar, os provenientes da indústria têxtil, devido sua 
complexidade, possuem grande probabilidade de 
causar problemas ambientais por conter subs-
tâncias persistentes, tóxicas e apresentar ten-
dência à bioaculmulação, vem ganhando atenção 
especial no que diz respeito ao desenvolvimento 
de processos de tratamento para minimizar os 
impactos adversos ao ambiente. A questão desa-
fiadora consiste na escolha e utilização de técni-
cas adequadas para degradação de substâncias 
potencialmente poluidoras presentes nas águas 
residuárias em especial nos efluentes oriundos 
da indústria têxtil, considerando que entre ou-
tros compostos, possuem grande quantidade de 
corantes e, do ponto de vista ambiental, os co-
rantes contribuem para a geração de efluentes 
significativamente tóxicos, com elevada carga de 
compostos orgânicos recalcitrantes e, em mui-
tos casos são descartados no meio ambiente de 
forma inadequada. 

De acordo com a literatura aproximadamente 
15% da produção mundial de corantes é descar-

tado ao meio ambiente durante a síntese, pro-
cessamento ou aplicação (DOS SANTOS, et al., 
2011). Isso do ponto de vista ambiental é um 
grande problema, considerando que esse valor 
representa o lançamento de cerca de 1,5 ton/dia 
de efluente com corante para o meio ambiente. 
Nesses efluentes, os corantes azo são predomi-
nantes, por pertencerem à maior classe de coran-
tes, com ampla variedade de cores (ABRAHAM et 
al., 2003). Os corantes do tipo azo possuem im-
portância significativa, englobando cerca de 50% 
dos corantes comerciais, além de serem mais es-
tudados que os de outras classes.

Frente a isso, cada vez mais esses compostos 
merecem atenção especial por apresentarem um 
significativo potencial poluidor, devido à possi-
bilidade de decomposição natural produzindo 
outras espécies também prejudiciais aos corpos 
hídricos e devido à quantidade significativa que é 
lançada anualmente ao meio ambiente.

Dentre os vários tipos de moléculas emprega-
das destacam-se os corantes reativos, os quais 
são bastante usados para tingir celulose e algo-
dão. Os corantes reativos apresentam uma com-
plexa estrutura química.  A presença da estrutura 
do grupamento azo –N=N– é responsável pela 
cor do corante, sendo necessário o rompimento 
dessa ligação para ocorrer a descoloração. O 
potencial de impacto dessas substâncias está re-
lacionado ao fato de conter substâncias não bio-
degradáveis e potencialmente perigosas.

Na literatura diversos estudos indicam que 
compostos orgânicos de interesse ambiental 
podem ser eletro-oxidados eficientemente em 
soluções aquosas, utilizando-se eletrodos óxi-
dos mistos contendo Ti, Ru e Sn (PANIZZA et al., 
2006; CHELLAMMAL et al., 2012).

Segundo Martínez-Huiltlee e Brillas (2009) os 
processos eletroquímicos por meio de reações de 
oxi-redução possibilitam o tratamento de subs-
tâncias tóxicas utilizando mecanismos mais fa-
cilmente controlados com pequenas quantidades 
de agentes oxidantes. Panizza et al. (2000), Tor-
res et al. (2003), Kariyajjanavara et al. (2011), 
Parsa et al. (2013) consideram como vantagem, 
a versatilidade do tratamento eletroquímico, bem 
como a maior eficiência energética, compatibili-
dade ambiental e o baixo custo de operação. No 
tratamento eletroquímico a degradação é reali-
zada através do potencial ou corrente aplicada 
que geram eletroliticamente reagentes secun-
dários com elevado poder oxidante (SONI et al., 
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função da resposta dos óxidos frente às mudanças 
de pH e na degradação eletroquímica de compostos 
orgânicos (KIM e KIM, 2001; TRASATTI, 1995; KI-
NOSHITA et al., 1986).

De acordo com a literatura reação de oxidação 
eletroquímica ocorre inicialmente com a forma-
ção de radicais hidroxilos (MOx(•OH)) originados 
da descarga eletroquímica da água adsorvida 
fisicamente na superfície do eletrodo (COMNI-
NELLIS, 1994). O mecanismo para a degradação 
eletrocatalítica de compostos orgânicos utili-
zando anodo dimensionalmente estável (ADEs) 
envolve as seguintes reações:

2011, SOLIS et al., 2012), não requerendo a uti-
lização quantitativa de outros insumos químicos. 

Vários pesquisadores investigaram a prepara-
ção, caracterização e aplicação de eletrodos di-
mensionalmente estáveis (ADE) entre as décadas 
de 1970 e 1980. Nos dias atuais os ADEs ainda 
são preparados utilizando-se as técnicas de de-
composição térmica da mistura dos sais precur-
sores sobre o suporte metálico rugoso.

Em geral, os processos eletroquímicos utiliza-
dos no tratamento de poluentes ambientais tem 
como base a reação direta destes compostos na 
superfície dos eletrodos ou na reação indireta 
envolvendo a formação de espécies eletroativas 
no eletrodo e que reage com as substâncias po-
luentes. (RAJESHWAR e IBBANEZ, 1996; FÓTI et 
al., 1997; ARNOLD, 2010; SONI et al., 2011).

Estudos mostram que são investigadas variações 
quanto ao método de preparação dos eletrodos de 
óxidos comerciais e quanto ao suporte metálico uti-
lizado objetivando aumentar a resistência e a estabi-
lidade desses eletrodos (TEREZO e PEREIRA, 2002; 
FORTI et al., 2003). Alguns pesquisadores já demos-
traram que eletrodos de óxidos podem ser também 
empregados em capacitores eletroquímicos para 
estocagem de energia, em medidores de pH, em 

Equação (1)

Equação (2)

Equação (3)

Figura 1 – Estrutura Molecular do azo corante Acid Red 27 (AR 27).
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Onde: MOx corresponde ao sítio óxido metálico 
em seu estado normal, MOx(•OH) representa o 
sítio oxido metálico com radical hidroxilo adsor-
vido e R representa o composto orgânico. 

Assim neste estudo foi avaliada a eficiência 
de remoção de cor e degradação do corante AR 
27 (Figura 1) em meio aquoso e à temperatura 
ambiente usando processo eletroquímico com 
anodo de Ti/Ru0,3Ti0,4Sn0,3O2. O corante Acid Red 
27 devido a sua intensa coloração encontra apli-
cação variada em segmentos da indústria têxtil, 
de cosmético, farmacêutica e alimentícia. Estru-
turalmente possui um grupo azo –N=N– ligado 
a dois anéis naftalênicos sulfonados (Figura 1) e 
vem sendo estudado na literatura devido a seus 
possíveis efeitos tóxicos e carcinogênicos (PAN 
et al., 2005).

METODOLOGIA
Preparação do anodo de Ti/Ru0,3Ti0,4Sn0,3O2 e 

montagem do sistema eletroquímico
Os eletrodos foram preparados a partir de 

reagentes de grau analítico (RuCl3, SnCl2.2H2O 
e, TiCl3 15% em HCl) fornecidos pela Sigma-Al-
drich e água ultrapura obtida em  sistema UHQ 
OS-MK3 ELGA. As soluções foram preparadas 
separadamente na concentração de 1mol.dm-3 

partindo da dissolução dos respectivos cloretos 
em álcool isopropílico. A solução precursora foi 
preparada com a mistura das soluções de RuCl3, 
SnCl2.2H2O e TiCl3 na proporção molar de 3:4:3, 
respectivamente.

Para a preparação dos eletrodos utilizou-se um 
substrato de titânio proveniente da TiBrasil Ltda 
de alta pureza com área de 1cm2 e 0,25mm de 

espessura. Inicialmente os substratos foram me-
canicamente polidos com lixa d’água de granu-
lometria 120, objetivando melhorar a aderência 
do suporte para o posterior recobrimento com 
os óxidos desejados. Em seguida realizaram-se 
os procedimentos de limpeza por enxágue com 
água destilada para eliminação de impurezas 
seguido de desengraxe por imersão da placa de 
titânio em NaOH 10% por cerca de 10 minutos. 
A eliminação do excesso de álcali foi por meio 
de lavagem com água destilada. O substrato de 
titânio foi então submetido a ataque químico 
por 10 minutos em H2C2O4 10% a quente com 
a finalidade de aumentar a rugosidade e facili-
tar a adesão da solução precursora à superfície 
do substrato. Os suportes de titânio foram então 
secos com jato de ar quente e pesados para dar 
início ao recobrimento com os óxidos. 

A massa de óxido a ser depositada sobre o ti-
tânio foi determinada utilizando a equação 4 a 
seguir:

Onde: A = área do suporte metálico,
∅= espessura nominal do filme de óxido a ser depositado,
x = fração molar,
 e ρ = densidade do respectivo óxido.

O recobrimento das placas de titânio pelos óxi-
dos foi realizado por meio da tradicional técnica 

Equação (4)

Figura 2 – Diagrama esquemático da montagem do eletrodo de trabalho empregado nos estudos de eletro-oxidação.
Adaptado de Nogueira (2009).
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dor e controlado pelo software NOVA 1.5, pos-
sibilitando a aquisição e tratamento dos dados 
experimentais obtidos. 

Experimentalmente para os estudos de de-
gradação eletrocatalítica utilizaram-se soluções 
aquosas sintéticas do corante Acid Red 27 (AR 
27) em diferentes concentrações e uma solução 
de Na2SO4 0,25mol/L como eletrólito suporte. 
Os ensaios foram conduzidos à temperatura am-
biente (28ºC) em pH natural (6,0) e sob poten-
ciais de 1,0V; 1,25V; 1,5V e 2,5V. As alíquotas 
para o acompanhamento cinético da degradação 
foram retiradas em intervalos regulares de 20, 
40, 60, 80, 100, 120, 150, 180 e 240 minutos. 

As análises da concentração residual de co-
rante foram realizadas por espectroscopia de 
absorção molecular utilizando-se um espectro 
Thermo Scientific modelo Genesys 10UV de feixe 
simples a 520nm, comprimento de onda de má-
xima absorção do corante AR 27.

Os parâmetros cinéticos de descoloração/de-
gradação relacionados ao efeito da concentração 
inicial do corante foram obtidos partindo-se do 
modelo clássico de primeira ordem, conforme a 
Equação 5 a seguir:

    

Onde:
C é a concentração do corante em um dado tempo reacional t;
e k1 é a constante cinética de primeira ordem (min-1).

O valor de k1 pode ser obtido de forma direta 
de acordo com a Equação 6, após linearização da 
Equação 5.

Para a estimativa das eficiências de descolora-
ção/degradação da solução do azo corante em 
estudo foi utilizada a Equação 7:

de pincelamento (LASSALI et al., 1994 e ALVES 
et al., 1994), que consiste na pintura repetida, 
em ambos os lados das placas, com a mistura das 
soluções precursoras recém-preparadas.

Após pintura os substratos foram secos com 
jato de ar quente e levados ao forno mufla por 
5 minutos a temperatura de 500ºC. Após termo 
decomposição dos cloretos inorgânicos os ele-
trodos foram acondicionados em um desseca-
dor até atingirem a temperatura ambiente para 
então serem pesados. Este procedimento foi 
repetido até obtenção de uma massa de aproxi-
madamente 2mg de depósito, correspondente a 
uma camada de óxido com espessura de 2µm. A 
etapa de calcinação a 500ºC foi mantida por um 
período de tempo de 1h para estabilização dos 
óxidos formados e eliminação de possíveis impu-
rezas residuais. Após a deposição da camada de 
óxido, realizou-se a montagem final do eletrodo 
esquematizado de acordo com a Figura 2.

Os procedimentos eletroquímicos foram re-
alizados em uma célula de vidro com volume 
reacional de 60mL composta por um único com-
partimento e uma tampa de teflon com quatro 
orifícios sendo três destinados a fixação dos ele-
trodos: eletrodo de trabalho (Ti/Ru0,3Ti0,4Sn0,3O2), 
eletrodo auxiliar (Pt) e eletrodo de calomelano 
saturado (Hg/Hg2Cl2.KCl) usado como eletrodo 
de referência. O quarto orifício é destinado à sa-
ída de gases gerados durante o processo de de-
gradação eletrocatalítica.

Caracterização física e química dos eletrodos
 A caracterização da estrutura física da su-

perfície dos eletrodos foi realizada por meio da 
técnica de Microscopia Eletrônica de Varredura 
(MEV) em um microscópio PHILIPS, modelo XL-
30. A análise da composição química do óxido 
depositado foi obtida por meio da técnica semi-
-quantitativa de energia dispersiva de raios-X 
(EDX) utilizando um sistema LINK Analytical, 
modelo QX-2000 acoplado ao microscópio ele-
trônico PHILIPS. 

Caracterização eletroquímica dos eletrodos e en-
saios de eletro-oxidação

A caracterização eletroquímica do eletrodo de 
Ti/Ru0,3Ti0,4TiSn0,3O2 e a estabilidade da camada 
de óxido foi verificada por meio da técnica de 
voltametria cíclica à temperatura de 28ºC utili-
zando um potenciostato/galvanostato AUTOLAB 
modelo PGSTAT 101 conectado a um computa-

Equação (6)

Equação (5)
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Onde:
Cf corresponde à concentração da solução de corante a 520nm em um 
dado tempo reacional t após o tratamento de eletro-oxidação;
 e C0 a concentração inicial da solução do corante.

Resultados e discussão

Caracterização superficial do eletrodo de 
Ti/Ru0,3Ti0,4Sn0,3O2

As análises do filme de óxido depositado no 
eletrodo Ti/Ru0,3Ti0,4Sn0,3O2 por MEV mostra-
ram uma morfologia do tipo barro rachado 
(cracked-mud), conforme a Figura 3.

A Figura 3A mostra uma intensa ocorrência de 
microfissuras na superfície eletródica, bem como 
deposição de material particulado, enquanto que 
na Figura 3B percebe-se uma nítida deposição 
de crosta sobre a superfície do eletrodo, com a 
presença de rachaduras micrométricas. Segundo 
a literatura esta morfologia caracterizada por 
fendas, fissuras e micro rachaduras confere ao 

Equação (7)

Figura 3 – Micrografias eletrônicas da superfície do anodo 
de Ti/Ru0,3Ti0,4Sn0,3O2. A) aumento de 1000x, B) 

aumento de 2000x.

Figura 4 – Espectro EDX da superfície do anodo de Ti/Ru0,3Ti0,4Sn0,3O2.
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eletrodo uma elevada área superficial, o que fa-
vorece os fenômenos eletroquímicos superficiais 
(LIPP e PLETCHER, 1997; LANZA e BERTAZZOLI,     
A análise da composição percentual dos óxidos 
por EDX (Figura 4) mostrou valores de: 31% 
de RuO2, 38% de TiO2 e 31% SnO2, os quais são 
muito próximos da composição nominal na solu-
ção precursora (30% de RuO2, 40% de TiO2 e 30% 
SnO2). A proximidade entre os valores apresenta-
dos evidenciam a eficiência do processo utilizado 
para obtenção do eletrodo em estudo.

Cinética de degradação 
A cinética de descoloração do corante Acid 

Red 27 à temperatura ambiente (28ºC) nas con-
centrações investigadas, segundo o modelo de 
primeira ordem, pode ser observada a seguir na 
Figura 5.

Na Tabela 1 estão apresentados os valores das 
eficiências de degradação (%) e constante ciné-
tica (k1, min-1) relacionada ao modelo de primeira 
ordem para a degradação da solução aquosa do 
AR 27 sob diferentes potenciais de eletrólise nas 
concentrações de 5, 10, 15 e 25 mg/L; e nela se 
verifica que o potencial de 2,5V apresenta me-
lhor desempenho eletro-oxidativo alcançando 
eficiências de degradação entre 88 e 94% para 
todas as concentrações investigadas. Estes va-
lores podem ser considerados muito promisso-
res como alternativa de tratamento ambiental 
de azo corantes em meio aquoso, uma vez que 
nesta condição o efluente apresenta ausência 
de coloração e baixa concentração residual de 
matéria orgânica, conforme recomendado pela 
Resolução CONAMA 430/2011 que dispõe 
sobre as condições e padrões de lançamento 

Figura 5 – Perfil cinético de primeira ordem a 28ºC para a degradação eletroquímica do corante AR 27 nas 
concentrações de: 5 mg/L (A), 10 mg/L (B), 15 mg/L (C), 25 mg/L (D) em diferentes potenciais utilizando o anodo de 

Ti/Ru0,3Ti0,4Sn0,3O2. pH = 6,0; Eletrólito: Na2SO4 0,25 mol/L.
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Corante Eletrodo Concentração
(mg/L)

Potencial
(V) k1 (min-1) R2 Degradação

(%)

AR 27 Ti/Ru0,3Ti0,4Sn0,3O2

5

1,0 0,0015 0,9811 30,8

1,25 0,0028 0,9806 51,1

1,5 0,0051 0,9915 71,7

2,5 0,0095 0,9871 93,5

10

1,0 0,0013 0,9912 27,2

1,25 0,0029 0,9953 48,9

1,5 0,0044 0,9842 68,3

2,5 0,0101 0,9984 90,9

15

1,0 0,0011 0,9842 24,9

1,25 0,0022 0,9909 43,1

1,5 0,0047 0,9984 67,7

2,5 0,0093 0,9973 89,6

25

1,0 0,0011 0,9929 22,2

1,25 0,0021 0,9849 41,2

1,5 0,0039 0,9853 63,1

2,5 0,0087 0,9951 88,1

Tabela 1. Eficiências de degradação (%) e parâmetros cinéticos a 28ºC para a degradação eletrocatalítica 
do corante AR 27 sob anodo de Ti/Ru0,3Ti0,4Sn0,3O2 em diferentes concentrações iniciais do corante e sob 

diferentes potenciais de eletrólise. pH = 6,0; Eletrólito: Na2SO4 0,25 mol/L.
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de efluentes, em seu Art. 3º determina que os 
efluentes de qualquer fonte poluidora somente 
poderão ser lançados diretamente nos corpos 
receptores após devido tratamento e desde 
que obedeçam às condições padrões de exi-
gências dispostos nesta resolução e em outras 
normas aplicáveis (CONAMA 430/2011). Em-
bora a resolução não estabeleça limite de cor 
para descarte de efluente, o Capítulo II, Art. 
5º, § 2º estabelece que para os parâmetros 
não incluídos, os padrões de qualidade a se-
rem obedecidos são os que constam na classe 
na qual o corpo receptor estiver enquadrado.

Quanto aos potenciais mais baixo de 1,0 e 
1,25V mostraram baixa performance eletro-
catalítica com percentuais de remoção de co-
rante inferiores a 52%.

Do ponto de vista cinético, em geral o modelo 
de primeira ordem apresenta elevados coefi-
cientes de correlação (R2 > 0,981) justificando 
um mecanismo reacional controlado pela 
quantidade de radicais hidroxil (•OH) gerados 
durante a eletrólise na superfície do anodo de 
Ti/Ru0,3Ti0,4Sn0,3O2, (NEPPOLIAN et al., 2002, 
WU et al., 2004) haja visto que para a mesma 
concentração inicial de corante estudada as 
eficiências degradativas são praticamente as 
mesmas apresentando uma diferença máxima 
de 10% de remoção entre 5 e 25 mg/L.

Experimentalmente, os valores das constan-
tes cinéticas de primeira ordem (k1) mostram 
uma cinética mais favorável com a diminuição 
da concentração na faixa de valores investi-
gados para o corante AR 27 devido ao efeito 

Figura 6 – Espectros de absorção molecular UV-Vis da solução residual de AR 27 após 4h de tratamento eletro-
oxidativo a 28ºC sobre anodo de Ti/Ru0,3Ti0,4Sn0,3O2. pH = 6,0; Eletrólito: Na2SO4 0,25 mol/L.
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de absorção de menor quantidade de radicais 
frente ao excesso estequiométrico da molécula 
orgânica (NÚÑES et al., 2007). Adicionalmente 
a cinética é mais rápida com o aumento do 
potencial de eletrólise, na faixa de valores in-
vestigados o que está em conformidade com 
estudos anteriores de Yang et al., (2009). Re-
sumidamente para o efeito do potencial Os 
valores de k1 (min-1), independente da concen-
tração aplicada, seguiram a ordem: 2,5V >> 
1,5V > 1,25V > 1,0V.

A Figura 6 apresenta os espectros de absor-
ção molecular do azo corante AR 27 para o 
tratamento eletrocatalítico sob as diferentes 
condições de concentração e potenciais apli-
cados.

Na Figura 6 observa-se o decaimento das 
bandas de absorção molecular em 220 e 
350nm, características dos grupos benzênicos 
e naftênicos, o que evidencia uma apreciável 
degradação/mineralização da molécula do co-
rante. Em termos analíticos foram identifica-
dos por cromatografia de íons (resultados não 
apresentados) espécies como: formato, ace-
tato, maleato, nitrato, carbonato e sulfato no 
efluente final pós-tratamento eletroquímico. 
Quanto à descoloração do corante, à medida 
que o potencial de eletrólise aumenta cons-
tata-se um expressivo decaimento da banda 
cromófora a 520nm característico do azo co-
rante AR 27.

Conclusões
Para o azo corante estudado, o AR 27, o 

tratamento eletrocatalítico com anodo de Ti/
Ru0,3Ti0,4Sn0,3O2 mostrou-se muito promissor 
atingindo eficiências de degradação acima de 
88% para um potencial aplicado de 2,5V.

Para a descoloração/degradação do corante 
em estudo observa-se um aumento da eficiên-
cia oxidativa com o incremento do potencial 
de eletrólise na faixa de 1 a 2,5V, conforme 
verificado a partir do decaimento intenso das 
bandas de absorção a 280, 350 e 520nm para 
os ensaio de eletro-oxidação nas diferentes 
concentrações iniciais de corante aplicadas (5 
a 25 mg/L).

Considerando que os corantes azos quando 
degradados por processos convencionais ge-
ram produtos potencialmente tóxicos e carci-
nogênicos, técnicas de tratamento de efluentes 
que removam tais poluentes de modo seguro e 

ambientalmente adequados devem ser melhor 
estudados. Em geral, os bons resultados de 
atividade catalítica encontrados, evidenciam 
a técnica eletroquímica com anodo dimensio-
nalmente estável de Ti/Ru0,3Ti0,4Sn0,3O2 como 
alternativa de tecnologia interessante para o 
tratamento ambiental em sistemas aquosos 
contendo contaminantes tipo azo corantes.
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Resumo
O conceito dos créditos de carbono surgiu a partir da conscientização para a necessidade de reduzir 

as emissões de gases de efeito estufa (GEE) a fim de combater o agravamento do aquecimento global, 
discutido e formalizado no Protocolo de Quioto. A emissão de GEE acontece devido a diversas ativida-
des, sendo que nas estações de tratamento de esgotos (ETEs), por exemplo, a geração do gás estufa 
metano (CH4) por processos biológicos pode ser significativa. 

Este trabalho apresenta uma estimativa da produção de CH4 nos processos mais usuais de trata-
mento biológico de esgotos no Brasil e sua representatividade em termos de créditos e valor monetário, 
com base nos métodos e procedimentos do IPCC - Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC, 
2006). Os resultados mostram que o volume de CH4 emitido por processos anaeróbios, como lagoas 
e reatores anaeróbios é relevante. Dentre eles, verifica-se que a substituição de sistemas abertos por 
processos aeróbios representa o maior potencial de obtenção de créditos, podendo alcançar preços 
de R$1.900,00/1000 pessoas atendidas/ano.  Essa possibilidade de obtenção de créditos de carbono, 
provenientes do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), pode contribuir para amortizar parte 
dos custos de implementação das estações de tratamento de esgotos, bem como estimular a sua mo-
dernização.

Palavras-chave: Créditos de carbono; metano; Processos biológicos de tratamento de esgoto sanitário.

Abstract
The concept of carbon credits came from the awareness of the need to reduce emissions of greenhouse 

gases (GHGs) in order to combat the worsening of global warming, discussed and formalized in the Kyoto Pro-
tocol. The GHG emission is due to several activities and in wastewater treatment plants (WTPs), for example, 
the generation of greenhouse gas methane (CH4) by biological processes can be significant. 

This paper presents an estimate of the production of CH4 in the most usual processes of biological treat-
ment of wastewater in Brazil and its representation in terms of credit and monetary value, based on the 
methods and procedures of the IPCC - Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC, 2006). The results 
show that the amount of CH4 emitted by anaerobic processes such as anaerobic lagoons and is relevant. 
Among them, it appears that the replacement of open systems by aerobic processes represents the greatest 
potential for obtaining credits, which can reach prices of R$ 1900.00/1000 customers/year.  The possibility 
of obtaining carbon credits from the Clean Development Mechanism (CDM), can contribute to amortize part 
of the implementation costs of the sewage treatment plants and stimulate its upgrading.

Key-words: Carbon credits; methane; biological treatment process of sanitary wastewater.
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Introdução
Diante da problemática das mudanças climáticas, 

discussões vêm ocorrendo em âmbito científico 
e político, culminando em uma série de progra-
mas e conferências, entre os quais o Protocolo de 
Quioto. Este criou três mecanismos para reduzir 
as emissões de carbono, sendo que um deles se re-
fere diretamente aos países em desenvolvimento: o 
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL). Por 
meio dele, cada tonelada de carbono (ou unidade 
de Redução Certificada de Emissões-RCE) que deixe 
de ser emitida em um país em desenvolvimento 
ou parte anfitriã (não listado no Anexo I do Proto-
colo de Quioto) pela adoção de novas tecnologias, 
poderá ser negociada com os países industrializa-
dos (integrantes do Anexo I) e usada como forma 
de cumprirem suas metas de redução de emissões, 
determinadas em Quioto (FGV, 2002). Este meca-
nismo está ilustrado na Figura 1.

Como mostra a Figura 1, a RCE pode ser gerada 
a partir da diferença de emissões entre um cená-
rio inicial (Linha de Base) e o cenário de atividade 
com o projeto já implementado. Não obstante, o 
MDL foi criado com o objetivo de fomentar o de-
senvolvimento sustentável mediante transferência 
de tecnologia e incentivo a um novo padrão de de-
senvolvimento com base na conciliação entre cres-
cimento econômico, inclusão social e respeito ao 
meio ambiente.

É importante destacar que o aquecimento global 
é um fenômeno natural, causado pela concentração 
de gases do efeito estufa na atmosfera da Terra. 
Esses gases são produzidos também pela queima 
de combustíveis fósseis em usinas termoelétricas, 
indústrias, veículos, atividades agro-pastoris, trata-
mento e disposição de resíduos. Este incremento de 
origem antrópica perturba o balanço natural dos 
gases e têm agravado o efeito estufa (IPCC, 1996). 

Nesse sentido, os gases estufa dióxido de carbono 
(CO2), metano (CH4) e óxido nitroso (N2O) são os 
mais emitidos por atividades antrópicas atualmente 
em termos de volume: 77%, 14% e 8%, respectiva-
mente (IPCC, 2007). Suas principais fontes globais 
são as atividades relacionadas à geração de energia 
e ao transporte - 26% e 13% do total de emissões 
respectivamente, ao passo que a contribuição do 
setor de resíduos (que contempla o tratamento de 
esgoto) é de 3% (IPCC, 2007).

A fonte de geração de GEE explorada neste tra-
balho é o tratamento de esgoto, cujo objetivo é 
remover substâncias indesejáveis ou transformá-
-las em outras de forma aceitável. Metcalf & Eddy 
(2003) define que os métodos de tratamento nos 
quais há predominância de forças físicas são co-
nhecidos como operações unitárias; enquanto que 
os métodos em que a remoção de contaminantes é 
provocada por reações químicas ou biológicas são 
denominados processos unitários. Assim, todos eles 
buscam degradar matéria orgânica e remover DBO-
-Demanda Bioquímica de Oxigênio e DQO-Demanda 
Química de Oxigênio. A remoção de poluentes visa 
adequar o lançamento a uma qualidade desejada 
ou a um padrão de qualidade estabelecido por le-
gislação e está relacionada aos conceitos de nível 
e eficiência do tratamento (VON SPERLING, 1996). 
Os processos de tratamento mais empregados no 
Brasil e que são possíveis emissores de gases são 
mostrados na Figura 2 nos itens em destaque.

A Figura 2 destaca os métodos biológicos: reato-
res anaeróbios, lagoas anaeróbias e sistemas sép-
ticos, além de lançamento em corpos d’água que 

Figura 1 – Princípios do MDL para obtenção de RCEs. 

Fonte: MCT (2009b).

Figura 2 – Fluxos de esgoto, sistemas de tratamento com 
emissões potenciais de CH4. Fonte: IPCC (2000).

Fonte: MCT (2009b).
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caracteriza destinação final. Segundo Von Sperling 
(1996), o tratamento biológico de esgotos é uma 
imitação de processos que ocorrem normalmente 
na natureza, conhecidos como autodepuração. Por-
tanto, o tratamento biológico de esgotos resume-
-se a atividade de microrganismos, principalmente 
bactérias, que se alimentam da matéria orgânica 
dos próprios resíduos. Nesse processo metabólico, 
diversos produtos são gerados, dentre eles, os GEE.

Essa decomposição pode ocorrer por meio de três 
rotas: aeróbia, anóxica e anaeróbia (ilustradas na Fi-
gura 3).

Nesse sentido, as principais equações para a gera-
ção de energia que ocorrem em condições aeróbias, 
anóxicas e anaeróbias são:

Condições aeróbias:
Equação 1:

Condições anóxicas - redução de nitratos (des-
nitrificação)

Ocorrem duas reações, envolvendo a matéria 
orgânica:

Equação 2:

Equação 3 (formação do GEE N2O):

Condições anaeróbias - redução dos sulfatos 
(dessulfatação)

Equação 4:

Condições anaeróbias: redução de CO2 (meta-
nogênese hidrogenotrófica)

Equação 5:

Condições anaeróbias (metanogênese acetotró-
fica)

Equação 6:

Como visto nas reações anteriores, o tratamento 
de esgotos sanitários emite, em termos de GEE, 
principalmente CO2, CH4 e N2O. No que se refere à 
emissão de CO2, esta pode ser avaliada com base na 
demanda de energia de uma estação de tratamento 
de esgotos (IPCC, 2001). Entretanto, neste caso, 
este gás é definido como biogênico e em tratamento 
de esgotos não é considerado contribuinte para o 
efeito estufa, pois não altera desta forma o balanço 
dos GEEs na atmosfera. Consequentemente, as 
emissões de CO2 provenientes de ETEs não são pas-
síveis de gerar créditos de carbono e, portanto, não 
fazem parte do escopo do presente trabalho.

Figura 3 – Principais rotas de decomposição da matéria 
orgânica na presença de diferentes aceptores de elétrons.

Fonte: Lubberding (1995) citado em Von Sperling (1996).
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A formação do CH4 é proveniente de processos 
de tratamento anaeróbios, nos quais a matéria or-
gânica é degradada em quatro etapas: hidrólise, aci-
dogênese, acetogênese e metanogêse. A separação 
da fração orgânica do esgoto (sob condições anae-
róbias) acontece sequencialmente de um composto 
complexo para um simples, começando com a hi-
drólise de materiais particulados complexos para 
polímeros simples como proteínas, carboidratos e 
lipídeos. Estes são ainda novamente hidrolisados 
para produzir aminoácidos, açúcares, e ácidos gra-
xos de alto peso molecular. Aminoácidos e açúcares 
são convertidos também para um subproduto inter-
mediário (por exemplo, ácido propiônico, butírico e 
outros ácidos voláteis) ou diretamente fermentados 
para ácido acético. A produção de metano e dióxido 
de carbono ocorre por meio da clivagem do acetato 
(CHERNICHARO, 2005).

Já as emissões de óxido nitroso podem ocorrer 
na forma direta, em estações de tratamento, ou in-
direta, em águas residuárias lançadas nos corpos 
d’água. Emissões diretas da nitrificação (via aeróbia) 
e desnitrificação (via anóxica) em ETEs são conside-
radas como uma fonte minoritária se comparadas 
com as indiretas e podem ser apenas de interesse de 
países que têm avançadas estações de tratamento 
de esgotos, em grau terciário (IPCC, 2006). Por esta 
razão, o Guidelines for National Greenhouse Gas In-
ventories (IPCC, 2006) assume que a maior emissão 
do nitrogênio no setor de esgotos ocorre pela nitri-
ficação e desnitrificação em estuários e rios, ou seja, 
assume que em geral não há remoção significativa 
de nitrogênio durante o tratamento secundário em 
si. Desta maneira, as emissões de N2O não são con-
templadas por este trabalho, pois o lançamento de 
águas residuárias em corpos d’água é uma forma de 
disposição final e não um processo de tratamento 
propriamente dito.

Segundo o Ministério da Ciência e Tecnologia 
(MCT) (2009a), o tratamento de resíduos era em 
2005 responsável por 11% (2113 GgCH4) da emis-
são total anual de metano no Brasil (18971 GgCH4), 
enquanto que a contribuição do tratamento de 
esgotos sanitários era de 2,1% (393 GgCH4). Não 
obstante, no cenário brasileiro, a deficiência no 
tratamento de esgotos sanitários é um problema 
que atinge várias áreas: apenas 34,6% do total de 
esgotos gerados são tratados (MC, 2010). Este se-
tor constitui-se em um instrumento fundamental de 
promoção do desenvolvimento sustentável nacional 
e local, com ganhos significativos para a qualidade 
de vida da população, bem como para a diminuição 

de despesas e aplicação de recursos financeiros nos 
sistemas de saúde. Assim, os créditos resultantes de 
projetos de MDL podem estimular maiores inves-
timentos, buscando-se a universalização do sanea-
mento básico brasileiro. Nesse sentido, o MDL vem 
ao encontro dessa demanda, de modo a incentivar 
a instalação e modernização de ETEs, por meio da 
aquisição de tecnologias mais produtivas e limpas. 

Dentro desse contexto, as alternativas tecnoló-
gicas para reduzir as emissões de gases estufa no 
tratamento de esgotos se resumem a três medidas 
(IPCC, 2006):

A) Substituição de um processo anaeróbio por um 
aeróbio. Desta forma, o tratamento passa a ter zero 
de emissões, se for operado adequadamente.

B) Introdução de tecnologias de recuperação e 
queima de metano, como flares, em sistemas exis-
tentes de tratamento anaeróbio. Neste caso, o sis-
tema gera dióxido de carbono em vez de metano, 
e como já dito, o CO2 não é contabilizado. Deve-se 
atentar para a eficiência do queimador, que define 
qual a parcela do gás sofrerá combustão completa 
até o produto final (CO2).

C) Introdução de tecnologias de recuperação e 
queima do biogás para fins energéticos. Esta alter-
nativa tem a peculiaridade de criar uma fonte de 
energia a partir do biogás, por isso, a obtenção de 
créditos está atrelada aos requisitos e normas de 
projeto do setor Energia, e não mais de Resíduos 
como nas anteriores; exceto se esta for utilizada 
no tratamento do lodo, situação não contemplada 
neste trabalho.

Os relatórios e inventários nacionais e regionais 
têm apontado os volumes das emissões de metano 
provenientes do tratamento de esgotos sanitários 
que são elegíveis como projetos de MDL. Estes volu-
mes indicam que existe potencial de redução de ge-
ração de GEE. As reduções, por sua vez, são obtidas 
por meio de alternativas de mitigação, trabalhadas 
por meio de projetos de MDL, que possuem metodo-
logias de elaboração e desenvolvimento específicas. 
Há também um ciclo de etapas para a aprovação de 
projetos e obtenção das RCEs; mais informações a 
respeito podem ser encontradas no endereço ele-
trônico do Ministério da Ciência e Tecnologia. En-
tretanto, na prática, existem apenas quatro projetos 
de MDL brasileiros registrados no IPCC aplicados a 
esgotos industriais - todos com a metodologia AMS 
– III.I (IPCC, 1996) e não há nenhum projeto regis-
trado envolvendo esgotos sanitários ou domésticos, 
também considerando seu desenvolvimento em 
território nacional. A partir dessa constatação, os 
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principais processos de tratamento de esgotos sa-
nitários empregados no Brasil foram estudados em 
termos de emissão de GEE e suas respectivas alter-
nativas de mitigação, a fim de verificar seu potencial 
de geração de créditos de carbono.

Experiências Internacionais
O cenário internacional já apresenta estudos en-

volvendo quantificação de GEE em processos de 
tratamento de esgotos sanitários. Alguns deles são 
resumidos a seguir.

Fadel e Massoud (2001) apresentaram métodos 
de estimativa usados para determinar a emissão de 
metano de águas residuárias tendo como exemplo 
o caso da gestão de efluentes do Líbano. As emis-
sões de CH4 do Líbano foram estimadas por meio 
da metodologia do IPCC (IPCC, 1996, já mencio-
nada neste trabalho) e então comparadas com os 
resultados obtidos com outros métodos teóricos e 
experimentais da USEPA, Droste, Orlich e Topark. A 
metodologia do IPCC pareceu subestimar os resul-
tados do tratamento dos esgotos municipais, o que 
pode ter acontecido devido a esta usar o valor de 
DBO para representar a fração orgânica enquanto 
que outros métodos usam a DQO. A respeito do 
tratamento de efluentes industriais, os resultados 
mantiveram-se dentro do intervalo obtido através 
de outros métodos.

Cakira e Stenstrom (2005) estudaram a emis-
são de GEE em processos aeróbios e anaeróbios 
de tratamento de esgotos. As análises mostraram 
que para esgotos com baixa carga (menor que 300 
mg/L DBO) o processo aeróbio emite menor vo-
lume de GEE. Caso contrário (altas cargas de DBO) 
o tratamento anaeróbio é indicado e, o ponto chave 
depende da eficiência relativa do processo aeróbio. 
A respeito do CH4 dissolvido, a recomendação dos 
autores é usar o tratamento anaeróbio e em seguida 
um aeróbio, onde ocorrerá a oxidação biológica 
dessa fração do metano, pois a redução líquida de 
gases depende dessa reação de oxidação adicional.

Rosso e Stenstrom (2008) analisaram o potencial 
de sequestro de carbono no tratamento de esgotos 
municipais. Eles afirmaram que o tratamento ade-
quado dos esgotos municipais pode ser conside-
rado um fator de mitigação do aquecimento global. 
A análise de dados projetou benefícios para áreas 
urbanas sem tratamento sanitário e quantificou os 
atuais benefícios para os locais já abastecidos. Mos-
trou ainda que a produção mundial líquida de CO2 
pode alcançar 191 ktCO2/dia em 2025 resultante 
da ausência de tratamento nas cidades. Assim, o 

estudo apontou um grande potencial de expansão 
do serviço de tratamento bem como de obtenção de 
créditos de carbono. 

Shahabadi et al. (2010), por sua vez, desenvolve-
ram um modelo matemático que possibilita  estimar 
a geração de GEE por um sistema de tratamento de 
esgoto e determinar a contribuição de processos in-
dividuais para emissões on-site e off-site. Ele aponta 
ainda, entre outros, que a emissão de GEE deverá 
tornar-se o fator de maior influência na escolha dos 
processos de tratamento.

Lucas et al. (2007) buscaram a literatura exis-
tente para avaliar o potencial de redução a longo 
prazo dos diferentes GEE não-CO2 e apresentaram 
uma metodologia para estender as curvas de proje-
ção de curto prazo para o ano de 2100. A metodo-
logia escolhida utiliza um fator de desenvolvimento 
tecnológico e amplia ainda mais as curvas usando o 
potencial máximo de redução e o acompanhamento 
de custos.

Kampschreur et al. (2009) apresentaram uma 
revisão bibliográfica a fim de identificar os proces-
sos biológicos e as condições-chave dos processos 
responsáveis pela emissão de N2O. A análise da li-
teratura permitiu a identificação dos parâmetros 
operacionais mais importantes líderes na emissão 
de N2O em ETEs: (i) baixa concentração de oxigênio 
dissolvido (OD) nas etapas de nitrificação e desni-
trificação, (ii) aumento das concentrações de nitrito 
em ambas as etapas de nitrificação e desnitrificação 
e, (iii) baixa taxa de DQO/N na etapa de desnitrifi-
cação. Segundo Kampschreur et al. (2009), a litera-
tura não está clara sobre se os microrganismos da 
nitrificação e desnitrificação são a principal fonte de 
emissão de N2O. Estratégias operacionais para evi-
tar as emissões de N2O de ETEs são discutidas e as 
áreas que necessitam de pesquisa são identificadas.

Procedimentos metodológicos
A seguir são apresentados os procedimentos 

metodológicos para estimar a produção desses 
gases no setor utilizando como base o método do 
IPCC (IPCC, 2006) e as recomendações da United 
States Environmental Protection Agency (USEPA, 
2010). Este método foi o adotado, pois permite 
que os países adaptem a abordagem da estima-
tiva mais precisamente para seus processos de 
tratamento. Isto é possível devido à variável Fa-
tor de Conversão do Metano (Methane Conver-
sion Factor - MCF), que representa o potencial 
de geração de CH4 em diferentes sistemas de ma-
nejo de águas residuárias. Além disso, o método 
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faz uso de variáveis que são facilmente encontra-
das e disponíveis na maioria dos países.

As emissões de CH4 do tratamento dos esgotos 
sanitários foram estimadas por meio das Equa-
ções 7, 8, 9 10 seguintes, cujas variáveis e valo-
res adotados estão na Tabela 1.

Equação 7: Emissões de metano pelo trata-
mento de efluentes sanitários.

Equação 8: Estimativa do efluente doméstico 
orgânico total.

Equação 9: Fator de emissão.

Equação 10: Média ponderada dos MCFi.

A seguir, efetuou-se a conversão para tCO2e 
dos resultados anteriores baseado no Potencial 
para Aquecimento Global - PAG do gás metano. 
Isto permitiu uniformizar os dados, para sua 
comparação, discussão e soma, e indicar o total 
de CO2 equivalente produzido pelos processos de 
tratamento de esgoto.  

Assim, a Equação 11 foi utilizada para estimar 
as emissões de GEE de cada um dos processos de 
tratamento de esgotos sanitários em termos de 
tco2e, para uma comunidade de 1000 habitan-
tes, tomada como exemplo.

Equação (11): Emissões de CO2e do tratamento 
de esgotos sanitários.

O tipo de processo “x” e o arranjo de trata-
mento foram selecionados a partir dos traba-
lhos da CETESB (2010) e de Salvador (2010). 

VARIÁVEL DESCRIÇÃO VALOR UNIDADE

CH4Emissions Quantidade de metano gerada ao ano a calcular tCH4/ano

TOWdom Efluente doméstico orgânico total a calcular kgDBO/ano

EF Fator de emissão a calcular kgCH4/kgDBO

R CH4 recuperado ao ano a calcular kgCH4/ano

Popurb População urbana atendida 1000 pessoas

Ddom

Componente orgânico degradável do 
efluente doméstico

19,71
NBR12209/92 (ABNT, 1992) kgDBO/1000pessoas/ano

Bo

Capacidade máxima de produção de 
metano 0,60 (default IPCC) kgCH4/kgDBO

WSi,x

Fração do efluente do tipo “i” tratada 
usando o processo “x” a calcular adimensional

MCFi

Fator de conversão de metano do pro-
cesso “x” tratando o efluente “i” Tabela 2 adimensional

Fonte: Adaptado de CETESB (2010) e IPCC (2006).

Tabela 1. Variáveis para quantificação das emissões de metano.
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Neste sentido, o valor R foi considerado ape-
nas para reatores anaeróbios e digestores ana-
eróbios de lodos ativados, que contêm sempre 
um queimador, pois essa é a prática verificada 
no Brasil de acordo a CETESB (2010). Dessa 
forma, adotou-se que 100% do metano des-
sas instalações é recuperado e queimado por 
flares, cuja eficiência é de 50%. Além disso, 
foi adotado o valor 21 (adimensional) para o 
PAG do metano, e para os fatores de conver-
são de metano de cada um dos processos tra-
tando efluente serão usados os default do IPCC 
(2006), mostrados na Tabela 2.

Por fim, realizou-se a conversão das RCEs 
para o valor monetário através da multipli-
cação do preço unitário da tonelada de car-
bono pelo total de emissões de cada processo. 
Adotou-se a cotação de carbono €4,19/tCO2e 
e o valor do Euro de R$2,35, divulgados res-
pectivamente pela Bolsa do Clima Européia ou 
ECX - European Climate Exchange (https://
www.theice.com/productguide/ProductGrou-
pHierarchy.shtml?groupDetail=&group.grou-
pId=19) e BM&FBOVESPA - Bolsa de Valores 
de São Paulo e Bolsa de Mercadorias & Futuros 
(http://www.bmfbovespa.com.br), relativos ao 
dia 5 de janeiro de 2012.

Equação 12: Valor monetário relativo às emis-
sões de CO2e de cada processo.

Resultados e discussão
Os resultados das emissões podem ser vistos 

na Tabela 2.
A partir dos dados da Tabela 2 pode-se notar 

que a lagoa anaeróbia, a fossa séptica, os rea-
tores anaeróbios e os digestores anaeróbios de 
lodo (do sistema de lodos ativados) foram os lí-
deres em termos de emissões de metano, alcan-
çando valores superiores a quatro toneladas por 
mil pessoas por ano. Isto possivelmente devido à 
condição na qual esses processos ocorrem: ana-
erobiose. 

A produção de metano na fossa séptica foi um 
pouco menor que a das lagoas anaeróbias prova-
velmente devido à ocorrência predominante do 
fenômeno da decantação (ação física) no efluente 
tratado pela fossa. Sendo os tanques sépticos, re-
atores de fluxo horizontal, e tendo lodo passivo 
em relação à fase líquida, o processo biológico 

PROCESSO    MCFi EmissõesCH4

Unidade de medida adimensional tCH4/
1000 pessoas/ano

Tanque Séptico (TS) 0,5 5,9

Reator Anaeróbio de manta de lodo e fluxo ascendente (RAFA) 0,8 4,7

Reator Anaeróbio Compartimentado (RAC) 0,8 4,7

Lagoa Anaeróbia (profundidade maior que 3 metros) (Lan) 0,8 9,5

Lagoa Facultativa (profundidade menor que 2 metros) (Lfac) 0,2 2,4

Lagoa Aerada Facultativa (profundidade maior que 2 metros) (LaerF) 0,2 2,4

Lagoa Aerada (profundidade maior que 2 metros) (LAer) 0,1 1,2

Lodos Ativados Convencional (Digestor de Lodo) (LAC(DL)) 0,8 4,7

Lodos Ativados Convencional (Tanque de Aeração sobrecarregado) (LAC(TA)) 0,3 3,5

Lodos Ativados por Aeração Prolongada (Digestor de Lodo) (LAAP(DL)) 0,8 4,7

Lodos Ativados por Aeração Prolongada (Tanque de Aeração sobrecarregado) 
(LAAP(TA)) 0,3 3,5

Lodos Ativados por Batelada (Digestor de Lodo) (LAB(DL)) 0,8 4,7

Lodos Ativados por Batelada (Tanque de Aeração sobrecarregado) (LAB (TA)) 0,3 3,5

Tabela 2. Valores de MCF e estimativa da produção de metano.
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que ocorre no esgoto é menos significativo, con-
sequentemente, a produção de gases é menor. 
Entretanto, destaca-se que o fato de a emissão 
dos digestores e reatores (anaeróbios) ser menor 
entre os processos anaeróbios está relacionado à 
existência de um queimador, que captura parte 
desse gás (metano recuperado-R), prática verifi-
cada no Brasil. 

Quanto à produção de metano no tanque 
de aeração de lodos ativados, considerou-se 
para a estimativa, um cenário no qual o sis-
tema é mal operado e/ou a ETE encontra-se 
sobrecarregada. Desta forma, o oxigênio foi 
consumido totalmente no processo aeróbio, 
criando condições anaeróbias no tanque e pro-
duzindo 3,5 tCH4/1000pessoas/ano ou quase 
75 tCO2e/1000pessoas/ano como exibido na 
Figura 4.

A figura 4 mostra que as lagoas aeradas são as me-
nores emissoras de GEE (1,2 tCH4/1000pessoas/
ano ou 25 tCO2e/1000pessoas/ano), seguidas 
das lagoas facultativas (2,4  tCH4/1000pessoas/

ano  ou  quase  50 tCO2e/1000pessoas/ano),  
mesmo sem existir qualquer tipo de captura de 
gases associado a esses sistemas. 

As emissões de metano das lagoas anaeróbias 
(em CO2e) foram elevadas em relação a contri-
buição dos demais processos de lagoas de esta-
bilização. Entretanto, deve-se considerar o uso de 
associações desses processos.

Um aspecto relevante é o fato de que as 
emissões do tanque de aeração e do digestor 
de lodo do sistema de lodos ativados são tra-
tadas separadamente. Assim, o arranjo usual 
lodo ativado e digestor deve produzir um vo-
lume de gás diferente da soma das parcelas 
calculadas neste trabalho. Isto porque as uni-
dades funcionam sequencialmente, de maneira 
a mudar a carga orgânica afluente no digestor 
de lodo. Portanto, recomenda-se o estudo das 
emissões para os principais arranjos de pro-
cessos de tratamento usualmente empregados.

A partir do total de toneladas de carbono 
equivalente emitidas, escolheu-se para cada 

Figura 4 – Emissões de CO2e (tco2e/1000pessoas/ano) nos processos de tratamento de esgoto.
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processo uma alternativa tecnológica e calcu-
lou-se o número de RCEs (toneladas que dei-
xam de ser geradas) e seu respectivo valor em 
dinheiro (Tabela 3). É relevante lembrar que 
se trata de um cálculo simplificado, pois exis-
tem metodologias e exigências específicas (ci-
clo de projeto) para cada caso de substituição 
ou adição de tecnologia. Optou-se neste traba-
lho por uma abordagem geral a fim de mostrar 
o potencial do setor de tratamento de esgoto.

Para o cálculo de RCEs geradas, sabendo que 
cada tonelada de carbono corresponde a um 
certificado, adotou-se o volume de emissões 
em números inteiros, e sobre eles calculou-
-se o valor em dinheiro baseado na cotação do 
carbono. 

De acordo com a Tabela 3, quatro proces-
sos foram escolhidos para serem substituídos 
por métodos aeróbios (alternativa “A”): tan-
que séptico (TS), lagoa anaeróbia (Lan), lagoa 
facultativa (Lfac) e lagoa aerada facultativa 
(Laerf ). Isto porque, estes são sistemas aber-
tos que não permitem recuperação de gás. 
Assim, os projetos reduziriam suas emissões 

a zero e conseguiriam, cada um, preços entre 
R$ 500/1000pessoas/ano no caso das fossas 
sépticas e R$1950 por milhar de pessoas aten-
didas ao ano para lagoas anaeróbias. 

Aos reatores e digestores de lodo anaeró-
bios (RAFA, LAC(DL), LAAP(DL) e LAB(DL)), a 
sugestão seria a introdução de queimadores 
(alternativa de mitigação “B”). Esta prática 
já é verificada com frequência no Brasil com 
uso de equipamentos com eficiência de 50%. 
Portanto, para este cenário, recomendou-se 
melhorar a eficiência para a máxima (próxima 
a 100%) produção de CO2. Porém, dado que 
o MDL é um instrumento adicional e o Pro-
tocolo de Quioto prioriza medidas internas de 
redução de emissão de GEE, esta medida tem 
poucas possibilidades de gerar créditos. Con-
sequentemente o cálculo da geração de RCEs e 
seu valor monetário não foi aplicado.

Os demais processos (Lagoa Aerada - Laer e 
os tanques de aeração das três variações de Lo-
dos Ativados - LAC(TA), LAAP(TA) e LAB(TA)) 
são aeróbios, entretanto, sob más condições de 
funcionamento e manutenção podem gerar GEE. 

PROCESSO Alternativa de 
mitigação RCEs geradas Valor monetário

Unidade de medida R$/1000pessoas/ano

TS A 124 1220,966

RAFA B - -

RAC B - -

Lan (profundidade maior que 3 metros) A 198 1949,607

Lfac (profundidade menor que 2 metros) A 49 482,4785

Laerf (profundidade maior que 2 metros) A 49 482,4785

Laer (profundidade maior que 2 metros) * - -

LAC(DL) B - -

LAC(TA) * - -

LAAP(DL) B - -

LAAP(TA) * - -

LAB(DL) B - -

LAB(TA) * - -

As letras “A”, “B” são relativas às medidas de mitigação expostas na seção de Revisão Bibliográfica. A alternativa “C” não entrou 
no escopo pois, como dito anteriormente, os créditos gerados neste caso pertencerão ao setor Energia porque este trabalho 
não analisa o tratamento do lodo. 
*Para estes casos não se propões uma mudança de tecnologia, mas o aprimoramento, otimização de processos e manutenção 
a fim de alcançar máxima eficiência do sistema.

Tabela 3. Resultados do cálculo de RCEs e seu respectivo valor monetário.
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Por isso, recomendou-se apenas melhora dos 
procedimentos de revisão, monitoramento de 
indicadores e elevação dos níveis de eficiência.  
Todavia, este caso também não caracteriza adi-
ção ou substituição de tecnologia de projetos de 
MDL, mas sim boas práticas de manutenção, e 
assim não é pertinente o cálculo das RCEs.

As duas últimas situações discutidas não se 
enquadram nos princípios do mecanismo e, 
portanto dificilmente serão capazes de gerar 
RCEs. Desta forma, acredita-se que o potencial 
de obtenção de créditos de carbono do setor de 
tratamento de esgotos concentra-se na subs-
tituição de sistemas anaeróbios por aeróbios 
(alternativa “A”). Uma medida interessante e 
pouco explorada no Brasil tem sido praticada 
nos países desenvolvidos. Trata-se do uso da 
energia resultante de processos anaeróbios 
(queima do biogás) para suprir a demanda 
energética do metabolismo aeróbio, tornando 
sustentáveis as associações anaeróbio-aeróbio.

Além disso, é importante salientar que a pro-
posição das alternativas de mitigação foi feita 
com base em apenas um parâmetro: a emissão 
de GEE. Todavia, existem outros critérios como 
área, custo e consumo energético que influen-
ciam na tomada de decisão sobre o processo 
de tratamento de esgoto a ser implantado em 
cada caso.

Conclusões
O tratamento de esgotos sanitários é impres-

cindível na busca do desenvolvimento susten-
tável e o MDL pode permitir a viabilização 
econômica de infraestruturas e instalações 
para o saneamento por meio de créditos de 
carbono. Portanto, os gestores de recursos hí-
dricos devem atentar e promover projetos na 
área. 

Sob essa perspectiva este estudo buscou ana-
lisar esse potencial através da estimativa de 
geração de GEE nos processos de tratamento 
mais usuais e também de créditos de carbono. 
Os resultados mostraram que sistemas anae-
róbios e abertos (lagoas e tanques sépticos) 
são maiores emissores de GEE e consequente-
mente tem maior relevância no contexto dos 
créditos de carbono. Em se tratando de siste-
mas fechados (reatores anaeróbios) existem 
tecnologias de recuperação e queima de ga-
ses, como flares, que minimizam esse dano, já 
frequentemente adotadas no Brasil. Por isso, 

verificou-se que o potencial inexplorado de 
obtenção de RCEs para a situação considerada 
no presente trabalho (sem N2O), está na substi-
tuição de sistemas anaeróbios pelos aeróbios, 
cuja emissão de gases estufa, no caso, é nula.  

A análise deste aspecto deve cada vez mais 
influenciar na escolha de alternativas no con-
texto urbano. Assim, é necessário que as cida-
des adotem uma postura pró-ativa por meio da 
prevenção do agravamento do aquecimento 
global (por exemplo, garantindo o bom funcio-
namento de ETEs) e do planejamento da miti-
gação do dano ao meio e à qualidade de vida.
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Resumo

Os gestores de saneamento urbano no  Brasil estão em busca de desenvolvimento, principalmente em 
termos de infraestrutura e tecnologia. O controle e o gerenciamento das informações geométricas e 
descritivas das redes de abastecimento de água e de esgoto sanitário são essenciais para tomadas de 
decisões eficientes e eficazes. A tecnologia de Sistema de Informações Geográficas vem sendo utilizada 
em diversos segmentos da administração urbana há algum tempo e em saneamento urbano não é di-
ferente, pois a maioria dos grandes órgãos gestores do país já apresenta resultados convincentes de 
que o investimento nessa tecnologia traz vantagens técnicas e econômicas. O objetivo deste trabalho é 
diagnosticar, através de pesquisas de campo, a situação do uso de Sistemas de Informações Geográficas 
por órgãos vinculados ao município gestores de saneamento urbano das Regiões Administrativas de 
Araçatuba e de Bauru - SP, considerando sua utilização, instalações, dificuldades, principais motivos de 
não utilizar a tecnologia e as tendências de uso no futuro.

Palavras-chave: gestão; rede de abastecimento, rede de esgoto.

Abstract
The managers of urban sanitation in Brazil are seeking to development, especially in terms of infras-
tructure and technology. The control and management of geometric and descriptive information ne-
tworks of water supply and sanitary sewer are essential for efficient and effective decision making. 
The technology of Geographic Information System has been used in several segments of the urban 
administration for some time and in urban sanitation is not different, as most of the major governing 
bodies in the country already shows convincing results that the investment in this technology brings 
technique and economic advantages. The objective of this work is to diagnose, by field research, the 
situation of the use of Geographic Information Systems to manage the urban sanitation by the agencies 
of the Administrative Regions of Araçatuba and Bauru - SP, considering its use, facilities, difficulties, 
major reasons not use technology and usage trends in the future.

Key-words: management, supply network, sewage network.

Diagnóstico da utilização de sistema de informações 
geográficas na gestão do saneamento básico das regiões 

administrativas de Araçatuba e Bauru (sp)
Diagnostic of the use of geographic information system in the 

management of the basic sanitation of the Administrative Regions of 
Araçatuba and Bauru (SP)

Data de entrada: 26/09/2012   |  Data de aprovação: 14/02/2014 

Enaldo Pires Montanha Júnior | Sergio Antonio Röhm

Enaldo Pires Montanha Júnior*
Mestre em Engenharia Urbana  pela Universidade Federal de São Carlos – UFSCar. Supervisor de negócios do Centro de Tecnolo-
gias em Geoprocessamento – CTGEO
Sergio Antonio Röhm
Doutor em Geotecnia – Professor Associado do Departamento de Engenharia Civil e do Programa de Pós-graduação em Engenha-
ria Urbana da UFSCar

*Endereço para correspondência: Centro de Tecnologias em Geoprocessamento – Av. Nicolau Zarvos, 1925 – CEP: 16401-371 - Lins-SP.
E-mail: enaldojr@ceteclins.com.br

DOI: http://dx.doi.org/10.4322/dae.2014.122 



Artigo Técnico

73Revista DAEmaio-agosto 2014 nº195

Introdução
No gerenciamento global de um sistema de 

abastecimento de água, auxiliados por sistemas 
de informações geográficas, denotam-se áreas 
de atividades específicas que manejam diferen-
tes informações da base georreferenciada, tais 
como: i) sistema de informação de clientes; ii) 
projetos e planejamento; iii) operação e manu-
tenção do sistema hidráulico (redes e dispositi-
vos); e iv) gerências de infraestrutura, de fugas e 
administrativa. O conjunto geral destas informa-
ções disponibilizadas ao gestor permite definir 
as ações locais e globais de gerência do sistema. 
Outro aspecto relevante são as possibilidades de 
armazenamento e gestão da informação que são 
praticamente ilimitadas, citando como exemplos: 
i) visualização de todos os elementos da rede e 
de suas características; ii) gerações de estatísti-
cas; iii) quantificação de número de válvulas de 
um determinado modelo e diâmetro; iv) gestão 
de consumidores e do parque  de hidrômetros; 
e v) estado de funcionamento do sistema e etc. 
(DORCA; LUVIZOTTO; ANDRADE, 2001).

Os sistemas de abastecimento de água estão 
sujeitos a vários problemas, tais como: falta de 
restrição de uso de matéria prima, falta de recur-
sos financeiros e descontinuidade administrativa. 
Para solucionar esses, e outros, é indispensável 
uma gestão eficiente nesses sistemas. A gestão 
de um sistema de abastecimento de água envolve 
o manuseio de grande quantidade de informa-
ções provenientes de fontes e naturezas distintas 
e disponibilizadas sob várias formas, tais como: 
planilhas, banco de dados, mapas, plantas de 
projeto, etc. (FERREIRA, 2005 e DORCA; LUVI-
ZOTTO; ANDRADE, 2001).  

Os sistemas de informações geográficas cons-
tituem ferramenta de gestão desejável conside-
rando os benefícios administrativos, técnicos e 
econômicos. Entretanto, sua implantação efetiva 
é onerosa e um planejamento mal feito pode le-
var ao malogro todas as expectativas de benefí-
cios que se objetivavam com a sua implantação.  
Além	  disso, os pequenos sistemas de abaste-
cimentos de água que atendem às pequenas e 
médias cidades, de forma geral, não dispõem de 
corpo técnico qualificado e de recursos para a 
implantação adequada de um sistema de infor-
mações geográficas (FERREIRA, 2005).  

Segundo Saiani (2007, p. 8): 
o Brasil apresenta elevado déficit de acesso 

a serviços de saneamento básico. Devido aos 

impactos positivos desses serviços sobre o de-
senvolvimento econômico, é de fundamental im-
portância que a universalização do acesso seja 
alcançada. No entanto, um conjunto de fatores 
restringe a expansão dos investimentos no setor: 
ausência de uma política clara, fragmentação de 
competências, ausência de uma regulação espe-
cifica, ineficiência de grande parte dos prestado-
res, forte presença pública no setor, fazendo com 
que os investimentos sejam inviabilizados pelos 
limites de endividamento, pelas metas de supe-
rávit e pelos contingenciamentos de créditos ao 
setor público.

Rocha; Vieira; Carneiro (2007) afirmam que a 
tecnologia de sistemas de informações geográ-
ficas permite, dentre outras ações, uma visão 
abrangente da distribuição de toda rede de abas-
tecimento de água e esgoto sanitário, possibili-
tando identificar: i) falhas na base cartográfica; 
ii) os maiores consumidores e seus dados ca-
dastrais; iii) as áreas de maior arrecadação; iv) 
os clientes inadimplentes; e v) as ligações corta-
das, ligadas e suprimidas, dentre outras. Outras 
melhorias importantes são i) o acesso aos dados 
por todos departamentos da empresa, que reper-
cute positivamente na execução, planejamento 
operacional, manutenção e atualização das infor-
mações em curto período de tempo, e ii) o uso e 
a distribuição otimizados de um bem público e 
finito como a água.

Considerando Ferreira (2005) e Rocha; Vieira; 
Carneiro (2007) pode-se concluir que a ineficiên-
cia de grande parte dos prestadores, citada por 
Saiani (2007), pode ser atenuada com o uso de 
sistemas de informações geográficas, visando a 
eficácia e a eficiência nas áreas administrativas, 
técnicas e econômicas dos sistemas de sanea-
mento urbano.

As naturezas jurídico-administrativas assumi-
das pelos prestadores de serviços de saneamento 
básico existentes atualmente no Brasil são várias, 
destacando-se: secretarias, departamentos ou 
outros órgãos da administração pública direta; 
autarquia; empresa pública; sociedade de eco-
nomia mista com gestão pública; sociedade de 
economia mista com gestão privada; e empresa 
privada e organização social (SAIANI, 2007).

Neste trabalho foram estudadas as Regiões Ad-
ministrativas de Araçatuba e Bauru do Estado de 
São Paulo com a finalidade de entender, empre-
gando pesquisas de campo, em que situação se 
encontra o uso de sistemas de informações geo-
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gráficas como auxiliar da gestão do saneamento 
urbano considerando os órgãos da administra-
ção pública direta. 

Na Figura 1 observa-se um destaque dessas 
duas regiões administrativas. A Região Adminis-
trativa de Bauru está representada em vermelho 
e a de Araçatuba em azul. Nota-se que o conjunto 
de ambas recobre uma parte significativa do in-
terior do Estado de São Paulo.

A Região Administrativa de Araçatuba é com-
posta por 43 municípios: Andradina, Alto Alegre, 
Araçatuba, Auriflama, Avanhandava, Barbosa, 
Bento de Abreu, Bilac, Birigui, Braúna, Brejo Ale-
gre, Buritama, Castilho, Clementina, Coroados, 
Gabriel Monteiro, Gastão Vidigal, General Sal-
gado, Glicério, Guaraçaí, Guararapes, Guzolândia, 
Ilha Solteira, Lavínia, Lourdes, Luiziânia, Miran-
dópolis, Murutinga do Sul, Penápolis, Pereira 
Barreto, Piacatu, Nova Castilho, Nova Indepen-
dência, Nova Luzitânia, Rubiácea, Santo Antonio 
do Aracanguá, Santópolis do Aguapeí, Sud Men-
nucci, Turiúba , Itapura, São João de Iracema, Su-
zanápolis e Valparaíso.

Os municípios mais populosos (no ano de 
2011) são Araçatuba, com 182.474 habitantes, 
Birigui, com 109.944 habitantes, Penápolis, com 
58.729 habitantes e Andradina, com 55.421 ha-
bitantes. Esses quatro municípios concentram 
mais de 54,85% do total da população regional 
(SEADE, 2014).

A Região Administrativa de Bauru é composta 
por 39 municípios: Agudos, Arealva, Areiópo-
lis, Avaí, Balbinos, Barra Bonita, Bariri, Bauru, 
Bocaina, Boracéia, Borebi, Cabrália Paulista, Ca-
felândia, Dois Córregos, Duartina, Getulina, Guai-

çara, Guaimbê, Guarantã, Iacanga, Igaraçu do 
Tietê, Jaú, Lençóis Paulista, Lins, Macatuba, Mi-
neiros do Tietê, Paulistânia, Pederneiras, Pirajuí, 
Piratininga, Pongaí, Presidente Alves, Promissão, 
Reginópolis, Sabino, Ubirajara e Uru. 

Os municípios de Bauru e Jaú são os dois únicos 
com população superior a 100.000 habitantes. 
Bauru  possui 345.913 habitantes e Jaú possui 
132.617 habitantes (no ano de 2011). Dentre 
todos os municípios da região, 27 possuem po-
pulação inferior a 20 mil habitantes, sendo que 
12 destes têm menos de 5.000 habitantes, abri-
gando menos de 4% da população total (SEADE, 
2014).

Objetivos 
 O objetivo deste trabalho é diagnosticar, atra-

vés de pesquisas de campo, a situação do uso de 
sistemas de informações geográficas por órgãos 
gestores da administração pública direta de sa-
neamento urbano das Regiões Administrativas 
de Araçatuba e de Bauru – SP. Os aspectos con-
siderados são a utilização, as facilidades, as difi-
culdades, os principais motivos de não utilizar a 
tecnologia e as tendências de uso no futuro. 

Métodos
Os métodos de pesquisa utilizados foram base-

ados em questionários e visitas, que possibilita-
ram identificar quais são os municípios usuários 
de sistemas de informações geográficas e os que 
não são usuários para auxiliar na gestão dos sis-
temas de saneamento urbano. 

Em seguida o grupo de usuários de sistemas de 
informações geográficas e grupo de não usuários  
foram reanalisados através de pesquisa do tipo 
Observação Direta Intensiva e Extensiva (MAR-
CONI; LAKATOS, 2007), respectivamente. 

Métodos para analisar o uso de sistemas de in-
formações geográficas 

Esta pesquisa, aplicada ao grupo de municípios 
usuários de sistemas de informações geográficas, 
foi do tipo “Observação Direta Intensiva” pela 
técnica de entrevista. 

Os temas da entrevista foram: sistema de in-
formações geográficas, base cartográfica e téc-
nicas de implantação; estrutura física e humana; 
principais funções e instalações do sistema de 
informações geográficas implantado; setores e 
usuários da ferramenta; e nível de satisfação e 
perspectivas para o futuro.

Figura 1 – Regiões Administrativas de Araçatuba-SP e 
Bauru-SP.
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Métodos para analisar os motivos da não uti-
lização de sistemas de informações geográ-
ficas 

Nesta parte da pesquisa foi utilizado o mé-
todo “Observação Direta Extensiva”, que pode 
ser realizada por meio de questionários, for-
mulários, medidas de opinião e atitudes e de 
técnicas mercadológicas. Neste caso o método 
escolhido foi o questionário. 

Os temas deste questionário foram: 
i) formas de representação das redes abas-

tecimento de água e de esgoto sanitário, com 
as opções: somente mapas analógicos, mapas 
analógicos e software CAD, somente software 
CAD, outros e não há representação;

ii) porcentagem da atualização da represen-
tação das redes abastecimento de água e de 
esgoto sanitário;

iii) formas de armazenamento das informa-
ções descritivas das redes abastecimento de 
água e de esgoto sanitário, com as opções: so-
mente mapas analógicos, mapas analógicos e 
software CAD, banco de dados digital, plani-
lhas eletrônicas, outros e não estão armazena-
das;

iv) conhecimento da existência do software 
de sistema de informações geográficas para 
gestão de redes abastecimento de água e de 
esgoto sanitário, com as seguintes opções: sim 
e não; e

v) principal motivo da ainda não aquisição 
do software de sistema de informações geo-
gráficas, com as seguintes opções: viabilidade 
técnica, problemas em recursos humanos, 
problemas com estrutura física, fatores eco-
nômicos, fatores políticos, outras prioridades, 
conhecimento há pouco tempo.

O objetivo desta fase foi conhecer a atual si-
tuação da gestão das informações das redes de 
abastecimento de água e de esgoto sanitário, 
identificar se os responsáveis conhecem a tec-
nologia de sistemas de informações geográfi-
cas, e por fim, saber o motivo de ainda não ter 
implantado esta no município.

Resultados e discussões
As Regiões Administrativas de Araçatuba e 

de Bauru somam 82 municípios dos quais 55 
gerenciam o saneamento urbano (redes de 
abastecimento de água e de esgoto sanitário)  

Funções
Municípios

Município A Município B Município C Município D 

Sistema de Inf. Geog. SIG Integrado SIG Integrado SIG Dual SIG Integrado

Base Cartográfica Completa Completa Completa Incompleta

Técnicas de Implantação
Através de mapas 

analógicos e conheci-
mentos de técnicos.

Através de mapas 
analógicos e conheci-
mentos de técnicos.

Através de mapas 
analógicos e 

conhecimentos de 
técnicos.

Através de mapas 
analógicos e conheci-
mentos de técnicos.

Estrutura Física Adequada Adequada Adequada Inadequada

Recursos Humanos Falta de treinamento 
em SIG. Adequadas Falta de treinamen-

to em SIG. Inadequadas

Principais Funções e Vanta-
gens do SIG Implantado

Gerenciamento de 
informações

Gerenciamento de 
informações

Consulta rápido ás 
informações

Gerenciamento de 
informações

Setores e Usuários da Ferra-
menta

Atualmente ninguém 
utiliza. 

Diretoria, cadastro 
e almoxarifado do 
departamento e 

secretaria de obras 
da Prefeitura.

Cadastro e geo-
processamento e 

diretorias de produ-
ção, planejamento 

e topografia no 
departamento.

Cadastro e diretoria do 
departamento

Nível de Satisfação Indefinida Ótima Regular Regular

Perspectivas para o Futuro

Atualização do SIG, 
treinamento e inte-
grações com outros 

sistemas.

Integrações com 
outros sistemas

Aquisição de SIG 
Integrado e em 
integrações com 
outros sistemas.

Integrações com 
outros sistemas e me-
lhorias em  estruturas 

física

Quadro 1 - Resumo das respostas dos municípios usuários de sistemas de informações geográficas.
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através da administração pública direta. Cons-
tatou-se que destes 55 municípios apenas 4 
utilizam sistemas de informações geográficas 
para auxiliar na gestão das redes de abasteci-
mento de água e de esgoto sanitário urbanas. 
Na Região Administrativa de Bauru identifica-
ram-se 3 municípios usuários da tecnologia e 
na região de Araçatuba apenas 1. 

Chega a ser surpreendente o pequeno nú-
mero de usuários de sistemas de informações 
geográficas pelos órgãos gestores de sanea-
mento nas regiões de Araçatuba e Bauru. Prin-
cipalmente porque São Paulo é um dos Estados 
mais desenvolvidos tecnologicamente do Bra-
sil e também com maiores recursos econômi-
cos.

Municípios usuários de sistemas de infor-
mações geográficas

O Quadro 1 resume os resultados das entre-
vistas nos 4 municípios usuários de sistemas 
de informações geográficas. Os itens de cor 
azul são considerados satisfatórios e de cor 
fúcsia os insatisfatórios na implantação e uso.

Como a quantidade de implantações é pe-
quena, não se podem inferir conclusões 
expressivas ao estudar as regiões administrati-
vas. Entretanto, algumas constatações podem 
ser discutidas. 

As soluções mais utilizadas seguem a ten-
dência da evolução tecnológica, mostrando 
que 75% dos municípios usuários de sistemas 
de informações geográficas deram preferência 
por softwares com arquitetura integrada (Câ-
mara; Queiroz, 2012). Portanto, há apenas um 
usuário de sistema de informações geográficas 
de arquitetura dual (Câmara; Queiroz, 2012).

Outro aspecto importante é que dos quatro 
municípios usuários de sistemas de informa-
ções geográficas, apenas um (município D) 
ainda não possuía base cartográfica completa 
na época da conclusão destas análises. Este 
município foi o único que não terceirizou os 
serviços de elaboração da base cartográfica.

As informações cartográficas foram implan-
tadas no banco de dados digital a partir de 
mapas existentes na Prefeitura Municipal, as-
sociados aos conhecimentos de técnicos rela-
cionados com o saneamento urbano.

A estrutura física, de forma geral, foi consi-
derada adequada (75%) com uma ocorrência 
inadequada (25%).

Os recursos humanos fragilizam as implan-
tações analisadas. Apenas um município (25%) 
admitiu que os recursos humanos estavam 
adequados às necessidades operacionais do 
sistema de informações geográficas. Os demais 
(75%) têm consciência de que os recursos hu-
manos são inadequados ou sem conhecimento 
sobre o assunto.

Embora os recursos humanos sejam, em sua 
maioria, despreparados para trabalhar com 
essa tecnologia, a maioria dos municípios en-
tende que os sistemas de informações geográ-
ficas são vantajosos para auxiliar na gerência 
das informações (75%). Um município valori-
zou apenas o acesso rápido às informações, 
minimizando o potencial do sistema de infor-
mações geográficas como instrumento funda-
mental para auxiliar nas tomadas de decisões 
técnicas, econômicas e administrativas.

O município A não estava usando a tecnolo-
gia implantada na época da aplicação da en-
trevista. O município C, que admitiu que uma 
das principais vantagens é o acesso rápido às 
informações, neste item parece ter a maior no-
ção do potencial da tecnologia. O município B 
relata que o sistema é multiusuário e o mu-
nicípio D cita apenas o setor de cadastro e a 
diretoria do departamento de água e esgoto.

A maioria dos municípios usuários indicou 
que nível de satisfação não é bom. Apenas o 
município B admite estar satisfeito com a utili-
zação do sistema de informações geográficas. 
Dois municípios (C e D) mostram-se insatisfei-
tos e um (município A) não soube responder 
porque o sistema está inoperante.

As perspectivas para o futuro são boas. To-
dos os municípios manifestaram intenções de 
realizar melhorias.

Municípios não usuários de sistemas de in-
formações geográficas

Nos 51 municípios que não adotam a tecno-
logia de sistemas de informações geográficas 
foi aplicado um questionário, que obteve 28 
respostas. 

Um dos objetivos desta etapa da pesquisa foi 
diagnosticar e avaliar a situação da represen-
tação dos traçados das redes de abastecimento 
de água e de esgoto sanitário em cada muni-
cípio.

Na Figura 2 observa-se que 68% desses mu-
nicípios ainda utilizam representações ana-
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lógicas (mapa em papel) e 32% usam uma 
associação de mapas em papel e em CAD para 
fazer a gestão das redes de abastecimento de 
água. 

Considerando a gestão das redes de esgoto 
sanitário, nota-se na Figura 3 que 75% desses 
municípios usam representações analógicas 
(mapa em papel) e 25% usam uma associação 
de mapas em papel e em CAD.

De acordo com os resultados, é nítida a pre-
cariedade da situação, pois a grande maioria 
desses municípios utiliza somente mapas im-
pressos em papel para gerir as redes de abas-
tecimento de água e de esgoto sanitário. 

Quanto ao conhecimento da tecnologia de 
sistemas de informações geográficas para ges-
tão das redes, observou-se que 14 municípios 
a conhecem e 14 não. Isso mostra a desatua-
lização do corpo de profissionais que trabalha 
nos órgãos gestores de saneamento urbano.

Considerando apenas os municípios que 
conhecem a tecnologia, buscou-se identificar  
justificativas para a não adoção dos sistemas 

de informações geográficas. As razões predo-
minantemente apontadas foram: fatores eco-
nômicos e outras prioridades (Figura 4).

A resposta fator econômico (36%) pode ser 
decorrente da falta de conhecimento das op-
ções oferecidas pelos fornecedores desta tec-
nologia ou a dificuldade de encontrar soluções 
customizadas para as características do muni-
cípio. Observou-se que o município B conse-
guiu implantar uma solução de baixo custo e 
que tem atendido suas necessidades. 

A resposta outras prioridades (36%) pode 
dar um indicativo de que a viabilidade econô-
mica já foi identificada e que há tendências fa-
voráveis de crescimento do uso da tecnologia 
nas regiões administrativas.

Em toda a pesquisa não houve resposta 
quanto às estruturas física e recursos humanos 
(0%), porém, contradizendo as respostas dos 
municípios usuários de sistemas de informa-
ções geográficas. Apesar do pequeno número 

Figura 2 – Formas de representação das redes de 
abastecimento de água.

Figura 3 – Formas de representação das redes de esgoto 
sanitário.

Figura 4 – Motivos de não utilizar sistemas de informações 
geográficas. Figura 5 – Distribuição dos grupos do Índice de 

Responsabilidade Social Paulista.

Fonte: SEADE (2010)
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de implantações, também não houve resposta 
contra a viabilidade técnica ou econômica, ou 
seja, na região não houve nenhum questiona-
mento ou impedimento quanto ao uso da tec-
nologia na gestão das  redes de abastecimento 
de água e de esgoto sanitário.

Conclusões
O trabalho foi desenvolvido nas Regiões Ad-

ministrativa de Bauru e de Araçatuba, ambas 
situadas no Estado de São Paulo. A Figura 5 
mostra a distribuição dos grupos do Índice 
de Responsabilidade Social Paulista (SEADE, 
2012), que variam entre 1 (melhor situação) e 
5 (pior situação).

No Quadro 2 resumem-se as características 
físicas e demográficas das Regiões Administra-
tivas de Araçatuba e de Bauru.

No Quadro 3 resumem-se alguns indicadores 
das Regiões Administrativas de Araçatuba e de 
Bauru.

Como se pode observar na Figura 5, em am-
bas as Regiões Administrativas a maioria dos 
municípios enquadram-se entre os grupos 3 e 
4 do Índice de Responsabilidade Social Pau-
lista (SEADE, 2010). Esses resultados associa-
dos com os demais parâmetros mostrados nos 
Quadros 2 e 3 auxiliam no entendimento do 

perfil regional e dão subsídios para o entendi-
mento dos resultados encontrados. 

Considerando os municípios usuários de sis-
temas de informações geográficas, a implan-
tação pioneira nas Regiões Administrativas de 
Bauru e de Araçatuba foi há cerca de 10 anos 
e a segunda há cerca de 7 anos. Atualmente 
existem somente mais duas implantações com 
a finalidade alvo deste estudo, somando 4 mu-
nicípios usuários e incluindo 1 inoperante na 
época desses estudos. Isso caracteriza que o 
número de usuários é muito baixo e que não 
houve a evolução que se podia esperar na ade-
são à tecnologia, quando se considera seus be-
nefícios decorrentes.

Uma constatação importante refere-se à es-
trutura do órgão gestor do saneamento urbano. 
Pelas entrevistas ficou nítido que na implanta-
ção de sistemas de informações geográficas os 
recursos humanos foram menos valorizados 
que os recursos físicos. A falta de capacitação 
e de quantidade insuficiente de funcionários 
foram os maiores problemas encontrados. 

Os sistemas de informações geográficas pa-
recem ser subutilizados, mas há tendência de 
institucionalizá-los em todos os municípios 
usuários da tecnologia.

As alterações da política municipal têm in-

Área* % da área de  
São Paulo População* % da pop. 

de São Paulo*
Densidade 

demográfica*
Grau de 

urbanização**

(km2) (%) (Hab.) (%) (Hab./km2) (%)

Regiões  
Administrativas

Araçatuba 18.562 7,5 740.350 1,78 39,88 92,13

Bauru 16.209 6,5 1.059.963 2,55 65,39 94,38

Estado São Paulo 248.223 100 41.579.695 100 167,51 95,94

Quadro 2 - Características físicas e demográficas das Regiões Administrativas.

*- 2011 **- 2010
Fonte: SEADE (2014)

IRPS* Abasteci-
mento  

de água *

Esgoto 
sanitário *

PIB *

Riqueza Longevidade Escolaridade Per capita % Estado

(%) (%) (%)

Regiões  
Administrativas

Araçatuba 37 68 56 98,98 97,04 20.145,41 1,19

Bauru 39 69 53 98,98 97,84 21.182,47 1,79

Estado São Paulo 45 69 48 97,91 89,75 30.264,06 100,00

Quadro 3 - Indicadores das Regiões Administrativas.

*- 2010
Fonte: SEADE (2014)
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fluenciado no desempenho dos sistemas de 
informações geográficas implantados. Houve 
interferência negativa em um dos municípios 
usuários da tecnologia. Além disso, as deci-
sões políticas ainda foram citadas como mo-
tivo principal, segundo dois municípios, como 
causa do atraso tecnológico que se encontram. 
Com certeza este é um tema considerável para 
os órgãos gestores de saneamento urbano.

As receitas dos municípios não parecem ser 
impedimentos para a instalação de um sistema 
de informações geográficas. O município B, 
com menos de 10.000 habitantes, apresenta-
-se como uma solução satisfatória e com bom 
prognóstico.

Nas respostas dos questionários aplicados 
nos municípios não usuários de sistemas de 
informações geográficas, observou-se um 
elevado número de falta de conhecimento da 
tecnologia, e o restante das respostas admite 
o fator econômico e outras prioridades como 
os principais motivos. A resposta sobre o fa-
tor econômico parece estar associada à falta 
de conhecimento do mercado de fornecedores 
de softwares ou de encontrar soluções cus-
tomizadas para o caso, como foi realizado no 
município B. 

Nenhum município respondeu sobre a falta 
de estrutura física, porém, observou-se nos 
municípios usuários de sistemas de informa-
ções geográficas que os recursos humanos 
necessitam de atenção. Também não houve 
resposta sobre a falta de viabilidade, creden-
ciando a tecnologia neste mercado. 

Verificou-se também a precariedade das in-
formações nos municípios não usuários de 
sistemas de informações geográficas, com 
dados desatualizados e mal gerenciados com 
mapas analógicos e também com pouco uso 
de software CAD. Observou-se que as redes de 
abastecimento de água apresentavam-se mais 
organizadas quando comparadas às redes de 
esgoto sanitário.

Para finalizar, é notória a falta de informa-
ção dos corpos técnicos e administrativos dos 
municípios das Regiões Administrativas estu-
dadas. A maioria dos pesquisados citou pro-
blemas econômicos ou falta de conhecimento; 
entretanto, em contrapartida, o órgão do pe-
queno município B apresentou uma ótima im-
plantação utilizando recursos próprios.
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Data Evento Local do evento

De 05 a 09 IFAT Entsorga Munich - Trade Fair for Water,
Sewage, Waste and Raw Materials Management

Messe München
http://www.ifat.de/en

De 09 a 15 World tunnel congress 2014 - 40th ITA-AITES Gen-
eral Assembly

Foz do Iguaçu, PR, Brasil
http://www.wtc2014.com.br/

De 14 a 16 IWA European Utility Conference Oslo, Noruega
http://www.iwa-euc2014.org/

De 22 a 24 II International AFRICA Sustainable Waste Manage-
ment Conference 2014

Luanda, Angola
http://www.iswa.org/nc/en/185/iswa_calendar/event-
detail/show_detail/2nd-africa-sustainable-waste-
management-conference-2014.html

De 21 a 23 Water, Energy and Climate Conference 2014 Cidade do México, México
http://wecmexico2014.org/29R/home.html

De 18 a 21 Residuals and Biosolids 2014 - Sustainability Made 
Simple: Facilitating Resource Recovery

Austin, Texas
http://www.wef.org/ResidualsBiosolids/

De 19 a 21 IX Simpósio Internacional  de Qualidade Ambiental  
Energia e Ambiente

Porto Alegre, RS, Brasil
http://www.abes-rs.org.br/qualidade2014/

De 21 a 23 Solutions for future Water security Cidade do México, México
http://wecmexico2014.org/29r/home.html

De 26 a 29 11th IWA Leading Edge Conference on Water and 
Wastewater Technologies

Abu Dhabi, United Arab Emirates
http://www.iwahq.org/26d/events/iwa-events/2014/
let2014.html

De 31 de maio a 03 de junho Odors and Air Pollutants_WEF Miami, Florida
http://www.wef.org/OdorsAir/

CALENDÁRIO DE EVENTOS

Eventos



81Revista DAEmaio-agosto 2014 nº195

CALENDÁRIO DE EVENTOS

Eventos
JU
N
H
O

De 01 a 05 SIWW WATER CONVENTION 2014 Singapura
http://www.siww.com.sg/water-convention

De 03 a 06 ECWAtech Moscow Moscou, Rússia 
http://www.ecwatech.com/2014/index.php

De 12 a 14 Conferência da IWA: Activated Sludge 100 Years and 
Counting

Essen, Alemanha
http://www.iwa100as.org/

De 15 a 18 Advances in particle Science  and Separation: from 
mm to nm scale and beyond

Saporo, Japão
http://www.knt.co.jp/ec/2014/IWA-PS/

De 23 a 25 2nd IWA Specialist Conference  on Eco Technologies 
for Sewage Treatments Plants

Verona, Italia
http://www.ecostp.org/

De 13 a 17 IWA Science Summit on Urban Water Harbin, China 
http://summit2014.hit.edu.cn/

De 30 de julho a 01 de agosto 25º Encontro técnico AESabesp/FENASAN 2014 São Paulo, SP, Brasil
http://www.fenasan.com.br/br/congresso

AG
O
ST
O

De 06 a 09 1er Congreso Interamericano de Agua Potable y 
Saniamento RuralAIDIS

Cuenca, Equador
http://www.congresosaidis.unam.mx/index.php/
cong-interamericanos/119-i-congreso-interamerica-
no-de-agua-potable-y-saneamiento-rural-cuenca-
ecuador

De 12 a 15 9º Simpósio Brasileiro de captação  e manejo de 
água de Chuva

Feira de Santana, BA, Brasil
http://www.abcmac.org.br/6simposio/apresentacao.
htm

De 17 a 21 11th IWA International Conference on Hydroinfor-
matics

Nova Iorque, EUA
http://hic2014.org/

SE
TE
M
BR
O

De 08 a 11 The ISWA World Congress Solid Waste São Paulo, SP, Brasil 
http://iswa2014.org/

De 21 a 26 Congresso Mundial da Água – Lisboa 2014
Lisboa, Portugal
http://www.apea.pt/scid/webapea/defaultArticleV-
iewOne.asp?articleID=2888&categoryID=795  

De 30 de setembro a 02 de 
outubro VA Massan Gothenburg

Jönköping, Suécia
http://www3.elmia.se/en/the-water-wastewater-fair/?
gclid=CLGF4KSy77wCFSHNOgod92EACQ
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Engenharia 
Hidrológica das 
Regiões Áridas e 
Semiáridas
Autor: Mostafa M. Soliman
Editora: LTC/GEN

Sinopse
O livro explora os componen-

tes fundamentais para formular e implantar aborda-
gens de gestão integradas dos sistemas de captação 
de água nas regiões áridas e semiáridas. Tal captação, 
agravada por fatores artificiais e milhares de anos de 
manipulação dos recursos hídricos, é abordada nesta 
obra. O livro enfoca a engenharia hidrológica das re-
giões áridas e semiáridas, cobrindo os processos me-
teorológicos e a hidrologia. Além de uma abrangente 
exposição teórica, seu potencial didático se explicita 
nos problemas, estudos de caso e demais recursos 
pedagógicos que compõem seu conteúdo. Ao reunir 
valiosas informações, o livro proporciona uma melhor 
compreensão da hidrologia do wadi, de processos de 
capacitação, educação e treinamento, e desenvolvi-
mento institucional. Essa compreensão pode ser apli-
cada na escolha de ferramentas apropriadas para o 
suporte à gestão dos recursos hídricos e à otimização 
do seu uso sustentável.

Fundamentos 
da Vigilância 
Sanitária - 7ª 
edição
Organizadora: Suely 
Rozenfeld
Editora: Fiocruz
Sinopse
Instância de mediação en-

tre a produção de bens e serviços variados e a saúde da 
população, a complexidade da Vigilância Sanitária (VS) 
impõe um enfoque multidisciplinar. Este aparece em 
cada um dos capítulos desta coletânea: a sociologia, 
que fornece o instrumental para a análise histórica e 
para a compreensão do papel do Estado, a epidemio-
logia, o planejamento, a legislação e a avaliação, que 
fornecem os conceitos, os procedimentos e as técnicas 
necessárias ao desempenho da função reguladora e 
normativa. Define e constrói, assim, um tripé de com-
petências para qualificar o agir em VS: conhecimento 
técnico, responsabilidade pública e compromisso éti-
co.  Alcança e interessa, assim, não só a profissionais de 
saúde,  como àqueles em busca de uma educação para 
a cidadania.
Mais informações: http://www.fiocruz.br/editora/cgi/
cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=149&sid=5

Wastewater 
Engineering: 
Treatment and 
Resource Recovery
Autores: Inc. Metcalf & Eddy, 
George Tchobanoglous, H. Da-
vid Stensel, Ryujiro Tsuchihashi, 
Franklin Burton, Mohammad 

Abu-Orf, Gregory Bowden e Willian Pfrang
Editora: Mc Graw Hill

Sinopse
Essa 5ª edição revista e atualizada, contém inúmeros 
avanços  no tratamento de esgotos. Representa o es-
tado da arte atual  das tecnologias de tratamento e sa-
lienta os aspectos de reutilização de águas residuárias 
e de biossólidos. 

Mais informações: http://www.mcgraw-hill.com.au/
html/9780073401188.html

A Sabesp trabalha 
para oferecer 300%

Levamos saúde e qualidade de vida a 364 municípios de São Paulo. 

E hoje, 141 já são beneficiados com 100% de água tratada, 100% de esgoto coletado

e 100% de esgoto tratado, ou seja, são municípios 300%. Mas a Sabesp não para.

Investe constantemente em novas tecnologias e soluções ambientais para

universalizar seus serviços nos outros 223 municípios e atender seus

clientes sempre com mais qualidade. Haja fôlego, mas o resultado vale a pena.  

Sabesp. A vida tratada com respeito.

100% de água tratada, 100% de esgoto coletado e 100% de esgoto tratado. 

Uma Ecologia 
Política dos 
Riscos: Princípios 
para integrarmos 
o local e o global 
na promoção da 
saúde e da justiça 
ambiental

Autor: Marcelo Firpo de Souza Porto
Editora: Fiocruz
Sinopse
Em nova versão revista e ampliada, a publicação tem 
por objetivo integrar as discussões sobre sustenta-
bilidade, promoção da saúde e justiça ambiental, 
apresentando uma proposta de análise integrada e 
contextualizada dos riscos ambientais decorrentes do 
desenvolvimento econômico e tecnológico, particu-
larmente em países e territórios com desigualdades e 
vulnerabilidades sociais. 
Mais informações: http://www.fiocruz.br/editora/cgi/
cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=483&sid=5
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A Sabesp trabalha 
para oferecer 300%

Levamos saúde e qualidade de vida a 364 municípios de São Paulo. 

E hoje, 141 já são beneficiados com 100% de água tratada, 100% de esgoto coletado

e 100% de esgoto tratado, ou seja, são municípios 300%. Mas a Sabesp não para.

Investe constantemente em novas tecnologias e soluções ambientais para

universalizar seus serviços nos outros 223 municípios e atender seus

clientes sempre com mais qualidade. Haja fôlego, mas o resultado vale a pena.  

Sabesp. A vida tratada com respeito.

100% de água tratada, 100% de esgoto coletado e 100% de esgoto tratado. 
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EconomizE 

20% 
E ganhE 

30%  
dE bônus na sua  
conta dE água.

Válido para clientes sabesp da região metropolitana que obtiVeram  
20% de economia de água, de acordo com a média dos últimos 12 meses.

AFS_16105-015_AnSABESP_210x280_RevistaDAE.indd   1 4/16/14   2:55 PM


